
OMinistério do Desenvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (MDIC) lançou nesta quarta-feira, 
16, ferramenta que permite uma consulta de da-
dos sobre Investimentos Estrangeiros Diretos (IED) 
concretizados no Brasil e no mundo. A platafor-
ma InvestVis oferece informações sobre fluxos e 

estoques desse investimento de longo prazo desde o início das 
séries históricas. O vice-presidente, Geraldo Alckmin, classificou 
o InvestVis como "muito útil" tanto para direcionar ações do Po-
der Público quanto da iniciativa privada para que continue se 
ampliando os investimentos no Brasil. Segundo a secretária-
-executiva da Camex, Marcela Carvalho, a plataforma é uma no-

vidade em relação ao que se tem disponível atualmente.  "Em-
bora os dados de Investimento Estrangeiro Direto sejam públi-
cos, a utilização desses dados não é trivial para a maioria dos 
usuários. Com a consolidação dos dados em um único lugar, e 
a simplificação do acesso e visualização, espera-se que essas 
informações sejam muito mais disseminadas, permitindo seu 
uso para aprimorar políticas públicas e decisões do setor pri-
vado". A plataforma ainda permite identificar, por exemplo, que, 
ao longo das últimas décadas, houve mudanças na dinâmica 
dos investimentos mundiais. As economias desenvolvidas que, 
em 1990, recebiam 83,6% de todos os investimentos, passaram 
ao percentual de 34,8%, em 2023.                                  PÁGINA 2

ANO LXIX - Edição nº 17.473 Edição Nacional
www.diariocomercial.com.br QUINTA-FEIRA, 17 DE OUTUBRO DE 2024

O Sudeste concentra o maior volume de filiais de empresas estrangeiras no Brasil, 
com 68,2% do total, seguido pelas regiões Sul, com 14,7% e Nordeste, com 8,7% 

Brasil terá plataforma 
para investimentos

O setor de serviços recebeu 67,1% do total de investimentos externos

Divulgação

DOAÇÕES

CCJ do Senado aprova 
redução de impostos 

A CCJ do Senado aprovou o projeto 
de lei que cria a Política Nacional de Com-
bate à Perda e ao Desperdício de Alimen-
tos. O texto prevê o aumento de 2% para 
5% na dedução da base de cálculo da 
CSLL dos supermercados que doarem 
alimentos.                                      PÁGINA 7

LAVA JATO

Gonet arquiva apuração de 
apropriação de dinheiro

O procurador-geral da República Pau-
lo Gonet pediu ao ministro Dias Toffoli, 
do STF, o arquivamento de uma apura-
ção sobre a "eventual apropriação inde-
vida de recursos públicos" pela Transpa-
rência Internacional.                    PÁGINA 6

VENDAS META FISCAL

Haddad: governo fará anúncios 
sobre a revisão de despesas

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, afir-
mou que o governo fará os anúncios sobre a revi-
são de gastos quando tudo estiver alinhado, mas 
confirmou que essa é uma agenda prioritária para 
o final deste ano. "Uma informação truncada preju-
dica um cidadão ao invés de ajudar".         PÁGINA 2

A STELLANTIS REGISTROU 1.148 UNIDADES DE VEÍCU-
LOS ENTREGUES NO TERCEIRO TRIMESTRE DESTE ANO, 
uma queda de 20% em comparação ao mesmo período do 
ano passado. O declínio foi maior do que a queda nas ven-
das no período, de 15%, e foi ocasionado por "impactos tem-
porários" de mudanças no portfólio de produtos e iniciativas 
para reduzir estoques de vendedores.                         PÁGINA 4

 Ricardo Stuckert - PR
O PRESIDENTE LULA LANÇOU, NA 
QUARTA-FEIRA (16), O PROGRA-
MA ARROZ DA GENTE para esti-
mular a produção e a formação de 
estoques do grão no país. Serão in-
vestidos cerca de R$ 1 bilhão na ini-
ciativa para a compra de até 500 mil 
toneladas do produto.  O ministro 
do Desenvolvimento Agrário e Agri-
cultura Familiar, Paulo Teixeira, ex-
plicou que os parâmetros dos con-
tratos de opção foram estabelecidos 
em parceria com os ministérios da 
Fazenda e da Agricultura. “Os con-
tratos vão estimular a produção do 
arroz em até 500 mil toneladas, au-
xiliando a mitigar as perdas das sa-
fras de 2023 e 2024 devido à seca e 
às enchentes na Região Sul”. O pre-
sidente Lula reafirmou o compro-
misso de tirar novamente o Brasil do 
Mapa da Fome, até 2026. PÁGINA 6

ALIMENTAÇÃO

GUERRA

Caças israelenses atacam os 
subúrbios no sul de Beirute

Jatos israelenses atingiram os subúrbios do sul 
de Beirute. Pelo menos cinco pessoas morreram 
após o ataque, incluindo prefeito de Nabatieh, Ah-
mad Kahil. Uma hora antes do ataque o exército 
israelense havia emitido uma ordem de esvazia-
mento para a região.                              PÁGINA 5

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

SEQUOIA LOG ON NM 3,050 −14,80% −0,530

SANSUY ON 11,30 −11,37% −1,45

ESTRELA PN 3,41 −8,58% −0,32

TELEBRAS ON 13,99 −5,28% −0,78

OI PN N1 10,25 −5,00% −0,54

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

JOAO FORTES ON 0,29 +16,00% +0,04

VALID ON NM 23,07 +10,86% +2,26

KARSTEN ON 19,50 +8,33% +1,50

BLAU ON NM 14,290 +8,26% +1,090

VIVEO ON NM 1,990 +8,15% +0,150

Mais Negociados
PREÇO - R$ % OSCIL.

PDG REALT ON NM 0,01 0,00% 0,00

HAPVIDA ON ATZ NM 3,86 +0,26% +0,01

BRADESCO PN N1 15,10 −0,33% −0,05

B3 ON NM 10,98 +1,29% +0,14

ITAUSA PN N1 10,58 −0,28% −0,03

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 43.077,70 +0,79%

S&P 500 5.842,47 +0,47%

NASDAQ 18.367,08 +0,28%

DAX 30 19.432,81 -0,27%

FTSE 100 8.329,07 +0,97%

IBEX 35 11.996,70 +0,56%

131.749,72 é  0,54%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,664
VENDA
5,664

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

ê -0,04%é  0,14%
EURO

COMPRA
6,150

VENDA
6,150

ê -0,13%
LIBRA

COMPRA
7,352

VENDA
7,356

ê -0,31%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 490,32

Comex NY/Onça
2.674,4
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Haddad afirma que governo fará 
anúncios sobre a revisão de gastos 

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, afir-
mou que o governo fará os anúncios sobre a revi-
são de gastos quando tudo estiver alinhado, mas 
confirmou que essa é uma agenda prioritária para 
o final deste ano. Ele reiterou que a calibragem das 
ações será feita para caber no arcabouço fiscal e 
que não comentará medidas que são ventiladas, 
como mudanças na multa do FGTS e alterações 
no seguro-desemprego, porque explicar exercí-

cios ainda em desenvol-
vimento técnico pode 

gerar mais confusão.

ARCABOUÇOO Ministério do 
Desenvolvi-
mento, Indús-
tria, Comércio e 
Serviços (MDIC) 
lançou nesta 

quarta-feira, 16, ferramenta que 
permite uma consulta de dados 
sobre Investimentos Estrangei-
ros Diretos (IED) concretizados 
no Brasil e no mundo. A plata-
forma InvestVis, de acordo com 
a Pasta, oferece informações so-
bre fluxos e estoques desse in-
vestimento de longo prazo des-
de o início das séries históricas.

O instrumento consolida 
dados de fontes primárias diver-
sas, como da Conferência das 
Nações Unidas sobre Comércio 
e Desenvolvimento (Unctad), do 
International Trade Centre (ITC) e 
do Banco Central brasileiro. Sua 
atualização depende, portanto, 
das atualizações dessas bases 
originárias, observou o MDIC.

“A interface de visualização 
permite que os interessados 
explorem informações comple-
xas de maneira simples, com a 
possibilidade de customização 
por parte do usuário em termos 
dos filtros possíveis, como perí-
odo de análise, países de inte-
resse e investimentos por uni-
dade da federação e até por cida-
des”, disse o Ministério.

O vice-presidente e ministro 
da Pasta, Geraldo Alckmin, clas-
sificou o InvestVis como “muito 
útil” tanto para direcionar ações 
do Poder Público quanto da ini-
ciativa privada para que continue 
se ampliando os investimentos 
no Brasil. Segundo a secretária-
-executiva da Câmara de Comér-
cio Exterior (Camex), Marcela Car-
valho, a plataforma é uma novi-
dade em relação ao que se tem 
disponível atualmente. 

“Embora os dados de Investi-
mento Estrangeiro Direto sejam 
públicos, a utilização desses 
dados não é trivial para a maio-
ria dos usuários. Com a consoli-
dação dos dados em um único 
lugar, e a simplificação do acesso 
e visualização, espera-se que 
essas informações sejam muito 
mais disseminadas, permitindo 
seu uso para aprimorar políti-
cas públicas e decisões do setor 
privado”, disse a secretária da 
Camex, órgão que foi respon-
sável pela construção da plata-
forma. 

O ITC aponta que o estado de 
São Paulo concentra 49,8% das 
empresas estrangeiras no Bra-
sil, com 5.965 filiais. Na sequên-
cia, estão Rio de Janeiro e Minas 
Gerais, com 9,8% (1.169 filiais) e 
7% (840), respectivamente.

De acordo com o mesmo 
Investment Map, o Sudeste 
concentra o maior volume de 
filiais de empresas estrangeiras 
no Brasil, com 68,2% do total, 
seguido pelas regiões Sul, com 
14,7%; Nordeste, com 8,7%; Cen-

CUSTOMIZAÇÃO

tro-Oeste, com 5,5%; e Norte, 
com 3%.

No mundo
A aba internacional da pla-

taforma indica que os Estados 
Unidos são o maior investidor 
e também o maior receptor de 
fluxos de investimentos estran-
geiros diretos.

Já a China aumentou em 
quase oito vezes o investimento 
recebido entre 1990 e 1993 e 
saiu da 12ª colocação para a 
segunda posição no ranking 
mundial. Colocação mantida 
atualmente, no recebimento 
de investimentos estrangeiros. 
Somente em 2020, a China alcan-
çou o primeiro lugar no destino 
de investimentos no mundo.

A plataforma ainda permite 
identificar, por exemplo, que, 
ao longo das últimas décadas, 
houve mudanças na dinâmica 
dos investimentos mundiais. As 
economias desenvolvidas que, 

em 1990, recebiam 83,6% de 
todos os investimentos, passa-
ram ao percentual de 34,8%, 
em 2023.  Em contrapartida, as 
economias em desenvolvimento, 
que receberam 16,4% dos IED 
em 1990, passaram a represen-
tar 65,2% do fluxo de entrada de 
IED, em 2022. 

Em relação a dados nacio-
nais, a plataforma InvestVis 
aponta que, em 2023, o Brasil 
esteve entre os cinco países que 
mais receberam investimentos 
estrangeiros diretos.

O setor de serviços recebeu 
67,1% do total de investimentos 
externos. E a indústria foi res-
ponsável por 18,2% dos valo-
res investidos.

No ano passado, os Esta-
dos Unidos (EUA) foram o país 
que mais investiu no Brasil, com 
25,8% dos recursos que entram 
no país. Em seguida, aparecem 
Países Baixos (13,3%) e Reino 

Unido (11,1%).
A ferramenta pode ser aces-

sada pelo seguinte endereço na 
internet: https://www.gov br/
mdic/pt-br/assuntos/camex/
investimentos-estrangeiros/
investvis 

O mercado de capitaliza-
ção deve atingir arrecadação 
da ordem de R$ 32 bilhões em 
2024. De acordo com a Federa-
ção Nacional de Capitalização 
(FenaCap), nos sete primeiros 
meses do ano, o setor arreca-
dou R$ 17,9 bilhões, volume 6% 
maior que o do mesmo período 
do ano passado.

“Estamos estimando chegar a 
uns R$ 32 bilhões, o que vai ser 
recorde no ano”, disse o presi-
dente da FenaCap, Denis Morais, 
em coletiva de imprensa reali-
zada nesta quarta-feira. Neste 
ano, o setor chegou a R$ 40 
bilhões em reservas técnicas.

A maior parte da arrecada-

ção até julho, ou R$ 13 bilhões, 
foram nos títulos tradicionais. 
Outros R$ 1,9 bilhão foram arre-
cadados em títulos que são uti-
lizados como instrumentos de 
garantia em determinadas ope-
rações. Este é um filão em que 
o setor tem investido, para atin-
gir novos públicos.

Além de instrumentos de 
garantia locatícia, que ganha-
ram impulso com a criação de 
plataformas online de aluguel de 
imóveis, a FenaCap vê enorme 
potencial no uso da capitaliza-
ção como garantia de crédito, 
que era possível anteriormente, 
mas que foi incluído em lei neste 
ano. “Agora as empresas estu-
dam como colocar isso ‘no ar’”, 
disse Morais. 

A regulamentação do uso da 
capitalização e da previdência 
privada como garantia em ope-
rações de crédito foi publicada 
no mês passado.

O setor de capitalização 
espera quase triplicar o fatura-
mento anual nos próximos cinco 
anos. A ideia é explorar o poten-
cial dos produtos atuais e ampliar 
a presença no mercado dos títu-
los que servem como garantia 
para outras operações.

“O mercado pode chegar 
perto de R$ 100 bilhões em arre-
cadação em 2028, e ultrapassar 
os R$ 100 bilhões em reservas”, 
disse Morais

A FenaCap prevê que a arre-
cadação da capitalização che-
gará a R$ 91 bilhões em 2028, 
e as reservas técnicas, a R$ 
111,4 bilhões. Nos sete primei-
ros meses deste ano, os núme-
ros das reservas técnicas foram 
de R$ 40 bilhões.

As estimativas são parte de 
um estudo da FenaCap, feito para 
subsidiar as empresas do setor 
sobre possíveis vias de cresci-
mento para os próximos anos. 
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Governo lança 
plataforma para 
consulta de IED

Ele destacou que o arcabouço já prevê uma limi-
tação para o avanço de despesas, cujo teto é de 
2,5%, e que é preciso encontrar um caminho para 
que “a soma das partes caiba no todo”. “As pessoas 
ficam cobrando anúncios. Nós faremos isso quando 
o governo estiver todo alinhado em relação aos pro-
pósitos. É até injusto pedir para a Simone (Tebet, 
ministra do Planejamento) anunciar uma coisa que 
ainda tem que (ser finalizada)... Agora, o que está tra-
çado daqui para o final do ano é que essa agenda 
seja prioritária”, disse, também destacando a trami-
tação de projetos como o PL do Seguros.

Questionado sobre a possibilidade de mudanças 
nas regra do FGTS, para permitir o uso de parte da 
multa de 40% em caso de demissão para o finan-
ciamento do seguro-desemprego, Haddad disse 
que não discutiria a questão técnica. “Hoje mesmo 
eu passei a manhã inteira refazendo essas contas 
que os técnicos estão fazendo. Para que o modelo 

estivesse redondo, como aconteceu com 
o arcabouço fiscal”, disse.

Para Haddad, a discussão sobre o arca-
bouço teve um “drama”, especialmente 
no início do ano passado, com especula-

ção e oscilação cambial. “Uma informa-
ção truncada prejudica um cidadão ao 
invés de ajudar”, disse. É essa situação 
que ele pretende evitar na atual discus-
são sobre revisão de gastos. 

Segundo o ministro, a discussão 
está avançada, mas não há um pacote. 

“É um desenho de propostas con-
sistentes para que o arcabouço 
fiscal tenha vida longa, que é o 
que nós precisamos garantir nesse 
momento: vida longa ao arcabouço 

fiscal para que não parem mais incertezas sobre a 
trajetória das finanças públicas do Brasil”, disse.

Esse movimento terá o potencial de dissipar a 
“confusão” que está acontecendo. “Exatamente o que 
aconteceu ano passado. Ano passado ficou aquela 
coisa, até a gente lançar o arcabouço fiscal. Quando 
a gente lançou, o dólar caiu, o juro caiu. Até o Banco 
Central começou a baixar o juro, a contragosto, mas 
baixou. E é assim que vai acontecer. Nós estamos 
terminando o trabalho. Nunca fugi das perguntas de 
vocês”, disse, reiterando que os anúncios só serão 
feitos quando tudo estiver pronto.

Haddad apenas adiantou que as alterações 
podem incluir mudança constitucional. Em relação 
ao tamanho do impacto fiscal, que já foi aventado 
entre R$ 30 bilhões e R$ 50 bilhões, o ministro não 
fixou uma cifra. “Será o suficiente. Vamos calibrar as 
variáveis dinâmicas do gasto para caber no arcabouço 
e seguir a vida com juros mais baixos, crescimento e 
geração de emprego. Estamos trabalhando. Vamos 
afastar os fantasmas que estão hoje na imprensa 
(sobre arcabouço)”, disse. 

A reunião com o presidente Lula ocorreu a 
pedido da Febraban para que a instituição pudesse 
apresentar sua visão sobre a conjuntura econô-
mica e outros temas. Além de Haddad, estavam 
presentes o ministro da Secretaria de Relações Ins-
titucionais, Alexandre Padilha; o presidente-exe-
cutivo da Febraban, Isaac Sidney, e os presidentes 
dos maiores bancos privados do país - Itaú, Bra-
desco, Santander e BTG.

Durante o encontro, Lula deu aval para o debate 
sobre as causas que fazem com que os juros bancá-
rios sejam tão elevados no país. A pedido da Febra-
ban, ainda em outubro, deve ser instalado um grupo 
de trabalho no Conselho de Desenvolvimento Eco-
nômico Social Sustentável (CDESS), o Conselhão, 
que reúne representantes de diversos segmentos 
da sociedade.

“Percebemos que é um firme compromisso do 
governo em avançar na busca efetiva do equilíbrio 
fiscal, para que as despesas possam, não só caber 
dentro do orçamento, mas para que possa se equi-
librar, para que nós possamos ter uma trajetória de 
equilíbrio das despesas.” 

Os interessados poderão explorar 
dados complexos de maneira 
simples, com a possibilidade 
de customização 

“O InvestVis
é muito 

útil para 
direcionar 

as ações do 
Poder Público”

“A discussão so-
bre o arcabouço 
teve um drama, 
especialmente  
em 2023”
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O presidente Lula quer mais tempo para amadurecer a discussão internamente, antes de tomar uma decisão

Marcelo Camargo - Agência Brasil
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Diante do impasse entre 
os ministérios da Fazenda e de 
Minas e Energia sobre o novo 
formato proposto para o Auxí-
lio Gás, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva enviou ao Con-
gresso Nacional o pedido de reti-
rada de urgência do projeto que 
altera o benefício. 

O presidente quer mais 
tempo para amadurecer a 
discussão internamente. Pelo 
texto enviado ao Congresso, a 
Caixa Econômica Federal pode-
ria receber o dinheiro do pro-
grama diretamente das empre-
sas de petróleo.

A Fazenda alertou para o 
risco de fraude e de despesas 
serem classificadas como irregu-
lares no novo desenho do Auxí-
lio Gás. “O modelo de descon-
tos diretos pode gerar incentivo 
a fraudes na política pública, a 
exemplo da revenda de botijões 
por beneficiários ou da existên-
cia de operações fictícias entre 
revendedores e beneficiários”, 
diz uma nota técnica da Secre-
taria de Reformas Econômicas 
do Ministério da Fazenda ela-
borada no dia 23 de agosto, três 
dias antes de o projeto ser anun-
ciado.

Após o envio do projeto, o 
Ministério da Fazenda admitiu 
preocupações e passou a defen-
der correção de “eventuais erros”. 
O ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, afirmou que o formato 
seria revisto para trazer as despe-

sas para dentro do Orçamento. 
Até o momento, porém, não 
houve essa correção. 

O mercado de gás brasileiro 
deve sentir só no médio ou longo 
prazo os impactos do decreto do 
programa “Gás para Empregar”, 
publicado pelo governo no fim 
de agosto. A efetiva redução de 
preços, contudo, não é certa.

José Mauro Coelho, sócio fun-
dador da Aurum Tank e ex-pre-
sidente da Petrobras, aponta 
que a regulamentação demanda 
um processo que leva dois anos 
aproximadamente, incluindo ela-
boração de nota técnica, avalia-
ção de impacto regulatório, con-
sulta pública, audiência pública, 
entre outras ações.

Coelho também lembra que 
a Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis 
do Brasil (ANP) ainda não con-
seguiu regulamentar todos os 
pontos previstos na chamada 
Nova Lei do Gás (nº 14.134/2021) 
e, na fila do regulador, também 
está a lei batizada de “Combus-
tível do Futuro”.

“Cada vez mais a ANP passa 
a ter novas atribuições e com 
um corpo técnico mais redu-
zido. Agora vem o decreto. É uma 
agenda regulatória imensa. No 
rito regulatório da ANP, hoje, 
você não constrói nenhuma 
regulação nova com menos de 
dois anos”, pondera Coelho.

A Thymos Energia, consul-
toria especializada no setor de 

energia, analisa que medidas 
regulatórias a partir do decreto 
serão implementadas gradual-
mente e uma eventual redução 
de preços não será imediata.

A empresa verifica, por outro 
lado, que o novo decreto intro-
duz “mudanças importantes” em 
diversos segmentos da cadeia 
do gás, seja produção, escoa-
mento e processamento, até 
chegar ao transporte. “A medida 
tem o objetivo de aumentar a 
oferta do insumo no mercado 
brasileiro e reduzir os preços 
para o consumidor final”, diz a 
Thymos.

Há previsão de aumento 
da oferta de gás natural em 50 
milhões de metros cúbicos por 
dia a partir de três empreendi-
mentos: Rota 3, projeto Sergipe 
Águas Profundas, e Projeto Raia 
(Bacia de Campos). A estima-
tiva foi feita pelo diretor Técnico-
-Comercial da Associação Brasi-
leira das Empresas Distribuido-
ras de Gás Canalizado (Abegás), 
Marcelo Mendonça.

Esses empreendimentos 
já estão em andamento, inde-
pendentemente do decreto 
do governo. Porém, Mendonça 
lembra que o texto traz novas 
atribuições para a atuação da 
ANP, o que poderia resultar no 
aumento da oferta do gás.

“A força do decreto está na 
fiscalização, em que a ANP possa 
fiscalizar se esse gás chega real-
mente para o mercado. Porque 

Ministro descarta 
volta do horário de 

verão este ano

Lula retira a urgência do 
projeto sobre auxílio gás 

SECA

DIVERGÊNCIAS

Silveira afirmou que a 
discussão da necessidade 

de retomada da política foi 
iniciada em razão da pior seca 

vivida pelo País desde 1950

O ministro de Mi-
nas e Energia, 
Alexandre Sil-
veira, informou 
nesta quarta-
-feira, 16, que 

o governo concluiu que não 
há necessidade de retomada 
do horário de verão para este 
ano. Contudo, conforme o mi-
nistro, está mantida a possibili-
dade da volta da política a partir 
do próximo ano, o que depen-
derá de análise posterior. 

Ele afirmou que a discus-
são da necessidade de reto-
mada da política foi iniciada 
em razão da pior seca vivida 
pelo País desde 1950. “Graças 
a medidas ao longo do ano, 
conseguimos chegar com os 
reservatórios com índices de 

eficiência”, disse. 
Sob o ponto de vista da 

segurança energética, o adian-
tamento dos relógios em uma 
hora é justificado pela neces-
sidade de redução de con-
sumo no horário de ponta. 
Em tese, as pessoas podem 
ter um melhor aproveitamento 
da luz natural.

Essa política geralmente era 
adotada no mês de outubro 
de cada ano, até fevereiro do 
ano seguinte. Tendo em vista 
o cenário hidrológico desfa-
vorável do momento, com o 
acionamento mais frequente 
de termelétricas, mais caras, 
o retorno do horário de verão 
chegou a ser apontado como 
uma realidade “premente” pelo 
ministro Silveira, em manifes-

tação pública.
Em setembro, o Operador 

Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS) divulgou uma nota téc-
nica avaliando que a volta dessa 
política poderia trazer maior 
eficiência ao Sistema Interli-
gado Nacional (SIN), especifica-
mente no atendimento entre 
18 horas e 20 horas. É nesse 
período que o sistema fica mais 
pressionado.

No início de setembro, inter-
locutores do governo aponta-
vam que o retorno do horário 
de verão não seria imediato. 
Isso porque as autoridades do 
setor elétrico já estão adotando 
outras medidas para aumen-
tar a confiabilidade do sistema. 

Em relação à redução da 
demanda em horário de ponta, 

há o programa Resposta da 
Demanda (RD) - quando gran-
des consumidores apresen-
tam ofertas de redução de 
demanda em troca de uma 
remuneração. 

Um processo competitivo 
foi realizado na terça-feira. As 
empresas vencedoras serão 
contratadas por um período 
de três meses, de novembro 
a janeiro, e receberão uma 
receita fixa mensal. Em troca, 
deverão estar disponíveis para 
reduzir sua demanda de ener-
gia elétrica quatro vezes por 
mês, por períodos de quatro 
horas, entre 18 horas e 22 
horas, nos dias úteis.

Silveira falou com setores 
empresariais antes de tomar 
a decisão Representantes das 

companhias aéreas se mani-
festaram sobre a necessidade 
de ao menos seis meses para 
adaptação de seus sistemas à 
mudança do horário. 

Ainda, porque setores como 
o das companhias aéreas 
dizem ser necessário um perí-
odo de ao menos seis meses 
para adaptação de seus sis-
temas. 

No mês passado, o CEO da 
Azul, John Rodgerson, disse em 
coletiva que o possível retorno 
do horário de verão teria 
impacto no planejamento de 
voos. Para o executivo, seriam 
necessários 45 dias, no mínimo, 
para a reprogramação.

A política era aplicada nos 
seguintes Estados: Rio de 
Janeiro, São Paulo, Rio Grande 

do Sul, Santa Catarina, Paraná, 
Espírito Santo, Minas Gerais, 
Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e também no 
Distrito Federal. O horário de 
verão tem melhor eficácia nos 
locais do país mais distantes da 
Linha do Equador.

Na gestão de Jair Bolsonaro, 
o Ministério de Minas e Energia 
(MME) identificou uma “natu-
ralidade” dos efeitos do horá-
rio de verão, em função das 
mudanças de comportamento. 

Foi verificada intensifica-
ção do uso de equipamentos 
como ar-condicionado, o que 
teria anulado os efeitos de um 
melhor aproveitamento da ilu-
minação natural e redução no 
consumo de energia, segundo 
a gestão da época. 

já não é uma questão de infra-
estrutura”, afirmou o diretor, em 
relação à inauguração do Rota 
3 em setembro e o aumento 
da capacidade de escoamento 
interno do gás.

Pelo texto do governo, a 
ANP também pode promover a 
devida regulamentação dos “elos 
da cadeia” de abastecimento 
para estruturar o ambiente 
concorrencial pela venda do 
gás natural, de seus derivados 
e do biometano, bem como pro-

mover ações para “assegurar a 
transparência na formação de 
preços e identificar os custos”.

“Há ações impositivas da ANP 
em relação ao mercado e tenho 
dúvida se essas medidas vão 
realmente funcionar, ou se vão 
ser questionadas judicialmente”, 
avaliou José Mauro Coelho.

Um dos pontos de atenção 
é a redução do nível de reinje-
ção do gás - uma técnica que 
contribui para manter a pres-
são dos reservatórios e melho-

rar a extração de petróleo, mas 
que, na prática, reduz a oferta 
efetiva do gás.

O texto do decreto dá per-
missão para que a ANP defina 
a quantidade de gás que será 
reinjetada. Com a limitação da 
reinjeção, o aumento da oferta 
poderá ser verificado. Porém, 
há ponderações do setor sobre 
o quanto essas determinações 
podem afetar os projetos das 
operadoras, resultando em inse-
gurança jurídica. 
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A Stellantis registrou 1.148 
unidades de veículos entregues 
no terceiro trimestre deste ano, 
uma queda de 20% em compa-
ração ao mesmo período do ano 
passado. O declínio foi maior 
do que a queda em vendas no 
período, de 15%, e foi ocasio-
nado por “impactos temporá-
rios” de mudanças no portfólio 
de produtos e iniciativas para 
reduzir estoques de vendedores, 
segundo relatório divulgado pela 
empresa nesta quarta-feira, 16

O grupo automotivo, que 
reúne marcas como Fiat, Peu-
geot, Citroën e Chrysler, desta-
cou que apenas na América do 
Norte, as remessas recuaram 
36% no trimestre. 

Horas após a publicação 
do relatório, a Moody’s alterou 
a perspectiva dos ratings da 
Stellantis, de estável para nega-
tiva, citando a fraqueza de seus 
negócios nos Estados Unidos e 
na Europa, além da “gravidade 
de um recente alerta de lucro” 
emitido pela empresa. 

A Stellantis está iniciando 
uma prática de publicação de 
estimativas globais trimestrais 
consolidadas de remessas e for-
necendo comentários sobre ten-
dências comerciais relacionadas. 

O termo remessas descreve 
volumes de veículos entregues 
aos revendedores, distribuido-
res ou diretamente da empresa 
para clientes de varejo e frotas, 
que impulsionam diretamente 
o reconhecimento de receita. 

Na América do Norte, as 
remessas caíram aproximada-
mente 170 mil unidades, das 
quais mais de 100 mil unidades 

relacionadas a cortes de produ-
ção pré-anunciados destinados 
a reduzir o estoque do reven-
dedor, bem como lacunas no 
portfólio de produtos à medida 
que o grupo faz a transição para 
novas ofertas multienergéticas 
com nova geração de produtos 
a serem lançados, começando 
no final de 2024 com o Dodge 
Charger Daytona e o Jeep Wago-

neer S. 
No entanto, as vendas nos 

EUA para clientes finais apoia-
ram aumentos de participação 
de mercado mês a mês durante 
o terceiro trimestre de 7,2% em 
julho para 7,9% em agosto e 
8,0% em setembro, enquanto 
o estoque foi reduzido em 50 
mil unidades (-11,6%) em com-
paração ao final do trimestre 

FMI afirma que BCs devem 
ajustar a política monetária

Stellantis aponta queda 
nas entregas de veículos

Os bancos cen-
trais devem 
ajustar os seus 
instrumentos 
de política mo-
netária para li-

dar com eventual descontrole 
da inflação no futuro, sugere o 
Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), em estudo publicado 
nesta quarta-feira, 16. O orga-
nismo, com sede em Washing-
ton DC, recomenda que as au-
toridades revisem os modelos 
utilizados e façam um monito-
ramento de dados mais seg-
mentado e frequente para do-
sar melhor a resposta na luta 
contra o salto dos preços.

“As estruturas de política 
monetária dos bancos centrais 
precisam de modelos aprimo-
rados e melhores dados seto-
riais para avaliar as forças infla-
cionárias subjacentes, aper-
feiçoar as previsões e orien-
tar o ajuste fino das respos-
tas dadas”, dizem os autores 
do estudo do FMI, Jorge Alva-
rez, Alberto Musso, Jean-Marc 
Natal e Sebastian Wende.

O documento integra o 
relatório de perspectiva eco-
nômica mundial (WEO, na sigla 
em inglês), que será publicado 
na íntegra, na próxima semana, 
como parte das reuniões anu-
ais do organismo, que acon-
tecem em Washington DC. O 
objetivo dos autores foi ana-
lisar lições novas e antigas do 
recente aumento da inflação 
na esteira da covid-19 e que 
seguiu uma interrupção única 
na economia global para a polí-
tica monetária.

Eles lembram que os BCs 
deram diferentes respostas 
na mais recente luta contra os 
preços. Citam, por exemplo, o 
Brasil e países como Chile e 
México que começaram a subir 
os juros antes de outras juris-
dições, em especial, as econo-
mias desenvolvidas. Por outro 
lado, a Ásia deu uma resposta 

MODELOS

MUDANÇAS NO PORTFÓLIO

O Fundo disse que as estruturas de política monetária dos bancos centrais 
precisam de modelos aprimorados para avaliar as forças inflacionárias

 Reuters

FMI: os BCs deram diferentes respostas na mais recente luta contra os preços, como foi o caso do Brasil, que começou a subir os juros antes de outras jurisdições

Ministro elabora 
programa para 
redução do uso 
de agrotóxicos 

O ministro do Desenvol-
vimento Agrário e Agricultura 
Familiar, Paulo Teixeira, disse que 
o Programa Nacional de Redu-
ção de Agrotóxicos (Pronara) 
está em fase de elaboração. A 
implementação do Pronara está 
prevista no Plano Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgâ-
nica (Planapo), lançado nesta 
quarta-feira, 16, no Palácio do 
Planalto. 

“O objetivo é substituir aque-
les agrotóxicos altamente tóxi-
cos, altamente periculosos, 
mapeá-los e fazer um programa 
que envolva a Embrapa, envolva 
as universidades, envolva as 
empresas, de substituição des-
ses agrotóxicos por bioinsu-
mos”, explicou Teixeira a jorna-
listas após a cerimônia no Palá-
cio do Planalto.

O Pronara consta do Planapo 
como um objetivo de construção 
de “programa de redução de uso 
de agrotóxicos”. A estratégia do 
governo federal, segundo Tei-
xeira, é reduzir o uso de agro-
químicos de alta periculosidade 
e alta toxicidade - classificação 
que é feita pela Anvisa. 

O Pronara foi elaborado em 
2014, mas não foi implemen-
tado até hoje com discordância 
do setor produtivo e da indús-
tria de defensivos. A decisão de 
incluir o Pronara no Planapo foi 
do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

A inclusão da estratégia de 
redução do uso dos agroquími-
cos causou divergência entre o 
Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar 
(MDA) e o Ministério da Agricul-
tura. A Agricultura havia apresen-
tado veto ao Pronara por “ques-
tões técnicas”. 

O tema chegou ao Palácio do 
Planalto e foi consenso entre o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e os ministros no último 
mês. Nesta quarta, o Planapo foi 
assinado pelo ministro da Agri-
cultura, Carlos Fávaro, ministro 
do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima, Marina Silva, e do Desen-
volvimento Social, Wellington 
Dias, além de Teixeira. 

“Tudo está consensuado no 
governo. O Pronara está espe-
rando o fechamento para sair a 
portaria”, disse Teixeira.

Ele afirmou que os agrotóxi-
cos que serão alvo do programa 
serão definidos a partir da porta-
ria que institui o programa, assim 
como os estímulos e apoio finan-
ceiro que serão dados para a 
substituição dos agroquímicos 
por bioinsumos pelos produto-
res rurais. “O presidente bateu o 
martelo e agora iremos fechar a 
portaria que institui o programa. 
Cada um que tiver um similar dis-
ponível, será proibido. Essa é a 
proposta”, acrescentou o minis-
tro do MDA. Ele não detalhou 
metas ou prazos de redução do 
Pronara.

Também na coletiva, o minis-
tro da Secretaria Geral da Pre-
sidência, Márcio Macêdo, que 
coordenou o Planapo, afirmou 
que os agrotóxicos a serem 
reduzidos pelo Pronara são os 
químicos já proibidos na Europa 
e com comercialização liberada 
no Brasil. 

“Isso atenta contra a saúde 
do nosso povo. Vamos nos 
debruçar nisso, sem nenhum 
tipo de caça às bruxas nem 
nenhuma perseguição Apenas 
fazendo um estudo, um debate 
na sociedade, para ser um pro-
cesso de substituição na direção 
de uma alimentação saudável”. 

CLASSIFICAÇÃO

mais moderada, enquanto os 
Estados Unidos ajustaram sua 
política monetária mais tarde.

Segundo os autores, o 
aperto da política pode ser par-
ticularmente eficaz para redu-
zir rapidamente a inflação com 
custos de produção limitados. 
No entanto, quando os garga-
los ocorrem em setores especí-
ficos com preços relativamente 
flexíveis, como commodities, 
por exemplo, elevar os preços 
ainda é a melhor saída.

“Gargalos de oferta gene-
ralizados podem apresentar 
aos bancos centrais uma com-
pensação favorável ao enfren-

tar um aumento na demanda”, 
dizem Alvarez, Musso, Natal e 
Wende.

Os autores do estudo do 
FMI alertam, porém, que o 
aperto excessivo da política 
monetária pode ser contrapro-
ducente, levando a uma con-
tração econômica custosa e à 
má alocação de recursos. E, 
diante disso, sugerem que as 
estruturas de política monetá-
ria devem identificar as condi-
ções sob as quais a elevação 
das taxas de forma antecipada 
é apropriada.

Um primeiro passo é a 
coleta de dados de forma mais 

frequente, isso inclui preços 
por setores e sinais de restri-
ções de oferta para determi-
nar se os principais segmen-
tos econômicos estão esbar-
rando em gargalos de oferta. 
Além disso, entender fatores 
estruturais, como a forma que 
diferentes setores definem os 
preços e as ligações entre eles, 
forneceria percepções valiosas 
adicionais, dizem os autores.

Essas recomendações são 
oportunas, afirmam, conside-
rando que vários bancos cen-
trais planejam revisar as suas 
estruturas de política nos pró-
ximos meses. “Essas revisões 

apresentam uma oportuni-
dade de incorporar cláusulas 
de escape bem definidas em 
suas estruturas para lidar com 
pressões inflacionárias”, reco-
mendam.

Alvarez, Musso, Natal e 
Wende afirmam que os forward 
guidances dos BCs, ou seja, 
suas projeções futuras, devem 
internalizar essas cláusulas de 
escape. Por fim, avaliam, essa 
flexibilidade adicional deve per-
mitir que as autoridades este-
jam mais bem preparadas no 
futuro e protejam a sua credibi-
lidade conquistada com ‘muito 
esforço’. 

Fábrica da Stellantis: o grupo automotivo destacou que apenas na América do Norte, as remessas recuaram 36% 

Divulgação

Teixeira defende substituição

 José Cruz - Agência Brasil

anterior. 
Na Europa ampliada, as 

remessas das fábricas foram 
aproximadamente de 100 mil 
unidades, valor menor do que 
no ano anterior, devido principal-
mente ao atraso no lançamento 
de produtos baseados em sua 
plataforma Smart Car, incluindo 
o Citroën C3 (que começou a ser 
entregue em setembro). 

A perspectiva para novos lan-
çamentos de produtos euro-
peus é forte, com pedidos de 
50 mil unidades para o novo 
Citroën C3 e 80 mil unidades 
para o novo Peugeot 3008, por 
exemplo. No “Terceiro Motor” 
da Stellantis, as remessas per-
maneceram inalteradas, já que 
os aumentos na América do Sul 
compensaram os declínios no 
Oriente Médio e África, China e 
Índia e Ásia-Pacífico. 

As remessas consolidadas 
incluem apenas as remessas das 
subsidiárias da empresa, que 
representam veículos novos 
faturados a terceiros (conces-
sionárias/importadores ou clien-
tes finais). 

Os volumes de remes-
sas consolidadas para o ter-
ceiro trimestre de 2024 apre-
sentados não foram audita-
dos e podem ser ajustados. 
Os números finais serão for-
necidos no relatório oficial de 
receita/remessas. Os analistas 
devem interpretar esses núme-
ros com o entendimento de 
que são preliminares e sujei-
tos a alterações. O “Terceiro 
Motor” se refere à agregação 
dos segmentos América do Sul, 
Oriente Médio e África e China 
e Índia e Ásia-Pacífico.
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Caças de Israel atacam 
subúrbios em Beirute

J atos israelenses atingi-
ram os subúrbios do sul 
de Beirute nesta quarta-
-feira, 16, pela primeira 
vez em seis dias, infor-
mou a mídia estatal li-

banesa. Pelo menos cinco pes-
soas morreram após o ataque, 
incluindo prefeito de Nabatieh, 
Ahmad Kahil.

Uma hora antes do ataque o 
exército israelense havia emitido 
uma ordem de esvaziamento 
para a região. “Vocês estão loca-
lizados perto de instalações e 
interesses afiliados ao Hezbollah, 
contra os quais as IDF (Forças 
de Defesa de Israel) agirão 
num futuro próximo”, escreveu 
o porta-voz militar israelense, 
Avichay Adraee, em árabe na 
rede social X, antigo Twitter, em 
uma mensagem aos residentes 
de Haret Hreik.

Israel diz estar atacando ati-
vos do Hezbollah nos subúrbios, 
onde o grupo tem uma forte pre-
sença. Ocorre que a região tam-
bém é uma área residencial e 
comercial movimentada.

O líder interino do Hezbollah, 
Sheikh Naim Kassem, declarou 
na terça-feira, 15, que o grupo 
aumentará os ataques a Israel 
em resposta a um ataque aéreo 
israelense na segunda-feira em 
um prédio de apartamentos no 
norte do Líbano que matou pelo 
menos 22 pessoas. Israel disse 
que atingiu um alvo pertencente 
ao Hezbollah, mas as Nações 
Unidas pediram na terça-feira 
uma investigação independente.

Por sua vez, Israel intensifi-
cou a campanha contra o Hez-
bollah nas últimas semanas, 
após um ano de trocas quase 
diárias de tiros na fronteira.

Há mais de um ano que mili-
tantes liderados pelo Hamas 
abriram buracos na cerca de 
segurança de Israel e invadiram, 
matando cerca de 1.200 pes-
soas, a maioria civis, e seques-
trando outras 250. A ofensiva de 
Israel em Gaza matou mais de 
42 mil palestinos, de acordo com 
autoridades de saúde locais, que 
não distinguem combatentes 
de civis. A guerra destruiu gran-
des áreas de Gaza e deslocou 
cerca de 90% da população de 
2,3 milhões de pessoas.

O governo dos Estados Uni-
dos alertou Israel de que o país 
deve aumentar a quantidade de 
ajuda humanitária permitida na 
Faixa de Gaza nos próximos 30 
dias ou corre o risco de perder 
o acesso ao financiamento ame-
ricano para armas. 

A coordenadora especial da 
ONU para o Líbano, Jeanine Hen-
nis-Plasschaert, declarou que 
este ataque segue outros inci-
dentes em que civis e infraes-
trutura civil foram alvejados em 
todo o Líbano.

Ela adicionou que o assassi-
nato de um socorrista humani-
tário relatado nesta quinta-feira 

HEZBOLLAH

Israel disse estar atacando ativos do Hezbollah nos subúrbios, mas 
a região também é uma área residencial e comercial movimentada

Reuters

Israel ataca o sul de Beirute: com o aumento da intensidade das trocas de tiros, o sofrimento civil está atingindo “níveis sem precedentes”

é, “tragicamente, parte desse 
padrão”.

Jeanine ressaltou que as 
violações do direito interna-
cional humanitário são “total-
mente inaceitáveis” e lembrou 
que os civis e as infraestruturas 
civis devem ser protegidos em 
todos os momentos.

Segundo ela, com o aumento 
da intensidade das trocas de 
tiros, o sofrimento civil está atin-
gindo “níveis sem precedentes”. 
A coordenadora especial enfa-
tizou que as soluções milita-
res “não trarão e não podem 
trazer segurança ou proteção 
para nenhum dos lados da Linha 
Azul”.

A chefe da ONU no país disse 
que é hora de todos os atores 
envolvidos “cessarem fogo ime-
diatamente e abrirem a porta 
para soluções diplomáticas 

capazes de atender às necessi-
dades dos cidadãos e promover 
a estabilidade regional”.

Em um discurso na sede do 
governo libanês nesta quinta-
-feira, o coordenador residente 
e humanitário da ONU para o 
Líbano, Imran Riza, disse que 
nas últimas semanas, a violên-
cia se intensificou, causando víti-
mas civis generalizadas, desloca-
mento em massa e destruição 
extensa em todo o país.

Falando na presença do pri-
meiro-ministro libanês, Najib 
Mikati, e de diversos ministros e 
embaixadores, ele sublinhou que 
os profissionais de saúde e da 
linha de frente foram atacados.

Riza mencionou que o 
mesmo aconteceu com cen-
tros de defesa civil e sistemas de 
abastecimento de água, levando 
os serviços essenciais “à beira 

do colapso”. Ele disse que isso 
deve parar.

O coordenador residente 
destacou como prioridades 
ampliar os serviços suficientes 
de alimentos, água, energia e 
proteção para as pessoas em 
abrigos coletivos em todo o país, 
a maioria dos quais são escolas 
públicas.

Ele disse que desde que o 
pedido de apoio para o Plano 
de Resposta para o Líbano foi 
lançado em janeiro, o contexto 
mudou “dramaticamente”. No 
dia 1 de outubro, a ONU e auto-
ridades locais se reuniram para 
lançar um apelo humanitário 
urgente em resposta às neces-
sidades decorrentes do conflito.

Com a intensificação de 
combates e bombardeios, 
muitas pessoas estão fugindo 
para a Síria. 

Ataques aéreos israelenses 
mataram 400 palestinos 

GAZA
Reuters

Geórgia bloqueia regra 
de contagem manual

Bolsas da Europa fecham
o dia sem direção única 

Um juiz bloqueou uma nova 
regra que exige que os votos 
do Dia da Eleição na Geórgia, 
nos Estados Unidos, sejam 
contados manualmente após 
o fechamento da votação. A 
decisão veio um dia depois que 
o mesmo juiz determinou que 
os funcionários eleitorais do 
condado devem certificar os 
resultados da eleição dentro 
do prazo estabelecido por lei.

As decisões são vitórias 
para os democratas, grupos 
liberais de direitos de voto e 
alguns especialistas jurídicos 
que expressaram preocupa-
ções de que os aliados de 
Donald Trump poderiam se 
recusar a certificar os resul-
tados caso o ex-presidente 
perca para a vice-presidente 
democrata Kamala Harris nas 
eleições presidenciais do pró-
ximo mês.

Eles também argumenta-
ram que as novas regras apro-
vadas pela maioria endossada 
por Trump no Conselho Eleito-
ral do Estado poderiam ser usa-
das para impedir ou atrasar a 
certificação e minar a confiança 
pública nos resultados. O Con-
selho Eleitoral do Estado apro-
vou no mês passado a regra 
que exige que três trabalhado-
res de seção contem manual-
mente os votos em papel após 
o fechamento das urnas.

O conselho eleitoral do con-
dado de Cobb, nos subúrbios 
de Atlanta, entrou com um pro-
cesso judicial buscando que 
um juiz declarasse essa regra 
e outras cinco recentemente 
aprovadas pelo conselho esta-
dual como inválidas, alegando 
que ultrapassam a autoridade 
do conselho estadual, não 
foram adotadas em conformi-
dade com a lei e são irrazoáveis.

Em uma decisão na terça-
-feira à noite, o juiz do Tri-
bunal Superior do Condado 
de Fulton, Robert McBurney, 
escreveu que a regra de con-
tagem manual “é demais, tarde 
demais” e bloqueou sua apli-
cação enquanto considera os 
méritos do caso.

Na segunda-feira, McBur-
ney havia decidido em um caso 
separado que “nenhum supe-

rintendente eleitoral (ou mem-
bro de um conselho de elei-
ções e registro) pode se recu-
sar a certificar ou se abster de 
certificar os resultados da elei-
ção sob qualquer circunstân-
cia.” Embora eles tenham o 
direito de inspecionar a con-
dução de uma eleição e revi-
sar documentos relacionados, 
ele escreveu: “qualquer atraso 
em receber essas informações 
não é uma base para se recu-
sar a certificar os resultados da 
eleição ou se abster de fazê-lo.”

A lei da Geórgia diz que os 
superintendentes eleitorais do 
condado - geralmente com-
postos por várias pessoas - 
“devem” certificar os resulta-
dos da eleição até as 17h do 
dia seguinte a uma eleição, ou 
na terça-feira se a segunda-
-feira for feriado, como acon-
tece este ano.

A votação antecipada come-
çou na terça-feira na Geórgia. 
Ao bloquear a regra de conta-
gem manual, McBurney obser-
vou que não há diretrizes ou 
ferramentas de treinamento 
para sua implementação e que 
o secretário de Estado havia 
declarado que a regra foi apro-
vada tarde demais para seu 
escritório fornecer treinamento 
ou suporte significativo.

O juiz também escreveu que 
não foram feitas provisões nos 
orçamentos eleitorais do con-
dado para fornecer pessoal ou 
despesas adicionais associadas 
à regra. “O caos administrativo 
que ocorrerá - não pode ocor-
rer - é completamente incon-
sistente com as obrigações de 
nossos conselhos eleitorais de 
garantir que nossas eleições 
sejam justas, legais e ordena-
das”, escreveu ele

O conselho estadual pode 
estar certo de que a regra é 
uma política inteligente, escre-
veu McBurney, mas o momento 
de sua aprovação torna sua 
implementação agora “muito 
errada”. Ele invocou a memó-
ria da insurreição no Capitólio 
dos EUA por pessoas que bus-
cavam interromper a certifica-
ção da vitória presidencial do 
democrata Joe Biden em 6 de 
janeiro de 2021.  

As bolsas da Europa fecha-
ram sem direção única nesta 
quarta-feira, 16, em sessão sem 
grande viés global e conforme 
investidores dividiam atenções 
entre o cenário macro, na vés-
pera da decisão de política 
monetária do Banco Central 
Europeu (BCE) e antes de falas 
da Christine Lagarde, e a tem-
porada de balanços. Londres foi 
destaque após dados de inflação 
abaixo das expectativas.

O FTSE 100, de Londres, 
subiu 0,97%, aos 8.329,07 pon-
tos. O Ibex 35, de Madri, subiu 
0,62%, para os 12.004,30 pontos. 
O FTSE MIB, de Milão, fechou em 
alta de 0,24%, a 34.660,00 pon-
tos. E o PSI 20, de Lisboa, avan-
çou 0,78%, aos 6.749,92 pontos. 
As cotações são preliminares.

A desaceleração maior do 
que se previa da inflação ao 
consumidor (CPI, na sigla em 
inglês) britânico em setembro, 
que melhora as chances de o 
Banco da Inglaterra (BoE, na sigla 
em inglês) voltar a cortar juros 
em novembro, impulsionou as 
ações inglesas nesta quarta. 

No noticiário corporativo, 
Antofagasta subiu 1,57% após 
confirmar sua expectativa para 
a produção de cobre este ano, 
após aumento no resultado tri-
mestral. Já a Ryanair afirmou que 
terá que reduzir suas estimati-
vas de tráfego de passageiros 
devido a atrasos nas entregas 
da Boeing.

Investidores estão mais oti-

mistas em relação ao desempe-
nho das ações europeias do que 
estavam em setembro, mostra 
a pesquisa de gestores de fun-
dos europeus do Bank of Ame-
rica para outubro. “58% proje-
tam alta líquida nas ações euro-
peias nos próximos doze meses 
(contra 43% da última pesquisa)”, 
diz o BofA.

Na ponta negativa, o DAX, 
referência em Frankfurt, recuou 
0,18%, a 19.450,79 pontos, 
devolvendo ganhos recentes 
após renovar máximas históri-
cas. E o CAC 40, de Paris, caiu 
0,40%, encerrando em 7.492,00 
pontos, pressionado por LVMH. 

A gigante do segmento de 
luxo recuou 3,68% após regis-
trar queda de 3% na receita no 
terceiro trimestre deste ano, 
para 19,08 bilhões de euros 
(US$ 20,82 bilhões). As bolsas 
asiáticas fecharam majoritaria-
mente em baixa nesta quarta-
-feira, 16, após um alerta nega-
tivo da holandesa ASML pesar 
em ações de semicondutores.

Liderando as perdas na Ásia, 
o índice japonês Nikkei caiu 
1,83% em Tóquio, a 39.180,30 
pontos, em meio a um tombo 
de 9,19% da empresa de chips 
Tokyo Electron.

A ASML divulgou balanço tri-
mestral desanimador e seu CEO 
disse que embora a demanda 
por IA permaneça forte, outros 
segmentos do mercado de semi-
condutores estão demorando 
mais para se recuperar.

ELEIÇÕES NOS EUA

INFLAÇÃO MENORO Conselho de Segurança realizou na 
quarta-feira uma sessão que acompanha 
as atualizações sobre as operações huma-
nitárias na Faixa de Gaza. 

A subsecretária-geral interina de Assis-
tência Humanitária, Joyce Msuya, ressaltou 
que na última semana, ataques aéreos israe-
lenses mataram mais 400 palestinos ferindo 
cerca de 1,5 mil.

A chefe humanitária interina descreveu 
imagens de pacientes e deslocados “abriga-
dos perto do hospital Al Aqsa, queimando 
vivas”. Dezenas de vítimas, incluindo mulheres 
e crianças, “precisam de atendimento urgente 
para sobreviver e lidar com os ferimentos”.

Na fala, Msuya exigiu ação urgente e ine-
quívoca para a responsabilização dos autores 
de crimes internacionais cometidos na área.

Ela pediu “mais do que palavras” pelo fim 
das atrocidades em Gaza e esforços diplomá-
ticos urgentes de toda a comunidade inter-
nacional para acalmar a situação, garantir o 
respeito ao direito internacional, alcançar um 
cessar-fogo imediato e um entendimento 
sobre o rumo para uma paz sustentável.

A representante mencionou dados do 
Escritório da ONU de Assistência Humani-

tária, Ocha, que atua com parceiros na dis-
tribuição dos alimentos disponíveis e acessí-
veis em meio à redução das reservas.

Nas duas primeiras semanas de outubro, 
as autoridades israelenses facilitaram apenas 
54 movimentos coordenados para o norte 
através do posto de controle de Al Rashid.

Estima-se que 85% dos carregamentos 
tenham sido negados e a quantidade res-
tante “impedida ou cancelada por motivos 
logísticos ou de segurança”.

Somente na Cidade de Gaza, mais de 110 
mil refeições são distribuídas diariamente por 
pelo menos 10 cozinhas. Na semana passada 
abriram novas instalações no acampamento 
de refugiados de Ash Shati para responder 
ao fluxo de deslocados do norte.

Com a atuação na área foram entre-
gues mais de 1,5 mil pacotes de alimentos 
e o mesmo número de sacos de farinha de 
trigo aos deslocados que estavam sitiados 
ou abrigados em escolas em Beit Hanoun 
e Beit Lahya.

Quase sem alimentos para distribuir, a 
maioria das padarias deverá fechar nova-
mente em poucos dias se não houver for-
necimento de combustível.

Palestinos se assustam com os ataques de Israel, que colocam fogo nos abrigos em Gaza



O procurador-geral da Repú-
blica Paulo Gonet pediu ao minis-
tro Dias Toffoli, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), o arquiva-
mento de uma apuração sobre 
a “eventual apropriação inde-
vida de recursos públicos” pela 
Transparência Internacional no 
bojo de acordos de leniência fir-
mados na esteira da Operação 
Lava Jato.

Segundo Gonet, “não há ele-
mentos mínimos de convicção 
que justifiquem” a continuidade 
das investigações. O procurador 
diz ainda que a Corte máxima 
não tem competência para atuar 
no caso, vez que nenhum envol-
vido tem foro por prerrogativa 
de função.

Em nota, a Transparência 

Internacional classificou a deci-
são de Gonet como “importante” 
e indicou que é alvo de “cam-
panhas difamatórias” e “assé-
dio legal”. 

A apuração foi aberta em 
fevereiro, em razão da indica-
ção de que a ONG teria sido 
designada como responsável 
por administrar a aplicação de 
R$ 2,3 bilhões em investimen-
tos sociais previstos no acordo 
de leniência da J&F no âmbito 
da Lava Jato. À época, a Trans-
parência Internacional negou ter 
recebido ou gerenciado valores 
do acordo.

O parecer foi levado ao gabi-
nete de Toffoli às 18h desta 
terça-feira, 15. Com a promo-
ção de arquivamento apresen-

tada por Gonet, é de praxe que 
o ministro do STF arquive a apu-
ração aberta após um pedido do 
deputado federal Rui Falcão (PT).

Segundo Gonet, o parla-
mentar não sinalizou os acor-
dos nos quais teria ocorrido a 
suposta “apropriação de capital” 
pela Transparência Internacio-
nal, nem sinalizou atos da força-
-tarefa da Lava Jato com eventual 
“escopo de desvio de recursos 
nacionais” para a organização.

Para o PGR, o pedido de Fal-
cão não tem “sustentáculo pro-
batório” (uma base sólida de pro-
vas) e não é suficiente para que o 
caso seja “indevidamente” apre-
sentado para o STF. Gonet tam-
bém questionou o direciona-
mento de relatoria, vez que a 

petição foi encaminhada ao gabi-
nete do ministro Dias Toffoli em 
razão de suposta conexão com 
o processo em que foram anu-
ladas as provas da leniência da 
Odebrecht.

Gonet também ressaltou 
que um pedido de investigação 
sobre a atuação de integrantes 
do Ministério Público tem de ser 
avaliada pelo PGR, considerando 
que eles tem a prerrogativa de 
serem investigados pelo pró-
prio órgão.

De acordo com o chefe do 
Ministério Público Federal, o 
órgão abriu uma série de sindi-
câncias para investigar os pontos 
levantados por Falcão e os pro-
cedimentos “convergiram para 
juízos terminativos ou negati-

vos de responsabilidade, sem 
expressão” - ou seja, não foram 
encontradas provas que viabili-
zassem uma sanção administra-
tiva ou até mesmo uma investi-
gação criminal.

Desde 2018, a Transparên-
cia Internacional é alvo de cam-
panhas difamatórias no Brasil, 
baseadas principalmente em 
fake news de que a TI recebe-
ria ou administraria recursos de 
multas de corrupção no país. A 
desinformação é fomentada por 
ações e declarações caluniosas 
de autoridades públicas de alto 
escalão, grandes empresários 
que confessaram esquemas de 
macrocorrupção e seus advoga-
dos, além de redes de blogs par-
tidários e milícias digitais. 

A partir de 2021, os ataques 
evoluíram para o assédio legal, 
envolvendo a entidade e sua 
equipe em múltiplos procedi-
mentos judiciais e administra-
tivos, em instâncias e órgãos 
diversos. Os procedimentos 
foram frequentemente marca-
dos por heterodoxias e ilega-
lidades, como interrogatórios 
policiais abusivos, supressão de 
instâncias, negativa de acesso e 
omissão de documentos, desco-
nhecimento de pareceres téc-
nicos, vazamentos seletivos e 
ameaças.

“Os ataques à Transparên-
cia Internacional no Brasil, como 
em outras partes do mundo, 
são resultado de nossas ações 
expondo a corrupção”.
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Gonet arquiva apuração sobre ‘apropriação’ de 
dinheiro público pela Transparência Internacional

Lula lança programa de R$ 1 bilhão 
para produção e compra de arroz 

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva lançou, na 
quarta-feira (16), 
o Programa Ar-
roz da Gente 

para estimular a produção e a 
formação de estoques do grão 
no país. Serão investidos cerca 
de R$ 1 bilhão na iniciativa para 
a compra de até 500 mil tone-
ladas do produto.  

Os pequenos e médios pro-
dutores que quiserem produ-
zir arroz poderão assinar con-
tratos de opção com o governo 
federal, que garantirá a compra 
da produção com preço já esta-
belecido. Durante a cerimônia, 
no Palácio do Planalto, o minis-
tro do Desenvolvimento Agrá-
rio e Agricultura Familiar, Paulo 
Teixeira, explicou que os parâ-
metros dos contratos de opção 
foram estabelecidos em parceria 
com os ministérios da Fazenda 
e da Agricultura.

“Os contratos vão estimu-
lar a produção do arroz em até 
500 mil toneladas, auxiliando a 
mitigar as perdas das safras de 
2023 e 2024 devido à seca e às 
enchentes na Região Sul”, disse. 
“Esse programa visa ampliar a 
produção de arroz pela agricul-
tura familiar e promover a diver-
sidade regional e de variedades 
cultivares”, acrescentou.

O Programa Arroz da Gente 
faz parte do Plano Nacional de 
Abastecimento Alimentar (Pla-
naab), chamado Alimento no 
Prato, e é lançado após o fra-
casso do leilão para a compra 
de arroz importado, em maio, 
pela Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab), e anu-
lado no mês seguinte diante de 
denúncias de irregularidades 
das empresas vencedoras. Um 
novo edital chegou a ser prome-
tido pelo governo, mas a medida 
provisória que autorizava o leilão 
perdeu a validade antes de ser 
votada pelo Congresso Nacional.

O leilão tinha como obje-
tivo garantir o abastecimento 
e estabilizar os preços do pro-
duto no mercado interno, que 
tiveram uma alta média de 14%, 
chegando em alguns lugares a 
100%, após as inundações no Rio 
Grande do Sul em abril e maio 
deste ano. O estado é respon-
sável por cerca de 70% do arroz 
consumido no país. A produção 
local foi atingida tanto na lavoura 
como em armazéns, além de ter 
a distribuição afetada por ques-
tões logísticas no estado.

O Programa Arroz da Gente 

ABASTECIMENTO

Os pequenos e médios produtores que quiserem produzir arroz poderão assinar contratos de 
opção com o governo federal, que garantirá a compra da produção com preço já estabelecido

Agência Brasil

O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, durante cerimônia em comemoração ao Dia Mundial da Alimentação, no Palácio do Planalto: “o combate à fome é uma escolha política”

faz parte do conjunto de ações 
apresentadas pelo governo para 
o abastecimento alimentar da 
população e o incentivo à pro-
dução orgânica, em celebração 
ao Dia Mundial da Alimentação, 
e estão contempladas no Plano 
Nacional de Abastecimento Ali-
mentar (Planaab), batizado de 
Alimento no Prato, e no Plano 
Nacional de Agroecologia e Pro-
dução Orgânica (Planapo).

O Dia Mundial da Alimenta-
ção é celebrado globalmente em 
16 de outubro, data de fundação 
da Organização das Nações Uni-
das para Agricultura e Alimenta-
ção (FAO), em 1945.

Em discurso, o presidente 
Lula reafirmou o compromisso 
de tirar novamente o Brasil 
do Mapa da Fome, até 2026. 
“Quando nós voltamos para o 
terceiro mandato já tinha 33 
milhões de pessoas passando 
fome outra vez. Nós já tiramos, 
em um 1 ano e 10 meses de 
governo, 24,5 milhões de pes-
soas do Mapa da Fome outra vez, 
e a nossa ideia é tirar todos da 
fome até terminar o mandato”, 

disse, cobrando seus ministros 
para que as ações sejam, de fato, 
tiradas do papel. “Isso não pode 
ser letra morta, isso tem que 
acontecer”, afirmou.

O Mapa da Fome é publi-
cado anualmente pela FAO e 
apresenta o número de pessoas 
que enfrentam a fome e a inse-
gurança alimentar no mundo. 
Um país entra na lista quando 
mais de 2,5% de sua população 
enfrenta falta crônica de alimen-
tos. O Brasil havia saído do Mapa 
da Fome em 2014 e sustentou 
a posição até 2018. Entre 2019 
e 2022, houve crescimento da 
insegurança alimentar e nutri-
cional e o país voltou a integrar 
o relatório da organização.

Em 2023, mais de 24 milhões 
de pessoas saíram da situação 
de insegurança alimentar grave 
no Brasil.

O presidente reafirmou que 
o combate à fome é uma esco-
lha política dos governantes e 
lembrou que o Brasil vai lançar 
a Aliança Global contra a Fome 
e a Pobreza na Cúpula de Líde-
res do G20, em novembro, no 

Rio de Janeiro.
“A gente pode dizer que 

existe seca, a gente pode dizer 
que existe excesso de chuva, a 
gente pode dizer tudo que nós 
quisermos, mas a verdade é 
que a única explicação para a 
existência da fome é uma coisa 
chamada irresponsabilidade 
de quem governa os países, de 
quem governa os estados. É pre-
ciso que o Estado tenha a capaci-
dade de priorizar para quem que 
ele quer governar, nós temos 
que fazer escolhas”, disse Lula.

Além do Programa Arroz da 
Gente, o Plano Alimento no Prato 
tem medidas para ampliar os 
sacolões populares e centrais 
de abastecimento por todo o 
país, para facilitar o acesso a ali-
mentos saudáveis e frescos. Ini-
cialmente, serão implantadas 
seis novas centrais de abaste-
cimento: na Bahia, Ceará, Rio 
Grande do Norte, em Sergipe e 
duas em São Paulo.

“São 29 iniciativas e 92 ações 
estratégicas para criar um sis-
tema de abastecimento inclu-
sivo e estruturado que garanta o 

direito à alimentação e a sobera-
nia alimentar desde a produção 
até chegar no prato”, explicou o 
ministro Paulo Teixeira, citando 
ainda o incentivo à produção de 
alimentos saudáveis em siste-
mas sustentáveis, observando, 
principalmente, os alimentos da 
cesta básica do brasileiro.

Para a presidente do Con-
selho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Con-
sea), Elisabetta Recine, o lan-
çamento simultâneo dos dois 
planos representa o compro-
misso do governo e da socie-
dade civil organizada de “desa-
tar dois dos principais nós que 
fazem com que a realização do 
direito humano à alimentação 
adequada seja ainda um grande 
desafio”.

Segundo ela, a forma como 
os alimentos são produzidos e 
consumidos “é um dos princi-
pais contribuidores da crise cli-
mática”, por isso, defendeu que 
é preciso avançar “com compro-
misso, orçamento e práticas efe-
tivas para transformar o sistema 
alimentar”.

“É preciso uma produção que 
não envenene a terra, a água, 
as pessoas, que dialogue com 
a natureza e com a nossa pre-
ciosa biodiversidade, que pro-
duz alimentos para o bem viver 
de maneira compartilhada, que 
permita que todas as pessoas 
sem distinção de raça, de cor, 
de gênero e de renda possam 
usufruir de comida boa e barata”, 
disse.

“É necessário ainda retomar 
a responsabilidade do Estado 
brasileiro em garantir uma rede 
capilarizada e diversificada de 
equipamentos de abasteci-
mento que estejam baseadas 
no desenvolvimento local, que 
implante estrategicamente fei-
ras, mercados, pequenos comér-
cios nas periferias, no caminho 
da casa ao trabalho, em horários 
que facilitem o cotidiano das pes-
soas, que amplie, como nunca 
ousamos, o acesso às compras 
públicas da agricultura familiar 
e camponesa, que possamos 
amortecer com estoques estra-
tégicos os movimentos especu-
lativos nacionais”. 
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CCJ do Senado aprova corte de 
imposto para supermercados 
O texto prevê o aumento de 2% para 5% na dedução da base de cálculo da CSLL 
dos supermercados ou estabelecimentos similares que doarem alimentos

DESPERDÍCIO

Pedro França - Agência Senado

 Alan Rick justificou que a medida busca reduzir o desperdício e incentivar a doação de alimentos no Brasil

F oi aprovado nesta 
quarta-feira (16) na 
Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) 
do Senado o projeto 
de lei que cria a Políti-

ca Nacional de Combate à Perda 
e ao Desperdício de Alimentos. 
O texto prevê o aumento de 2% 
para 5% na dedução da base de 
cálculo da Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido (CSLL) dos 
supermercados ou estabeleci-
mentos similares que doarem 
alimentos, o que precisará ser 
comprovado.  

O texto foi aprovado em 
segundo turno na CCJ e, caso não 
haja recurso para levar a votação 
ao Plenário do Senado, o pro-
jeto de lei 2.874 de 2019 segue 
direto para análise da Câmara 
dos Deputados. A matéria foi 
aprovada no Dia Mundial da Ali-
mentação, celebrado todo 16 
de outubro.

Além de empresas e institui-
ções sem fins lucrativos, públi-
cas ou privadas, a proposta tam-
bém prevê a doação por pessoa 
física e por agricultores familia-
res. O relator da matéria, sena-
dor Alan Rick (União-AC), justifi-
cou que a medida busca redu-
zir o desperdício e incentivar a 
doação de alimentos no Brasil.

“Os estabelecimentos prefe-
riam jogar fora alimentos dentro 
do prazo de validade. Alimen-
tos em absoluta conformidade 
com a nutrição, aptos para o con-
sumo eram jogados fora, por-
que o incentivo para a doação 
de alimentos e a própria crimi-
nalização do doador impediam 
ou não incentivavam essa doa-
ção”, argumentou o parlamentar.

O relator citou que o Bra-
sil está entre os dez países que 

mais desperdiçam alimentos no 
mundo. “Números mostram que 
mais de R$ 1,3 bilhão em frutas, 
legumes e verduras vão para o 
lixo anualmente nos supermer-
cados brasileiros”, escreveu o 
senador Alan Rick em seu pare-
cer.

O texto substitutivo apre-
sentado pelo relator retirou a 
obrigatoriedade da doação pre-
vista na proposta original. Além 
disso, ele excluiu a previsão de 
multa nos casos de descarte, 
sem justo motivo, de alimentos 
dentro do prazo de validade e 
próprios para o consumo.

O projeto estabelece que 
podem ser doados alimentos 
in natura ou preparados, sejam 
mercadorias perecíveis ou não 
perecíveis embaladas e dentro 
do prazo de validade, “desde que 
mantidas as propriedades nutri-
cionais e a segurança para con-
sumo humano, respeitadas as 
normas sanitárias vigentes”.

Os produtos podem ser ofe-
recidos a instituições, bancos de 
alimentos e beneficiários finais. 
Aqueles que realizam doações 
diretas às pessoas físicas deve-
rão contar com profissional habi-
litado que ateste a qualidade 
nutricional e sanitária dos ali-
mentos.

Além disso, o projeto prevê 
que o doador só responde civil-
mente por danos ocasionados 
pelos alimentos quando houver 
dolo, ou seja, somente quando 
for comprovada a intenção de 
provocar dano.

A Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) do Senado Federal 
aprovou, nesta quarta-feira, 16, 
também um projeto de lei que 
autoriza integrantes das Forças 
Armadas, da Agência Brasileira 

Boulos prioriza o empreendedor 
no final da campanha eleitoral

O candidato à prefeitura da 
capital paulista, Guilherme Bou-
los (PSOL), destacou a importân-
cia do “fenômeno” do empre-
endedorismo na capital pau-
lista e apresentou um pacote 
de propostas específicas para 
esse público.  

Entre as propostas citadas 
por Boulos para os empreende-
dores está a liberação dos carros 
de aplicativos, como o Uber, do 
rodízio municipal de veículos, e 
a criação de bases de apoio para 
descanso e acesso a banheiros 
e as tomadas de energia para 
os motoristas. 

“Eles são trabalhadores. Só 
que é um trabalhador que cons-
truiu sua caminhada de jeito dife-
rente. E que quer outra coisa do 
Estado e da política. Primeiro 
que não o atrapalhe. Porque fre-
quentemente a prefeitura apa-
rece, chega para um pequeno 
empresário, um pequeno 
comerciante, para achacar. Ou 
só com um boleto na mão”, disse 
o candidato do PSOL no pro-
grama comandado pelo jorna-
lista e escritor Leandro Demori. 

Boulos ressaltou que incor-
porou a seu plano de governo 
uma proposta da candidata do 
PSB, Tabata Amaral: o Jovem 
Empreendedor, um programa 
de crédito para jovens que 
estão montando sua primeira 
empresa.

“Eu estou assumindo um 
compromisso com esse seg-
mento dos empreendedores. 
Olha, o nosso campo político 
vai voltar a olhar para vocês. O 

nosso campo político vai apre-
sentar propostas reais para 
vocês e a prefeitura de São 
Paulo, a partir de 1º de janeiro 
do ano que vem, vai ajudar essas 
pessoas a terem prosperidade”.

Na capital paulista, os can-
didatos Ricardo Nunes (MDB) 
e Guilherme Boulos (PSOL) vão 
disputar o segundo turno das 
eleições. No primeiro turno, 
Nunes recebeu 1.801.139 votos 
e Boulos, 1.776.127. O terceiro 
colocado, Pablo Marçal (PRTB), 
teve 1.719.274 votos.

“Uma parte importante do 
eleitorado do Marçal votou que-
rendo mudança e viu no dis-
curso dele alguém que falava 
com seus anseios de prospe-
rar. Então, acho que a gente pre-
cisa refletir isso. Onde nós erra-
mos em perder o diálogo com 
essas pessoas?”, disse Boulos 
na entrevista.

“O nosso campo político, até 
pelo nosso compromisso ético 
de ter um foco e de ajudar sem-
pre os mais pobres, de pegar 
aquela pessoa que está ali no 
limite, que está na rua, que está 
com fome, ou olhar para o tra-
balhador mais formal, o nosso 
campo político deixou de falar 
com essas pessoas (empreen-
dedores)”, reconheceu.

Conhecido por ser uma das 
principais lideranças do Movi-
mento dos Trabalhadores Sem 
Teto (MTST), Boulos destacou 
sua proposta de combater 
o déficit habitacional na capi-
tal paulista a partir da utiliza-
ção de imóveis públicos que, 

DESCANSO 

de Inteligência (Abin), de guardas 
prisionais e policiais legislativos a 
portarem arma fora do trabalho. 
O texto estabelece que a regra 
vale tanto para armamento for-
necido pela instituição a qual o 
agente está vinculado como a 
arma de uso pessoal.

O projeto permite ainda o 
porte de arma para agentes 

socioeducativos e oficiais de jus-
tiça e estende o benefício para 
quem estiver fora de serviço. A 
aprovação se deu de forma ter-
minativa, isto é, irá direto para 
a Câmara dos Deputados sem 
passar pelo plenário da Casa. O 
placar foi unânime: 23 votos sim 
e nenhum não.

De acordo com o texto apro-

vado, agentes que atuam tanto 
na segurança, vigilância, guarda, 
custódia ou escolta de adoles-
centes que atuam nas unida-
des que abrigam jovens em res-
trição ou privação de liberdade 
terão direito ao porte oculto e 
não ostensivo da arma de fogo. 
Essa restrição não se aplica aos 
oficiais.

Boulos vai liberar os carros de aplicativos, como o Uber, do rodízio municipal

Paulo Pinto - Agência Brasil

O senador Jorge Seif (PL-SC) 
ainda tentou apresentar emen-
das para ampliar o benefício para 
deputados e senadores. Flávio 
Bolsonaro (PL-RJ), filho do ex-
-presidente Jair Bolsonaro (PL), 
defendeu a iniciativa.

“Eu não consigo renovar o 
meu (porte de arma), mesmo 
provando as ameaças que 
eu sofro”, afirmou Flávio. “Da 
mesma forma, com relação aos 
advogados. ‘Ah, o advogado vai 
entrar armado na sala de audi-
ência e pode sacar a arma’. Olha, 
isso pode acontecer hoje e mais, 
os advogados são vítimas cons-
tantemente de assassinatos em 
razão da sua atuação”. As emen-
das foram rejeitadas.

O texto, de autoria de Fabiano 
Contarato (PT-ES), é alvo de crí-
ticas de organizações da socie-
dade civil e do próprio governo 
A Coalizão pela Socioeducação, 
composta por 53 organizações 
ligadas aos direitos humanos, 
coletivos, entidades, pesquisa-
dores, especialistas e instituições 
públicas da sociedade civil, publi-
cou um manifesto contrário à 
matéria.

“A autorização do porte de 
armas aos servidores do quadro 
efetivo de agente de segurança 
socioeducativa desrespeita a 
legislação que afeta à criança e 
o adolescente já em vigor no Bra-
sil, assim como viola os marcos 
legais internacionais aos quais 
o país se submeteu volunta-
riamente”, afirmou o grupo no 
comunicado.

Nesse mesmo texto o grupo 
diz que o trabalho dos agentes 
socioeducativos “tem atuação 
essencialmente pedagógica e res-
socializadora” e que diretriz nacio-
nal do Sistema Nacional de Aten-
dimento Socioeducativo (Sinase) 
determina que a segurança das 
unidades socioeducativas sejam 
feitas pela Polícia Militar.

Mesmo com a pressão de 
aliados, Contarato, que foi dele-
gado de polícia, celebrou a apro-
vação.

“Quero deixar claro que eu 
tenho minha consciência muito 
tranquila desde quando fiz e 
apresentei esse projeto de lei. 
Volto a falar: só quem efetiva-
mente trabalha no âmbito de 
segurança pública sabe o que é 
a realidade”, disse. “Vá ser poli-
cial, vá ser um agente socioedu-
cativo para ver o impacto que 
você sofre na sua família.” 

Nunes tem 52,3% e 
Boulos, 39,2% em SP 

Levantamento do Paraná Pesquisas divulgado nesta 
quarta-feira, 16, coloca o atual prefeito de São Paulo, 
Ricardo Nunes (MDB), com 52,3% das intenções de voto 
no segundo turno da eleição paulistana contra 39,2% de 
Guilherme Boulos (PSOL). A pesquisa foi realizada entre 
os dias 12 e 15 de outubro, exatamente no período que a 
capital paulista sofreu com a falta de luz após forte chuva 
na noite de sexta-feira, 11.

Ambos os candidatos ficaram estáveis e oscilaram 
dentro da margem de erro de 2,6 pontos porcentuais. 
Nunes tinha 52,8% no levantamento divulgado na quinta-
-feira, 10, e Boulos, 39%.

Indecisos eram 3,4% e agora são 3,3%, enquanto bran-
cos e nulos saíram de 4,8% para 5,2%. Os dados são rela-
tivos ao cenário estimulado, quando os nomes dos can-
didatos são apresentados aos eleitores.

O Paraná Pesquisas entrevistou 1.500 pessoas com 
16 anos ou mais em São Paulo. O nível de confiança é 
de 95% e a pesquisa foi registrada no Tribunal Superior 
Eleitoral sob o protocolo SP-06311/2024.

No cenário espontâneo, Ricardo Nunes foi citado por 
36% dos entrevistados (ante 35,3% na rodada anterior) 
e Boulos por 30,1% (eram 29%). Indecisos representam 
27,2% (25,3%) e brancos e nulos, 6,2% (7,8%). Outros 
nomes mencionados somam 0,5%, porcentual que ante-
riormente era de 2,7%.

A rejeição de Nunes cresceu fora da margem de erro. 
Na semana passada, 33,1% responderam que não vota-
riam de jeito nenhum no prefeito. O porcentual subiu 
para 36,1%. Boulos ficou estável, mas em um patamar 
mais alto: oscilou de 48,1% para 48,8%.

Outros 37,5% disseram que votariam “com certeza” 
em Nunes, ante 37% na pesquisa anterior, e 25% res-
ponderam que poderiam votar no emedebista, taxa que 
era de 28,8%.

Em relação a Boulos, 32,5% responderam que votariam 
com certeza no psolista (eram 31,7%) e 17,1% disseram 
que poderiam votar no candidato do PSOL (eram 18,1%). 

Já a primeira pesquisa Quaest sobre o segundo turno 
das eleições 2024 em São Paulo mostra o atual prefeito 
e candidato à reeleição, Ricardo Nunes (MDB), com 45% 
das intenções de voto. Concorrendo com ele, o deputado 
federal Guilherme Boulos (PSOL) tem 33% das menções 
do cenário estimulado, em que os nomes da dupla são 
apresentados para os entrevistados.

Segundo o levantamento, 19% dos eleitores afirma-
ram que votariam em branco ou anulariam o voto caso 
o pleito fosse hoje. 

PARANÁ PESQUISAS

atualmente, estão sem uso na 
cidade. “Quando o imóvel é pri-
vado, depende sempre da Jus-
tiça. Por isso que no meu pro-
grama de governo, a gente quer 
trabalhar sobretudo com os imó-
veis públicos”.

Na entrevista, o candidato do 
PSOL destacou que já solicitou 
um levantamento dos imóveis 
vazios na capital paulista, perten-
centes ao Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), e que pre-
tende utilizá-los, quando pos-
sível, para a moradia popular.

“O INSS não trabalha com 
imóvel. Mas, como ele faz execu-

ção de dívida tributária de uma 
empresa, às vezes, a garantia é o 
imóvel, o imóvel vai para o INSS. 
E fica lá largado, porque ele não 
tem o que fazer com o imóvel”.

Boulos ressaltou que foi ele 
quem levou a ideia ao presidente 
da República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, de criar o programa Imó-
vel da Gente, também conhe-
cido como Programa de Demo-
cratização de Imóveis da União, 
lançado no início do ano, inicia-
tiva que visa destinar imóveis da 
União para fins sociais, como 
moradia, educação e saúde 
pública.
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Justiça nega pedido de multa 
feito pela Prefeitura para Enel

A Justiça de São 
Paulo negou 
pedido feito 
pela Prefeitura 
de São Paulo 
dentro de uma 

ação civil pública no Tribunal de 
Justiça para que a Enel Distribui-
ção São Paulo restabelecesse 
imediatamente a energia elétrica 
nos pontos ainda afetados pelo 
apagão sob multa de R$ 200 mil 
por dia em caso de descumpri-
mento da determinação. Outras 
medidas, no entanto, foram de-
terminadas e deverão ser cum-
pridas pela empresa de energia. 
Procuradas, a Enel e a Prefeitu-
ra de São Paulo ainda não se 
manifestaram sobre o assunto.

A falta de energia elétrica, 
provocada após o temporal 
de sexta-feira, 11, ainda atinge 
100 mil imóveis - entre casas e 
comércios - na capital paulista e 
na Grande São Paulo, segundo 
atualização feita pela distribui-
dora.

Conforme o texto, os pedi-
dos feitos foram indeferidos por 
“extrapolarem o objeto do pre-
sente feito, devendo ser dedu-
zidos nas vias processuais pró-
prias”.

“Os vendavais, de acordo 
com os registros preliminares, 
propiciaram a queda de 386 
árvores. Parte delas, por esta-
rem próximas à fiação elétrica - 
e, por inércia da Enel, com mane-

jos em atraso, conforme exausti-
vamente demonstrado ao longo 
desta demanda -, causaram a 
interrupção no fornecimento de 
energia elétrica para mais de 1,6 
milhão de pessoas”, disse tre-
cho do documento da ação civil 
pública da Prefeitura.

Na decisão divulgada nesta 
quarta-feira, 16, a juíza Erika 
Folhadella Costa, da 2ª Vara da 
Fazenda Pública, porém, enu-
merou as determinações que 
devem ser cumpridas pela 
empresa de energia sob pena 
de aplicação de multas. O docu-
mento foi assinado no dia ante-
rior, terça-feira, 15.

- Cumpra o manejo ade-
quado em todas as árvores que 
a própria Enel incluiu em seu 
Plano Anual de Podas de 2023, 
no prazo de 60 dias, sob pena de 
multa no valor de R$ 1 mil para 
cada árvore, por dia, que não 
tenha recebido manejo;

- Cumpra o manejo ade-
quado, na forma da legislação, 
em todas as árvores para as 
quais há solicitações das Sub-
prefeituras vencidas no Sistema 
Eletrônico (pendentes há mais 
de 90 dias), no prazo máximo de 
30 dias. Ou caso entenda pela 
necessidade de auxílio da Pre-
feitura, apresente justificativa 
idônea, informando data para 
desligamento da rede, a fim de 
que a Prefeitura possa estar pre-
sente, tudo isso sob pena de 

APAGÃO

Conforme o texto, os pedidos feitos foram indeferidos por extrapolarem o 
objeto do presente feito, devendo ser deduzidos nas vias processuais próprias

Paulo Pinto - Agência Brasil

A Enel terá que cumprir, sob pena de multa diária, o manejo adequado em todas as árvores para as quais haja solicitações

da última sexta-feira, dia 11. Até 
segunda-feira, 14, somente 40% 
das remoções tinham sido resol-
vidas. A poda de árvores cabe à 
administração municipal, mas 
a gestão alega que o procedi-
mento é de responsabilidade da 
concessionária Enel quando há 
risco à rede elétrica. 

Os dados disponíveis na pla-
taforma da Prefeitura referen-
tes ao primeiro semestre deste 
ano apontam uma fila de 13,9 
mil pedidos de poda ou remo-
ção de árvores pendentes. No 
total, 46,7 mil solicitações foram 
registradas pelo telefone ou apli-
cativo do serviço 156, o canal ofi-
cial de atendimento. 

O botânico e paisagista 
Ricardo Cardim, especialista no 
assunto, disse que a cidade vive 
“um caos arbóreo” e que é pre-
ciso “mudar o pensamento de 
que poda é a solução”. Cardim 
afirmou que é necessário fazer 
um inventário para saber quan-
tas, quais são e o estado em que 
estão as árvores da cidade. Ele 
também defendeu que o tema 
seja tratado com a criação de 
uma agência federal e de um 
sistema único, nos moldes do 
que já existe na saúde. 

O Procon de São Paulo já apli-
cou sete multas, desde 2019, 
contra a Enel, a concessionária 
responsável pelo fornecimento 
de energia elétrica na capital 
paulista. O valor chega a R$ 64,7 
milhões. No entanto, a maioria 
das sanções está suspensa por-
que a empresa recorreu à Jus-
tiça. Desde a última sexta-feira, 
dia 11, quando ocorreu um novo 
apagão em São Paulo, o órgão de 
defesa do consumidor já rece-
beu 782 reclamações contra a 
empresa, com dados compila-
dos até terça-feira, 15. 

A assessora técnica do órgão, 
Carina Minc, disse que a Enel foi 
notificada para prestar esclareci-
mentos sobre o apagão em 48 
horas. O prazo termina nesta 
quarta-feira, mas a empresa 
pediu a extensão por mais sete 
dias.

multa diária no valor de R$ 1 mil, 
por árvore, por dia, para cada 
solicitação desatendida, inclu-
sive as que se vençam no curso 
da demanda;

- Cumpra, sob pena de multa 
diária, realizando o manejo ade-
quado, na forma da legislação, 
em todas as árvores para as 
quais haja solicitações emer-
genciais pendentes, com ano-
tação de prioridade no Sistema 
Eletrônico, no prazo máximo de 
10 dias, sob pena de multa diária 

no valor de R$ 1 mil por árvore, 
e para cada dia de atraso;

- Cumpra a atualização do 
Sistema Eletrônico, no prazo de 
cinco dias, com as podas rea-
lizadas em atenção ao Plane-
jamento Anual e com aquelas 
realizadas em atenção às solici-
tações das Subprefeituras, sob 
pena de multa de R$ 100 mil, 
mais R$ 10 mil para cada mês 
de atraso subsequente;

A Justiça determinou ainda 
que sejam cumpridas adequa-

ções no Plano de Contingên-
cia da Enel. “Preveja medidas 
emergenciais efetivas e satisfa-
tórias, adequadas às dimensões 
da cidade de São Paulo, requer 
que seja determinado à compa-
nhia que, no prazo de dez dias 
e sob pena de multa de R$ 500 
mil, promova adequações ao 
Plano de Contingência.”

A Prefeitura de São Paulo 
registrou 386 ocorrências de 
queda de árvores e galhos 
desde o temporal e o apagão 

Caixa Econômica Federal e ABM discutem apoio aos municípios

Luiz Césio Caetano toma posse na Firjan

POR MARCOS LUZ, JOÃO ROMÃO E VINICIUS PALERMO

A Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos 
(FNP) deu um passo importante na conso-
lidação de sua participação nas tratativas 
da reforma tributária com a criação de um 
"Pré-Comitê Gestor" do Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS). Em reunião realizada nesta 
terça-feira (15), em Brasília/DF, a FNP, em 
conjunto com o Comitê Nacional dos Secretá-
rios de Fazenda (Comsefaz) e a Confederação 
Nacional de Municípios (CNM), avançou na 
construção de uma proposta de cooperação 
entre estados e municípios para preparar a 
governança do novo tributo.

APM realizará em novembro encontro com prefeitos e prefeitas eleitas
A Associação Paulista de Municípios (APM) realizará um evento inédito com os gestores públicos municipais eleitos no 
pleito de outubro. O 1º Encontro Municipalista de Prefeitos e Prefeitas Eleitos no Estado de São Paulo acontecerá entre 
os dias 18 e 19 de novembro, no Instituto Agronômico de Campinas – IAC (Av. Barão de Itapura, 1.481 – Botafogo).

FIEMG organiza missão ao Japão e à Expo Osaka em junho de 2025
A Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG) organiza para junho de 2025, entre os dias 
20 e 25, a Missão ao Japão, voltada a empresários mineiros, lideranças sindicais e autoridades governamen-
tais que visam conhecer o mercado japonês, buscar fornecedores e investimentos e ampliar a presença de 
produtos mineiros no mercado internacional. A Missão ao Japão é realizada pela FIEMG e tem patrocínio da 
Codemge.

A IFS, fornecedora de software de Inteligência 
Artificial (IA) industrial e nuvem empresarial, 
anunciou nesta quarta-feira (16) que a divisão 
Power Systems da Rolls-Royce, com sua marca 
mtu, escolheu implementar a IFS Cloud para 
otimizar suas operações globais de serviço e 
dar suporte a seus objetivos estratégicos de efi-
ciência, sustentabilidade e crescimento. Como 
parte da transição da Power Systems para uma 
abordagem de provedor de soluções, a divisão 
buscou uma solução para impulsionar o cum-
primento do acordo de nível de serviço (SLA) e 
melhorar a eficiência do agendamento. Apro-
veitando o poder da IA   industrial, a IFS Cloud 
transformará as operações de serviço com 
insights avançados em tempo real e recursos 
de agendamento dinâmico. 

Paula Johas/Firjan

Em cerimônia realizada na segunda-feira (14), o empresário Luiz Césio 
Caetano, acionista da Sal Cisne e 1º vice-presidente da Firjan na gestão de 
Eduardo Eugenio Gouvêa Vieira, assumiu a presidência da Federação das 
Indústrias do Estado do Rio de Janeiro pelos próximos quatro anos, até 
2028. Também tomaram posse as novas diretorias da federação e do Cen-
tro Industrial do Rio de Janeiro (CIRJ) - eleitas em 19/8 e compostas por lide-
ranças empresariais de todas as regiões do estado do Rio de Janeiro. No 
discurso de posse, Caetano, 74 anos, destacou questões que precisam ser 
priorizadas para o aumento da produtividade da indústria e o desenvolvi-
mento socioeconômico do estado e do país: gestão pública eficiente; mão 
de obra qualificada; transição, integração e eficiência energética; infraestru-
tura; e segurança pública. Ele detalhou problemas relacionados a cada um 
dos pontos e falou sobre a atuação da Firjan. “Vamos trabalhar para con-
tribuir no enfrentamento a essas questões, sempre atuando de forma efe-
tiva e incansável pela defesa de interesses da nossa indústria, numa Firjan 
ainda mais ágil, dinâmica, participativa, propositiva e inovadora”, pontuou.

Rolls Royce fecha parceria com fornecedora para implementar IA industrial

FNP se consolida em discussões sobre governança do IBS e Reforma Tributária

ACRJ recebe executivo do Sicoob Coomperj
O Conselho Empresarial das Micro e Pequenas Empresas da Associação 
Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ) recebeu, na terça-feira (15), o diretor-
-executivo do Sicoob Coomperj (Cooperativa de Crédito no Rio de Janei-
ro), Gustavo Saltiél, que falou sobre Cooperativismo Financeiro: impulsio-
nando seus negócios. Ele foi recepcionado pelo presidente do Conselho, 
Thör Carvalho, com a participação do vice, Augusto Sérgio Cardoso.

Câmara Italiana participa do ComexlogRJ
No início do mês, nos dias 3 e 4, a Câmara Ítalo-Brasileira de Comércio 
e Indústria (Câmara Italiana) esteve presente no COMEXLOG RJ, um dos 
mais importantes fóruns de soluções logísticas e de comércio exterior 
do país. Realizado no Pier Space, na Avenida Rodrigues Alves, 10, no Rio 
de Janeiro, o evento reuniu especialistas e empresários para discutir 
temas cruciais para o desenvolvimento do setor.

Divulgação

Divulgação
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PIEMONTE HOLDING DE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 05.280.180/0001-26 - NIRE 33.3.0032049-1

Balanço patrimonial Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 8.102 92 8.104 98
Aplicações financeiras 6 3.106 6.541 3.106 6.541
Contas a receber de clientes - - - 635
Impostos e contribuições sociais 
a recuperar 7 1.646 1.088 1.646 1.088
Outros ativos 359 363 403 438
Total do ativo circulante 13.213 8.084 13.259 8.800
Não circulante
Fundo de Investimentos em 
Participações 8 170.776 146.058 170.776 146.058
Partes relacionadas 17 1.179 14.074 875 12.247
Outros ativos 955 90 1.898 1.693
Imobilizado 9 769 933 769 933
Investimentos 10 1.901 24.192 990 790
Propriedade para investimento 11 1.330 1.330 1.330 1.330
Total do ativo não circulante 176.910 186.677 176.638 163.051
Total do ativo 190.123 194.761 189.897 171.851

Controladora Consolidado

Passivo Nota

31/12/23 
 

31/12/22 
Reapre-
sentado

31/12/23 
 

31/12/22 
Reapre-
sentado

Circulante
Salários e encargos sociais 12 3.883 2.745 3.883 2.745
Empréstimos e financiamentos 13 3.320 2.118 3.320 2.118
Contas a pagar 14 344 424 577 592
Impostos a recolher 7 1.404 790 1.404 790
Parcelamentos fiscais 7 2.364 1.458 2.364 1.458
Outros passivos - 144 - 148
Total do passivo circulante 11.315 7.679 11.548 7.851
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 7.280 744 7.280 744
Debêntures não conversíveis - partes 
relacionadas 15 - 102.211 - 62.271
Parcelamentos fiscais 7 5.750 2.993 5.750 2.993
Partes relacionadas 17 15.860 7.246 15.401 24.102
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 22 34.603 26.994 34.603 26.994
Provisão para risco de participações 16 577 577 577 577
Outros passivos - - - 2
Total do passivo não circulante 64.070 140.765 63.611 117.683
Patrimônio líquido 18
Capital social subscrito 65.933 8.448 65.933 8.448
Reservas de lucros 48.221 31.873 48.221 31.873
Outros resultados abrangentes 584 5.996 584 5.996
Total do patrimônio líquido 114.738 46.317 114.738 46.317
Total do passivo + patrimônio 
líquido 190.123 194.761 189.897 171.851

Demonstração do resultado do exercício Em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado

Nota

31/12/23 
 

31/12/22 
Reapre-
sentado

31/12/23 
 

31/12/22 
Reapre-
sentado

Receita operacional líquida 19 39.790 29.613 40.008 29.613
Custo sobre os serviços prestados 20 (23.317) (16.169) (23.317) (16.169)
Lucro bruto 16.473 13.444 16.691 13.444
Despesas gerais e administrativas 20 (5.276) (4.447) (5.863) (4.999)
Despesas com pessoal 20 (9.232) (6.646) (9.232) (6.646)
Outras receitas (despesas) 20 679 1.129 679 1.129
Ajuste a valor justo 8 24.718 150.274 24.718 150.274
Resultado em participações 10 (1.875) (73.751) 21 (74.462)
Resultado antes do resultado 
financeiro 25.487 80.003 27.014 78.740
Receitas financeiras 21 43.794 13.363 43.173 9.731
Despesas financeiras 21 (18.624) (15.640) (19.530) (10.745)
Resultado financeiro, líquido 25.170 (2.277) 23.643 (1.014)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 50.657 77.726 50.657 77.726
IRPJ e CSLL correntes 22 (624) (624)
IRPJ e CSLL diferidos 22 (7.609) (36.162) (7.609) (36.162)
Impostos sobre o resultado (8.223) (36.162) (8.223) (36.162)
Lucro líquido do exercício 42.424 41.564 42.424 41.564
Ações em circulação (em milhares) 4.173.984 543.811
Lucro (prejuízo) básico e diluído 
por ação 0,010 0,076

Demonstração do resultado abrangente Em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
31/12/23 

 
31/12/22 
Reapre-
sentado

31/12/23 
 

31/12/22 
Reapre-
sentado

Lucro líquido do exercício 42.424 41.564 42.424 41.564
Outros Resultados Abrangentes (5.412) (1.578) (5.412) (1.578)
Total de resultados abrangentes 37.012 39.986 37.012 39.986

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Em 31/12/2023 e de 2022 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de  
retenção de lucros

Outros resultados 
abrangentes

Lucros (prejuízos)  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 8.448 - - 7.574 (1.690) 14.332
Ajustes de conversão de investimentos - - - (1.578) - (1.578)
Lucro líquido do exercício (reapresentado) - - - - 41.564 41.564
Reserva legal e reserva de retenção - 1.839 - - (1.839) -
Dividendos a distribuir - - - - (8.000) (8.000)
Saldos em 31/12/2022 (reapresentado) 8.448 1.839 - 5.996 30.035 46.318
Ajuste de limite de reserva legal ref. 2022 - (149) - - 149 -
Destinação do resultado ref. 2022 em reserva - - 26.740 - (26.740) -
Destinação do resultado ref. 2022 em dividendos - - - - (16.000) (16.000)
Acervo líquido integralizado (nota 1.3) 57.485 - - - - 57.485
Ajustes de conversão de investimentos (nota 10) - - - (5.412) - (5.412)
Lucro líquido do exercício - - - - 42.424 42.424
Destinação do resultado ref. 2023 em reserva legal - 2.121 - - (2.121) -
Destinação do resultado ref. 2023 em dividendos - - - - (10.077) (10.077)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 65.933 3.811 26.740 584 17.670 114.738

Demonstração dos fluxos de caixa Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
31/12/23 

 
31/12/22 
Reapre-
sentado

31/12/23 
 

31/12/22 
Reapre-
sentado

Fluxo de Caixa das atividades opera-
cionais
Lucro líquido do exercício 42.424 41.564 41.629 41.564
Ajustes de despesas e receitas que não 
envolvem recursos do caixa:
Depreciação e amortização 199 197 199 197
Ajuste a valor justo (24.718) (150.274) (24.718) (150.274)
Resultado de equivalência patrimonial 1.875 14.709 (222) 14.709
Juros sobre debêntures (3.934) 2.934 (3.934) 1.684
Juros sobre empréstimos 311 276 311 276
Variação cambial nas debêntures (11.912) (7.270) (11.912) (4.362)
Tributos diferidos 7.609 36.163 8.404 36.163
Baixa e variação cambial de investimentos 20.412 66.701 20.412 66.701
Baixa de investimento aportado em FIP - 4.216 - 4.216
Outros ajustes 2 - 2 -
Variações nos Ativos e Passivos
Aumento / (redução) de ativos 10.888 10.125 14.498 10.125
(Aumento) / redução de passivos 4.667 (28.366) 3.155 (30.055)

47.823 (9.025) 47.824 (9.056)
Imposto de renda e contribuição social 
pagos (351) - (351) -

Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais 47.472 (9.025) 47.473 (9.056)
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Aquisição de imobilizado (35) (163) (35) (163)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de investimentos (35) (163) (35) (163)
Fluxos de caixa das atividades de finan-
ciamentos
Empréstimos tomados 9.100 3.000 9.100 3.000
Integralização de capital social via acervo 
líquido 57.485 - 57.485 -
Pagamento de principal de empréstimos (1.359) (216) (1.359) (216)
Juros pagos sobre empréstimos (311) (276) (311) (276)
Pagamento de dividendos (16.000) (8.000) (16.000) (8.000)
Outras variações no patrimônio líquido (5.412) (1.578) (5.412) (1.578)
Cancelamento das debêntures (86.365) - (86.365) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de financiamentos (42.862) (7.070) (42.862) (7.070)
Aumento (Redução) de caixa e equiva-
lente de caixa 4.575 (16.258) 4.576 (16.289)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 6.633 22.891 6.633 22.928
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 11.208 6.633 11.210 6.639

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDETE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS. Aos Administradores da 
Piemonte Holding de Participações S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Exa-
minamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Pie-
monte Holding de Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indivi-
dual e consolidada, da Piemonte Holding de Participações S.A., em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Cotas de 
fundos de investimento em participações. Em 31 de dezembro de 2023 a 
Companhia possui registrado como cotas de Fundo de Investimento em Parti-
cipações no ativo não circulante o montante de R$ 170.776 mil. O valor dessa 
participação nas cotas é relevante nas demonstrações financeiras, que influen-
ciam diretamente o resultado operacional e consequentemente o patrimônio 
líquido, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo, consideramos esse assunto significativo em nossa auditoria. 
Como Auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de audito-
ria incluíram, entre outros, a revisão dos papéis de trabalho dos auditores do 
Elea Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participações, principalmente 
no que tange as premissas e cálculos para mensuração do valor justo dos in-
vestimentos do FIP, tendo em vista a Instrução CVM 579/2016. Avaliamos ain-
da a adequação das divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras. 
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumi-
dos, consideramos que o reconhecimento e mensuração dos investimentos, 
bem como as divulgações relacionadas, são aceitáveis no contexto das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto, re-
lativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação dessas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-

panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: ■ Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. ■ Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia. ■ Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. ■ Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. ■ Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 

significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relaciona-
mentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assun-
tos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercí-
cio corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de audi-
toria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quan-
do, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.
Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2024.
Baker Tilly Brasil RJ Auditores Independentes - CRC-RJ 005.333/O-0.
Sheila Conrado - Contador - CRC-RJ 086.265/O-4.

Alessandro Lombardi - CEO 
Marco Girardi - Diretor Financeiro. 

Kevin da Fonseca do Prado Brandão - Contador - CRC-RJ: 128394/O

ITAGUAY IMOBILIÁRIA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 33.019.654/0001-16 - NIRE 33.300.161.201

Assembleia Geral Ordinária - Convocação. Ficam convocados os 
acionistas da Itaguay Imobiliária e Participações S.A., a se reunirem no dia 
24/10/2024, às 11 hrs, na Praia de Botafogo nº 228, bloco A, 3º andar, nesta 
cidade - Novotny Advogados, para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) exame das contas dos administradores e das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023, 
encaminhadas a todos os acionistas em 19/04/2024. Rio de Janeiro, 
15/10/2024. Administração.

Pregão Eletrônico nº 90021/2024 - UASG 160303
Nº Processo: 64006003615202404. Objeto: Eventual de contratação dos 
serviços de locação e montagem de equipamentos de infraestrutura para 
eventos, ornamentação, locação de equipamentos, serviço de transmissão 
de áudio/vídeo, locação de equipamentos de sonorização e serviços de 
interpretação e tradução simultânea.. Total de Itens Licitados: 113. Edital: 
17/10/2024 das 09h00 às 11h30 e das 13h30 às 16h00. Endereço: Pca Duque 
de Caxias 25 - 1º Andar da Ala Marcílio Dias - Centro, Centro - Rio de Janeiro/
RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/160303-5-90021-2024. Entrega 
das Propostas: a partir de 17/10/2024 às 09h00 no site www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 04/11/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. 

ALINSON DE PAULA - Ordenador de Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO

BASE DE ADMINISTRAÇÃO E 
APOIO DA 1ª REGIÃO MILITAR - RJ

MINISTÉRIO DA 

DEFESA

MUCURI AGROPASTORIL LTDA.
CNPJ/MF 33.019.696/0001-57 - NIRE 33.200.189.511

Reunião de Sócios - Convocação. Ficam convocados os sócios para se 
reunirem no dia 24/10/2024 às 12 hrs., na Praia de Botafogo nº 228, Bloco A, 
3º andar, nesta cidade - Novotny Advogados, a fim de discutir e deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: i) Ratificação da aprovação das Demonstrações 
Financeiras do exercício encerrado em 31/12/2021. ii) Exame das contas 
da administração e das demonstrações financeiras dos exercícios sociais 
encerrados em 31/12/2022 e 31/12/2023 disponibilizadas aos sócios através 
de telegrama de 22/08/2024, em atendimento ao disposto no art. 1.078, §1º, 
da Lei nº 10.406/2002. Rio de Janeiro, 15/10/2024. Administração.

Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ/MF 14.821.124/0001-42 - NIRE 33.3.0030083-0

CONVOCAÇÃO. A Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Cré-
ditos S.A. (“Companhia”) vem, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76, convo-
car seus acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária da Companhia (“AGOE”) a ser realizada em 24 de outubro de 2024, 
às 10 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Teams, 
para tratar das seguintes matérias: (i) as contas dos administradores, relató-
rio da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023; (ii) a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31/12/2023; (iii) a eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia; (iv) aprovação da 13ª Emissão de Debêntures 
Simples da Companhia; e (v) aprovação de aumento de capital. O link de 
acesso será encaminhado com até 2 dias de antecedência à Assembleia.

Pregão Eletrônico nº 90015/2024 - UASG 160303
Nº Processo: 64006003169202420. Objeto: Contratação de empresa 
especializada em serviço de manutenção de bombas hidráulicas emproveito da 
Base de Administração e Apoio da 1ª RM e OM condôminas ao Palácio Duque 
de Caxias.. Total de Itens Licitados: 39. Edital: 15/10/2024 das 09h30 às 12h00 
e das 13h30 às 16h00. Endereço: Pca Duque de Caxias 25 - 1º Andar da Ala 
Marcílio Dias - Centro, - Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/
edital/160303-5-90015-2024.
Entrega das Propostas: a partir de 15/10/2024 às 09h30 no site www.gov.br/
compras. Abertura das Propostas: 30/10/2024 às 09h30 no site www.gov.br/
compras. Informações Gerais: .

ALINSON DE PAULA
Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 14/10/2024) 160303-00001-2024NE000001

AVISO DE LICITAÇÃO

BASE DE ADMINISTRAÇÃO E 
APOIO DA 1ª REGIÃO MILITAR - RJ

MINISTÉRIO DA 

DEFESA

CAPEMISA CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ: 14.056.028/0001-55 - NIRE: 33.3.0029900-9

ATA DA AGE REALIZADA EM 08/07/24: 1- DATA, HORA E LOCAL: No dia 
08/07/2024, às 13 horas, por meio eletrônico. 2- QUÓRUM E CONVOCAÇÃO: 
Dispensadas as formalidades de convocação face à presença da totalidade dos 
acionistas da Cia., nos termos do §4º, do Art. 124, da Lei. 6.404/76. 3- MESA: 
Jorge de Souza Andrade – Presidente; Laerte Tavares Lacerda – Secretário. 4- 
ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES APROVADAS POR UNANIMIDADE: 4.1. 
– Acolher a renúncia do Sr. Márcio Coutinho Teixeira de Carvalho, brasileiro, 
casado, economista, portador do documento de identidade nº 19.990-7- Conselho 
Regional de Economia – Corecon/RJ, CPF nº 810.429.227-72, residente e domi-
ciliado na cidade do RJ/RJ, ao atual cargo de Diretor-Presidente da Cia. 4.2. – Ele-
ger o Sr. Márcio Coutinho Teixeira de Carvalho, já qualificado, para o cargo de 
Diretor da Cia., para cumprir mandato até 29/06/2026. 4.3. – Eleger o Sr. Jorge de 
Souza Andrade, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 04258705-5 
IFP/RJ, CPF nº 332.606.727-53, residente e domiciliado na cidade de Niterói/RJ, 
para o cargo de Diretor-Presidente da Cia., para cumprir mandato até 29/06/2026. 
4.4. – A redistribuição das funções entre os membros da Diretoria, conforme 
abaixo: Jorge de Souza Andrade – Diretor-Presidente: Márcio Coutinho Tei-
xeira de Carvalho – Diretor: Marcio Augusto Leone Koenigsdorf – Diretor: 
(i) Diretor responsável administrativo financeiro, nos termos da Circular Susep nº 
234/2003; e (ii) Diretor responsável pela contabilidade, nos termos da Resolução 
CNSP nº 432/21. Marco Aurelio Nicoletti – Diretor de Governança Corpora-
tiva: (i) Diretor responsável pelos controles internos, nos termos da Resolução 
CNSP nº 416/21; (ii) Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e 
cumprimento das normas e procedimentos de auditoria contábil independente 
previstos na regulamentação em vigor - Resolução nº 432/21 (Art. 3º, §3º); (iii) 
Diretor responsável pelo relacionamento com o cliente, nos termos da Resolução 
CNSP nº 382/20; e (iv) Diretor responsável pelo cumprimento do disposto na Lei 
9.613/1998 (PLDFT), e respectiva regulamentação complementar (Circular Susep 
nº 234/2003 e nº 612/20). Patrícia Fernandes Nepomuceno Pinto – Diretora: (i) 
Diretora responsável pelas relações com a Susep, nos termos da Circular Susep 
nº 234/2003; (ii) Diretora responsável técnica, nos termos da Circular Susep nº 
234/2003 e da Resolução CNSP nº 432/21; e (iii) Diretora responsável pelo regis-
tro das operações de seguros, previdência complementar aberta, capitalização e 
resseguros, nos termos da Resolução CNSP nº 383/20. 5- ENCERRAMENTO 
DA SESSÃO: Aprovadas por unanimidade todas as deliberações acima e nada 
mais havendo de que tratar, foi encerrado o trabalho desta AGE, lavrando-se no 
livro próprio a presente ata, que, lida e achada conforme, foi aprovada por todos 
os presentes, que a subscrevem. RJ, 08/07/24. Jorge de Souza Andrade - Presi-
dente Laerte Tavares Lacerda - Secretário. Acionistas: CAPEMISA HOLDING 
S.A. - Representada por: Jorge de Souza Andrade - Diretor-Presidente; Laerte 
Tavares Lacerda - Diretor Vice-Presidente. CAPEMISA SEGURADORA DE 
VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. - Representada por: Jorge de Souza Andrade - Di-
retor-Presidente; Marcio Augusto Leone Koenigsdorf - Diretor Administrativo 
Financeiro. Jucerja nº 6487133 em 07/10/2024.

RENOVAÇÃO DE LICENÇA
POSTO DE ABASTECIMENTO SERVIÇOS E COMÉRCIO LINHA AMA-
RELA LTDA inscrito sob o CNPJ: 02.752.766/0001-58 torna público que re-
quereu da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Econômico - 
SMDUE, através do processo nº EIS-PRO-2024/00415, a renovação de sua 
Licença Municipal de Instalação e Operação nº 0065/2018 para atividade de 
revenda de combustíveis líquidos, com serviço de troca de óleo, lavagem de 
veículos e instalação de GNV, situado na Avenida Ayrton Senna, altura do nº 
3.600 – Barra da Tijuca – Rio de Janeiro/RJ. 

HOTEL INGLÊS LTDA.
CNPJ 33.670.472/0001-00

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária. Maurício Mourelle Pe-
rez, sócio administrador do Hotel Inglês Ltda., convoca os senhores quotistas para 
reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na Av. Rio Branco, nº 
110, 35º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ, CEP: 20040-001, com vistas à atualização 
dos dados pessoais dos sócios, bem como a deliberar acerca da seguinte ordem do 
dia: (i) proposta de novação do compromisso imobiliário celebrado, na forma de minuta 
disponível no endereço eletrônico: https://drive.google.com/file/d/14I6uhdpYr-60iDnJ-
03GiS2lx-bf81Y4s/view?usp=sharing, com a consequente emissão de autorização para 
sua assinatura; (ii) proposta de dissolução e liquidação da sociedade, feita em atenção 
à cessação das atividades fins da sociedade, e ao fato do ativo estar limitado a direitos 
emergentes de compromisso de venda e compra envolvendo o imóvel que servia de 
sede à sociedade; e, (iii) eleição do liquidante, que desempenhará sua função até a 
conclusão da liquidação, promovendo a realização do único ativo da sociedade, o paga-
mento do passivo e a partilha dos recursos remanescentes entre os sócios, observada 
a caução arquivada nos registros da sociedade. Em primeira convocação, a assembleia 
será realizada no dia 22 de outubro de 2024, às 11:30, e, caso necessário, em segunda 
convocação, a assembleia será realizada no dia 29 de outubro de 2024, às 11:30.

CONMARE PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 04.375.627/0001-88 - NIRE 33.2.0669265-7

Aviso de Redução de Capital. Conmare Participações Ltda., com sede na 
Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Av. Ataulfo de Paiva, nº 391, salas 
901 a 907 (Parte), Leblon, CEP: 22440-032, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 04.375.627/0001-88 (“Sociedade”), vem informar que, em 16/10/2024, foi 
aprovada na 14ª alteração do contrato social da Sociedade a redução do 
capital social da Sociedade em R$ 1.286.919,81 (um milhão, duzentos e 
oitenta e seis mil, novecentos e dezenove reais e oitenta e um centavos), 
sem o cancelamento de quotas, e com a respectiva redução do valor nominal 
para R$ 0,01 (um centavo de real) por quota, passando o capital social da 
Sociedade de R$ 1.299.919,00 (um milhão, duzentos e noventa e nove mil, 
novecentos e dezenove reais) para R$ 12.999,19 (doze mil, novecentos 
e noventa e nove reais e dezenove centavos), na forma do Artigo 1.084, 
§1º do Código Civil, eventual oposição à redução de capital da Sociedade 
deverá ser manifestada em até 90 (noventa) dias a contar da presente data. 
RJ, 17/10/2024.
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CLARIENS EDUCAÇÃO S.A. - CNPJ: 48.199.560/0001-43
Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas - 31 de dezembro de 2023 com Relatório do Auditor Independente.  (Exercício de 31 de dezembro de 2023 e período de 5 de outubro a 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais))

                                                                                   Controladora                  Consolidado
Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante     
Caixa e equivalentes de caixa 5 45.808 - 213.435 142.844
Contas a receber 6 - - 37.896 21.107
Impostos a recuperar  387 - 1.886 1.102
Dividendos a receber 7 34.749 16.822 - -
Outros ativos  44 - 859 305
Total do ativo circulante  80.988 16.822 254.076 165.358 
Não circulante     
Conta vinculada 16 - - 88 22.138
Partes relacionadas 7 3.108 - 2.200 8.398
Direito de uso 8 - - 55.273 30.654
Investimentos 9 541.298 362.571 - -
Imobilizado 10 115 - 27.217 2.785
Intangível 11 399 - 890.147 607.389
Total do ativo não circulante  544.920 362.571 974.925 671.364 
Total do ativo  625.908 379.393 1.229.001 836.722
Passivo     
Circulante     
Fornecedores  35 - 786 1.147
Obrigações trabalhistas 12 4.592 - 10.451 8.918
Obrigações tributárias  576 - 3.315 6.367
Adiantamento de clientes 13 - - 19.041 15.419
Debêntures 14 - - 85.611 4.299
Arrendamentos 8 - - 1.807 4.686
Contas a pagar de aquisição societária 15 - - 67.572 -
Obrigações com antigos acionistas 16 - - 7.360 22.138
Total do passivo circulante  5.203 - 195.943 62.974 
Não circulante     
Debêntures 14 - - 285.728 367.348
Arrendamentos 8 - - 59.036 26.980
Contingências  17 - - 18 27
Contas a pagar de aquisições 15 - - 67.571 -
Total do passivo não circulante  - - 412.353 394.355 
Patrimônio líquido 18    
Capital social  448.900 295.727 448.900 295.727
Reserva de capital   83.666 83.666 83.666 83.666
Reserva de lucros  88.139 - 88.139 -
Total do patrimônio líquido  620.705 379.393 620.705 379.393 
Total do passivo e do patrimônio líquido   625.908 379.393 1.229.001 836.722

               Controladora            Consolidado
 Notas 2023 2022 2023 2022
Receita líquida 19 185 - 306.565 -
Custos dos produtos vendidos 20 (654) - (82.795) -
Lucro bruto  (469) - 223.770 -
Despesas gerais e administrativas 20 (7.707) - (65.950) 
Despesas comerciais 20 (632) - (6.142) -
Equivalência patrimonial 9 92.574 - - -
Outras receitas (despesas) operacionais  - - 88 -
Lucro antes do resultado financeiro  83.766 - 151.766 -
Resultado financeiro 21 4.373 - (59.884) -
Lucro antes dos impostos  88.139 - 91.882 -
Imposto de renda e contribuição social 22 - - (3.743) -
Lucro líquido do exercício  88.139 - 88.139 -

                                                                                           Controladora                Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 88.139 - 88.139 -
 88.139 - 88.139 -

  Reser- Re- Res. de Lucros
 Capital vas de serva  retenção acumu-
  social Capital legal   de lucros lados Total
Em 4 de Outubro de 2022 - - - - - -
Aumento de capital - integralização 
investim. Zarns Salvador (Nota 1) 295.727 83.666 - - - 379.393
Em 31 de Dezembro de 2022 295.727 83.666 - - - 379.393
Aumento de capital 153.173 - - - - 153.173
Lucro líquido do exercício - - - - 88.139 88.139
Constituição de reservas - - 4.407 83.732 (88.139) -
Em 31 de Dezembro de 2023 448.900 83.666 4.407 83.732 - 620.705

                                                                                           Controladora            Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais:    
Lucro líquido do exercício 88.139 - 91.882 -
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício ao 
 caixa aplicado nas atividades operacionais:    
 Depreciação e amortização 43 - 42.412 -
 Provisão para perdas de créditos esperados - - 5.309 -
 Juros sobre arrendamento - - 6.957 -
 Provisão de juros sobre debêntures - - 55.742 -
 Juros contas a pagar de aquisições - - 13.143 -
 Resultado de equivalência patrimonial (92.574) - - -
 Outros - - 1.287 -
Variações nos ativos e passivos:    
 Contas a receber - - (20.896) -
 Impostos a recuperar (387) - (784) -
 Partes relacionadas (3.108) - 6.198 -
 Outros ativos (44) - 2.100 -
 Fornecedores 35 - (468) -
 Adiantamento de clientes - - (2.435) -
 Obrigações trabalhistas 4.592 - 764 -
 Obrigações tributárias 576 - (7.068) -
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (2.728) - 194.143 -
 Juros debêntures pagos - - (56.651) -
Fluxo de caixa das atividades de investimento:    
Investimento em controladas (183.000) - - -
 Adições de imobilizado (128) - (23.512) -
 Adições de intangíveis (429) - (8.119) -
 Aquisição de controlada, líquido do caixa - - (178.484) -
 Redução de capital de controladas 78.920 - - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (104.637) - (210.215) -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:    
 Aumento de capital 153.173 - 153.173 -
 Pagamento de arrendamentos - - (9.859) -
Caixa líquido prov. das atividades de financiamento 153.173 - 143.314 -
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 45.808 - 70.591 -
Caixa e equivalente a caixa  -  -
No início do exercício - - 142.844 142.844
No fim do exercício 45.808 - 213.435 142.844
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 45.808 - 70.591 -

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: a) Informações gerais: A Clariens Educação S.A. (“Clariens” ou 
“Companhia”, em conjunto com suas subsidiárias “Grupo”), é uma holding constituída em 
São Paulo em 05 de outubro de 2022. O Grupo é formado por instituições de ensino superior, 
com foco em cursos de Medicina. Até o momento, as operações dessas instituições estão 
localizadas nos estados de Goiás e Bahia, enquanto a sede da holding está localizada em 
São Paulo. A Clariens passou a ser a holding do Instituto de Ensino em Saúde S.A. (“Zarns 
Salvador”) e suas subsidiárias (União de Educação e Cultura de Eunápolis S.A. - “UNECE” 
e a Clínica de Atendimento Ltda. - “CAT”), mediante a conclusão da reorganização societária 
em 30 de dezembro de 2022. Em 2022, a Companhia não havia iniciado suas operações, 
portanto, não possuía ativos e passivos nominais e nenhum passivo ou compromisso contin-
gente material, as informações financeiras consolidadas da Clariens de 2022 refletem subs-
tancialmente as operações da Zarns Salvador, sua subsidiária e predecessora consolidadora 
do Grupo, a partir da data da aquisição em 30 de dezembro de 2022. Em 28 de fevereiro de 
2023, através da controlada Galeno Educação S.A. (“Galeno”), foi realizada a aquisição de 
100% do capital social da Faculdade de Medicina de Itumbiara Ltda. (“Zarns Itumbiara”). A 
transação amplia a presença do Grupo no mercado de ensino superior, para o curso de Medi-
cina. O preço da transação foi R$308.877, sendo R$186.877 pagos em 2023 e duas parcelas 
de R$61.000 serão pagas no primeiro e segundo aniversário da aquisição, respectivamente.  
Estas demonstrações contábeis foram autorizadas para emissão e divulgação pelo Conselho 
de Administração da Companhia em 17 de abril de 2024
2.Base de preparação e resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de ela-
boração e apresentação das Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas: 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico. 
2.2. Base de Consolidação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas com-
preendem as demonstrações contábeis da controladora e suas controladas em 31 de de-
zembro de 2023. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas 
em reais (“BRL” ou “R$”), que é a Moeda funcional e de apresentação do Grupo. Todos 
os valores são arredondados para o milhar mais próximo. As práticas contábeis materiais 
adotadas pelo Grupo estão descritas abaixo, as quais foram aplicadas de modo uniforme no 
período corrente. O quadro abaixo lista todas as controladas e sua participação:
 Empresa Razão social Atividade principal Local 2022 2023
 ZARNS Instituto de Ensino  Programa de Gra-
 SALVADOR em Saúde S.A. duação, pós-graduação
   e cursos de extensão Bahia 100% 100%
 UNECE União de Educação E  Programa de Gra-
 Cultura de Eunápolis S.A. duação, pós-graduação
   e cursos de extensão Bahia 100% 100%
 CAT Clínica de Atendi- Atividade médica 
 mento Ltda. ambulatorial Bahia 100% 100%
 GALENO Galendo Educação S.A. Holding São Paulo - 100%
 ZARNS Faculdade de Medicina Programa de Gra-
 ITUMBIARA de Itumbiara Ltda. duação, pós-graduação 
  e cursos de extensão Goiás - 100%
O Grupo consolida todas as informações financeiras de todas as empresas que controla. 
A definição de controle é dada quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a re-
tornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses 
retornos por meio de seu poder sobre a investida. Ativos, passivos, receitas e despesas de 
uma subsidiária adquiridos ou alienados durante o período são incluídos nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas na data em que o Grupo adquire o controle até a data 
em que o Grupo deixa de controlar a controlada. Quando necessário, são efetuados ajustes 
nas demonstrações contábeis das controladas para trazer suas políticas contábeis de acordo 
com as políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos intragrupo e passivos, patrimônio 
líquido, receitas, despesas e fluxos de caixa relativos às transações são eliminados integral-
mente na consolidação. 2.3. Políticas contábeis materiais: Esta nota descreve as princi-
pais políticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. Essas políticas têm sido consistentemente aplicadas a todos os exercícios 
apresentados e companhias consolidadas. a) Combinações de negócios, Impairment e Goo-
dwill: As combinações de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. O custo 
de uma aquisição é mensurado como o agregado da contraprestação transferida, que é 
mensurado na data de aquisição através do valor justo e o valor de qualquer participação não 
controladora na adquirida. Para cada combinação de negócios, o Grupo opta por mensurar a 
participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou pela parcela proporcional 
dos ativos líquidos identificáveis da adquirida. Custos relacionados à aquisição são conta-
bilizados conforme incorridos e incluídos nas despesas gerais e administrativas. Quando 
o Grupo adquire um negócio, ela avalia os ativos e passivos financeiros assumidos para 
classificação e designação apropriadas de acordo com os termos contratuais, econômicos, 
e circunstâncias e condições pertinentes na data de aquisição. O ágio é inicialmente mensu-
rado pelo custo. Se o valor justo dos ativos líquidos adquiridos for superior à contraprestação 
transferida, o Grupo reavalia se identificou corretamente todos os ativos adquiridos e todos 
os passivos assumidos e revisa os procedimentos utilizados para mensurar os valores a 
serem reconhecidos na data de aquisição. Se a reavaliação ainda resulta em um excesso de 
valor justo dos ativos líquidos adquiridos sobre a contraprestação transferida, então o ganho 
é reconhecido na demonstração consolidada do resultado. b) Classificação de Circulante e 
não circulante: O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base em 
uma classificação de circulante e não circulante. Um ativo é circulante quando:
• Expectativa de realização ou intenção de venda ou consumo no ciclo operacional normal;
• Realização de valores principalmente para fins de negociação;
• Espera-se que seja realizado dentro de doze meses após o período de relatório; ou
• Caixa ou equivalente a caixa, a menos que impedido de ser trocado ou usado para liquidar 
um passivo por pelo menos doze meses após o período de relatório. 
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado 
no circulante quando:
• Espera-se que seja liquidado no ciclo operacional normal;
• É mantido principalmente para fins de negociação;
• Deve ser liquidado até doze meses após o período de reporte; ou
• Não há direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos doze meses 
após o período do relatório.
Todos os demais passivos são classificados como não circulantes. c) Valor justo mensurado: 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência 
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para 
vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) No mercado principal do ativo ou passivo; 
ou (ii) Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o 
passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pelo Grupo. O valor justo 
de um ativo ou passivo é mensurado usando as premissas que os participantes do mercado 
usariam ao precificar o ativo ou passivo, assumindo que os participantes do mercado agem 
em conforme seus melhores interesses. Uma mensuração do valor justo de um ativo não 
financeiro leva em consideração a capacidade de um participante do mercado de gerar be-
nefícios econômicos usando o ativo em seu maior e melhor uso ou vendendo-o para outro 
participante do mercado que usaria o ativo em seu maior e melhor uso. O Grupo utiliza técni-
cas de avaliação apropriadas nas circunstâncias e para as quais dados suficientes estão dis-
poníveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes 
e minimizando o uso de entradas não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais 
o valor justo é mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis são categorizados 
dentro da hierarquia de valor justo, descrita a seguir, com base na entrada de nível mais baixo 
que é significativa para a mensuração do valor justo como um todo:
• Nível 1 - preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idên-
ticos ou passivos.
• Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a entrada de nível mais baixo que é significati-
va para a justa medição do valor é direta ou indiretamente observável.
• Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a entrada de nível mais baixo que é significa-
tiva para a justa medição de valor é inobservável.
A cada operação, o Grupo analisa as movimentações nos valores dos ativos e passivos 
que devem ser mensurados ou reavaliados de acordo com as políticas contábeis vigentes.  
O Grupo também compara a variação do valor justo de cada ativo e passivo com fontes 
externas para determinar se a mudança é razoável. Para fins de divulgação do valor justo, 
o Grupo determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e 
riscos do ativo ou passivo e o nível de a hierarquia do valor justo, conforme explicado.
d) Instrumentos Financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a 
um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
de outra entidade. O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: 
mensurados ao custo amortizado, mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e mensurados ao valor justo por meio do resultado. A classificação de seus 
ativos financeiros é feita no reconhecimento inicial e de acordo com a finalidade para a 
qual foram adquiridos. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e suas controladas não 
possuíam ativos financeiros classificados nas categorias de valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. O Grupo classifica seus passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os passivos financeiros foram 
assumidos. Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método da taxa efetiva dos juros. 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço pa-
trimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos 
e há uma intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. Em 2023, o Grupo não contratou operações com instrumentos financeiros 
derivativos. Os principais ativos financeiros reconhecidos pelo Grupo são: caixa e equivalen-
tes de caixa, contas a receber e partes relacionadas.  Os principais passivos financeiros re-
conhecidos pelo Grupo são: fornecedores, adiantamentos de clientes, debêntures e arrenda-
mentos. e) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa nas demonstrações 
contábeis compreendem depósitos em bancos, e investimentos financeiros de curto prazo, 
que estão sujeitos a um pequeno risco de alteração de valor. Para efeitos da demonstração 
dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa consistem em depósito em bancos e 
aplicações financeiras de curto prazo, por serem consideradas parte integrante da gestão do 
caixa do Grupo. f) Imobilizado: O imobilizado é demonstrado ao custo, líquido de depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, se houver. Gastos subsequentes são 
capitalizados somente se houver benefícios econômicos futuros para o Grupo. A depreciação 
é calculada pelo método linear ao longo da vida útil estimada dos bens, conforme segue:
Máquinas, equipamentos e aparelhos de laboratório 8%
Computadores e periféricos 14%
Móveis e utensílios 7%
Benfeitorias  4%
Um item do imobilizado e qualquer parte significativa inicialmente reconhecida é baixado 
quando ocorre a alienação ou quando nenhum benefício econômico futuro é esperado de 
seu uso ou alienação. Qualquer ganho ou perda decorrente da baixa do ativo (calculado 
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como a diferença entre o valor líquido da alienação proventos e o valor contábil do ativo) é incluído 
na demonstração do resultado no momento da respectiva baixa. Os valores residuais, vidas úteis 
e métodos de depreciação do imobilizado são revisados no final de cada exercício financeiro e 
ajustado prospectivamente, se apropriado. g) Arrendamentos: Empresa como arrendatária: O Gru-
po aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, 
exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo 
reconhece passivos de arrendamento para fazer pagamentos de arrendamento e ativos de direito 
de uso representando o direito de usar os ativos subjacentes. Os contratos de arrendamento são 
reconhecidos no ativo como um direito pelo uso e no passivo pela obrigação de pagamento do 
arrendamento, pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem feitos durante o 
prazo do arrendamento. Os montantes registrados no ativo são depreciados pelo menor prazo 
entre a vida útil-econômica estimada dos bens e a duração prevista do contrato de arrendamento. 
Os juros implícitos no passivo reconhecido de direito de uso a pagar são apropriados ao resulta-
do de acordo com a duração do contrato pelo método da taxa nominal de juros. Pagamentos de 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como 
despesa pelo método linear durante o prazo do arrendamento. h) Intangível: Ativos intangíveis ad-
quiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios é o seu valor justo na data da aquisição. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são contabilizados pelo custo menos qualquer 
amortização acumulada e perdas por impairment acumuladas. Os intangíveis gerados internamen-
te não são capitalizados e a despesa relacionada é refletida na demonstração do resultado no 
período em que a despesa é incorrida. A vida útil dos ativos intangíveis é avaliada como definida ou 
indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados durante a vida útil econômica e 
avaliados quanto ao impairment sempre que existem indícios de que o ativo intangível possa estar 
desvalorizado. O período de amortização e o método de amortização para um ativo intangível com 
vida útil definida são revistos, pelo menos no final de cada exercício de relatório. Mudanças na vida 
útil esperada ou no padrão esperado de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo são considerados para modificar o período ou método de amortização, conforme apro-
priado, e são tratados como mudanças nas estimativas contábeis. A despesa de amortização de 
ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de 
despesa que seja consistente com a função dos ativos intangíveis. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida não são amortizados, mas são testados quanto à redução do valor recuperável anual-
mente, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação da vida indefinida é 
revisada anualmente para determinar se a vida útil indefinida continua a ser suportável. Se não, a 
mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo intangível é 
baixado na alienação ou quando nenhum benefício econômico futuro for gerado. i) Investimentos: 
Os investimentos em coligadas são reconhecidos inicialmente pela contraprestação transferida e 
ajustada posteriormente pelo método de equivalência patrimonial. Uma coligada é uma entidade 
sobre a qual a Companhia possui influência. Influência significativa é o poder de participar da po-
lítica financeira e operacional e de decisões da investida, mas não é controle ou controle conjunto 
sobre essas políticas. j) Contas a pagar de aquisição societária: Esses valores representam pas-
sivos relacionados às aquisições feitas pelo Grupo. As contas a pagar aos acionistas vendedores 
são apresentadas como passivo circulante, a menos que o pagamento não for devido dentro de 12 
meses após o período de relatório. Eles são reconhecidos inicialmente em seu valor justo e subse-
quentemente mensurado pelo custo amortizado usando o método dos juros efetivos. k) Provisões: 
As provisões são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação presente (legal ou presumida) 
como resultado de um evento passado, sendo provável que uma saída de recursos incorporando 
benefícios econômicos seja exigida para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável pode ser 
feita do valor da obrigação. A despesa relativa a uma provisão é apresentada na demonstração do 
resultado, líquida de qualquer reembolso, quando aplicável. l) Dividendos a pagar: O Grupo reco-
nhece um passivo de pagamento de dividendos quando a distribuição é autorizada conforme As-
sembleia. A distribuição é autorizada quando é requerido o pagamento mínimo do lucro líquido do 
exercício de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e Estatuto Social da Companhia, ou seja, 
aprovado pelos acionistas. Um valor correspondente é reconhecido diretamente no patrimônio.
m) Obrigações trabalhistas e sociais: As obrigações trabalhistas e sociais são reconhecidas à me-
dida que o serviço relacionado é prestado. Uma responsabilidade é reconhecida pelo valor que se 
espera que seja pago se o Grupo tiver uma situação legal ou obrigação de pagar esse valor como 
resultado do serviço prestado pelo empregado e a obrigação pode ser estimada de forma confiável. 
n) Receita de contratos com clientes: A receita do Grupo consiste principalmente em mensalida-
des cobradas em cursos de graduação, pós-graduação e extensão. As receitas são reconhecidas 
quando os serviços são prestados ao cliente e o desempenho da obrigação é satisfeita. Ao mesmo 
tempo, o Grupo reconhece as deduções, sendo elas: bolsas, descontos, reembolsos e impostos. 
Outras receitas são reconhecidas quando o serviço é prestado ao cliente em um valor que reflita 
a contraprestação à qual o Grupo espera ter direito em troca de o serviço.  O Grupo avalia ainda 
a capacidade de cobrança dos valores de mensalidades em atraso com base no portfólio antes 
de registrar a receita. Geralmente, os alunos não podem reinscrever-se para o próximo semestre 
acadêmico sem resolução satisfatória de quaisquer valores vencidos. Se um aluno desistir de um 
curso, a obrigação da Empresa de emitir um reembolso depende da política de reembolso daquela 
instituição e do momento da desistência do aluno. Geralmente, as obrigações de reembolso são 
reduzidas ao longo do período letivo. Contas a receber: As contas a receber representam o direito 
do Grupo a um valor de contraprestação que é incondicional (ou seja, apenas com o decorrer do 
serviço prestado que o pagamento da contraprestação será devido). Refere-se a políticas contábeis 
de ativos financeiros em Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e posterior mensuração. 
Adiantamentos de clientes: Adiantamentos de clientes (um passivo contratual) são a obrigação de 
transferir serviços para um cliente pela qual a Empresa recebeu contraprestação (ou uma quantia 
de contraprestação que é devida) do cliente, como resultado de mensalidades pré-pagas, quando 
o pagamento for recebido. Adiantamentos de clientes são reconhecidos como receita quando o 
Grupo cumpre todas as obrigações relacionadas ao contrato. o) Impostos: As controladas da Com-
panhia aderiram ao PROUNI (Programa Universidade para Todos), que é um programa federal, 
que isenta instituições de ensino superior de alguns impostos federais, em troca do fornecimento de 
um determinado número de matrículas de alunos de baixa renda. O Grupo se beneficia da isenção 
dos seguintes impostos federais:
• Imposto de renda e contribuição social
• PIS e COFINS
O regulamento do PROUNI define que a receita das atividades de graduação tradicional está isenta 
de PIS e COFINS. Para rendimentos de outras atividades de ensino, PIS e a COFINS incide às alí-
quotas de 0,65% e 3,00%, respectivamente, e para as atividades não letivas, o PIS incide à alíquota 
de 1,65% e à COFINS de 7,6%. Imposto de renda corrente: O imposto de renda corrente foi calcu-
lado com base nos critérios estabelecidos pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil, 
especificamente no que diz respeito ao programa PROUNI, que permite a isenção desses tributos 
nas atividades tradicionais. Os ativos e passivos de imposto de renda corrente são mensurados 
pelo valor que se espera que seja recuperado ou pagos às autoridades fiscais. As alíquotas e leis 
tributárias usadas para calcular o valor são aqueles que foram promulgados ou substantivamente 
promulgados na data do relatório. A administração avalia periodicamente as posições assumidas 
nas declarações fiscais com relação as situações em que os regulamentos fiscais aplicáveis estão 
sujeitos a interpretação e estabelece disposições onde apropriado. p) Segmentos operacionais: 
Segmentos operacionais são definidos como componentes de um empreendimento para os quais 
informações contábeis separadas estão disponíveis e são avaliadas de forma regular pelo principal 
tomador de decisões operacionais na definição sobre como alocar recursos para um segmento 
individual e na avaliação do desempenho do segmento.  Tendo em vista que: (i) todas as decisões 
dos administradores e gestores são tomadas com base em relatórios consolidados; (ii) a missão 
do Grupo e suas controladas é prover seus clientes de serviços de educação com qualidade; e (iii) 
todas as decisões relacionadas ao planejamento estratégico e financeiro, compras, investimentos e 
investimentos de fundos são tomadas de forma consolidada; a Administração concluiu que o Grupo 
e suas controladas operam em um único segmento operacional de prestação de serviços de educa-
ção. Toda a receita do Grupo é gerada no Brasil, bem como todos os ativos estão localizados no ter-
ritório nacional e não há cliente representando individualmente 10% ou mais da receita. 2.4. Novas 
normas emitidas: a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023 
As seguintes alterações nas normas contábeis tornaram-se efetivas desde 1º de janeiro de 2023: 
• CPC 50/IFRS 17: Contratos de seguros (Substituição CPC 11/IFRS 17); 
• Alterações ao CPC 23: Definição de estimativas contábeis (Alterações à IAS 8); 
• Divulgação de políticas contábeis (Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2); e
• Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação (Alte-
rações ao IAS 12).
Estas alterações não impactaram as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Com-
panhia e suas controladas com exceção da alteração ao IAS 1, cujas alterações tiveram impacto 
nas divulgações de políticas contábeis da Companhia, mas não na mensuração, reconhecimento 
ou apresentação de itens nas demonstrações contábeis. Adicionalmente, o Grupo não optou pela 
adoção antecipada de normas ou pronunciamentos. 
b) Novos pronunciamentos emitidos, mas não vigentes: As alterações de normas e pronuncia-
mentos já emitidos, mas que ainda não estão em vigor até a data de emissão das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, estão descritos a seguir:
• Passivo de arrendamento em transação de sale and leaseback - (CPC06/IFRS 16);
• Classificação de passivos como circulante ou não-circulante e não-circulante com covenants 
(CPC 26/IAS 1); e
• Contratos de financiamentos com fornecedores (CPC03/IAS 7 e CPC40/IFRS 7).
As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente. Atualmente, o Grupo avalia o impacto que as alterações terão na 
prática atual e está avaliando os efeitos da aplicação inicial em suas demonstrações contábeis e 
informações intermediárias individuais e consolidadas.
• MP 1.185 - Crédito fiscal de subvenção para investimento. Em 30 de agosto de 2023, o Governo 
Federal editou a MP nº 1.185, revogando o artigo 30 da Lei Federal nº 12.973/2014 e trouxe novas 
regras envolvendo a subvenção na apuração do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, com efeito a partir de 
1 de janeiro de 2024. O Grupo não espera nenhum impacto relevante nas informações financeiras, 
seja pelas alterações ou novas normas no período de aplicação inicial.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas do Grupo exige que a administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam os valores reportados de receitas, despesas, ativos e passivos 
e as divulgações que os acompanham. A incerteza sobre essas suposições e estimativas podem 
resultar em resultados que exijam um ajuste material no valor contábil de ativos ou passivos afeta-
dos em períodos futuros. Estimativas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados e são 
baseados na experiência histórica e outros fatores, incluindo expectativas de futuras eventos que 
se acredita serem razoáveis sob as circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. Outras divulgações relacionadas à exposição da Empresa a riscos e incertezas 
incluem: Estimativas: As principais premissas sobre o futuro e outras fontes importantes de incerte-
za estimadas a partir da data de relatório que incluem um risco significativo de um ajuste material 
nos valores contábeis de ativos e passivos no próximo exercício financeiro, estão descritos abaixo. 
O Grupo baseou suas premissas e estimativas sobre parâmetros disponíveis quando as demons-
trações contábeis consolidadas foram preparadas. Circunstâncias existentes e suposições sobre 
desenvolvimentos futuros, no entanto, podem mudar devido a mudanças de mercado ou circuns-
tâncias que surjam e que estejam além da capacidade da Empresa ao controle. Tais mudanças são 
refletidas nas premissas quando ocorrem. Identificação e mensuração do valor justo de ativos e 
passivos adquiridos em uma combinação de negócios: As combinações de negócios são contabili-
zadas pelo método de aquisição. Tal método requer reconhecer e mensurar os ativos identificáveis 
adquiridos, os passivos assumidos e qualquer participação em não-controladora na adquirida. O 
Grupo, como adquirente, deve classificar ou designar os ativos e passivos identificáveis assumidos 
com base em seus próprios termos contratuais, condições, políticas operacionais e contábeis e 
outras condições relevantes na aquisição data. Tal avaliação requer julgamentos do Grupo sobre 
os métodos usados para determinar o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, in-
cluindo técnicas de avaliação que possam exigir entradas de informações financeiras prospectivas. 
Impairment de ativos não financeiros Impairment existe quando o valor contábil de um ativo ou uni-
dade geradora de caixa (“UGC”) ou grupo de CGUs excede seu valor recuperável. É definido como 
o maior entre: (i) valor justo menos custos de alienação e (ii) seu valor de uso. O cálculo do valor 
justo menos os custos de alienação são baseados nos dados disponíveis das transações de venda 
vinculativas, conduzidas em condições de mercado, para ativos similares ou preços de mercado 
observáveis menos custos incrementais de alienação do ativo. O cálculo do valor em uso é basea-
do em uma modelo de fluxo de caixa descontado (modelo “DCF”). Os fluxos de caixa são derivados 

do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reestruturação 
com as quais o Grupo ainda não tenha se comprometido. O valor recuperável é sensível 
à taxa de desconto utilizada para o modelo DFC, bem como aos fluxos de caixa futuros 
esperados e à taxa de crescimento usada para fins de extrapolação. Essas estimativas 
são mais relevantes para ágio e ativos intangíveis de vida indefinida reconhecidos pela 
Companhia. Arrendamentos - Estimando a taxa de empréstimo incremental: O grupo 
não pode determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento, portanto, 
utiliza suas taxas de empréstimo incremental (IBR) para medir os passivos de arrenda-
mento. O IBR é a taxa de juros que o Grupo teria que pagar para tomar um empréstimo 
semelhante em prazo, garantia, recurso e situação econômica. O Grupo estima o IBR 
usando dados observáveis (como taxas de juros de mercado) quando disponível e é 
necessário fazer certas estimativas específicas do Grupo. 
4. Combinação de negócios: Os valores justos preliminares dos ativos identificáveis 
adquiridos e passivos assumidos em 2023 nas datas de aquisição, foram:
 Zarns Itumbiara
Ativos 
Contas a receber de clientes 1.202
Outros   2.654
Direito de uso 28.689
Imobilizado 2.641
Intangível 154.782
 189.968
Passivos 
Fornecedores (107)
Obrigações trabalhistas (769)
Adiantamento de clientes (6.057)
Obrigações tributárias (273)
Arrendamento (28.689)
 (35.895)
Total dos ativos identificáveis líquidos ao valor justo 154.173
Ágio preliminar decorrente de aquisição 146.411
 Total da contraprestação 300.484
Análise de fluxo de caixa na aquisição 
Preço pago na data da aquisição 183.000
Ajuste de preço pago 3.778
Caixa adquirido (8.294)
Contraprestação paga, líquida de caixa adquirido 178.484
Contraprestação a pagar 122.000
 Total da contraprestação 300.484
Em 28 de fevereiro de 2023, a Clariens, através da controlada Galeno, realizou o fe-
chamento da aquisição de 100% do capital social total da Zarns Itumbiara. A Zarns 
Itumbiara é uma instituição de ensino superior com autorização governamental para 
oferecer no município de Itumbiara-GO, curso de graduação em medicina, com 120 
vagas anuais autorizadas. A aquisição está de acordo com a estratégia do Grupo de 
focar na educação médica, através da aquisição de instituições de qualidade e bem 
localizadas. O preço total de aquisição, líquido do caixa adquirido foi de R$300.484, 
sendo: (i) R$183.000 pagos à vista na data de fechamento da operação, (ii) R$3.778 
pagos em outubro de 2023 como ajuste de preço da transação, (iii) R$122.000 em 
duas parcelas anuais até 2025, corrigidos pela taxa do CDI desde a data de fechamen-
to da operação e (iv) R$8.294 de caixa adquirido. O valor justo na data de aquisição 
das contas a receber de clientes é de R$1.202. O valor bruto das contas a receber de 
clientes é de R$1.225, os quais se espera que sejam recebidos integralmente. O Grupo 
mensura os passivos de arrendamento assumidos pelo valor presente dos pagamentos 
remanescentes na data da aquisição. Os ativos de direito de uso foram mensurados por 
montante equivalente ao passivo de arrendamento. O ágio pago de R$146.411 compre-
ende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes da 
aquisição e do valor da força de trabalho que não pôde ser reconhecida separadamen-
te. O ágio é alocado em sua totalidade ao segmento de educação. Não há expectativa 
de dedutibilidade do ágio para fins fiscais. Desde a data da aquisição, a Zarns Itumbiara 
contribuiu para o Grupo com receitas líquidas de R$60.935 e lucro antes dos tributos 
de R$40.381. Se a combinação de negócios tivesse ocorrido no início do exercício, as 
receitas do Grupo totalizariam R$311.793, e o lucro das operações seria de R$79.305. 
Custos de transação no valor de R$4.523 foram reconhecidos na demonstração do 
resultado como despesas gerais e administrativas.  As técnicas de avaliação usadas 
para mensurar o valor justo de ativos intangíveis identificados separadamente adqui-
ridos foram os seguintes:
Intangíveis Adquiridos Técnicas de avaliação das adquiridas
Licenças Receita
 Essa metodologia é baseada na remuneração de mercado
  da licença de uso concedida a terceiros. O valor do ativo é
 atualizado pela economia de royalties que o proprietário 
 teria ao possuir o bem. 
 É necessário determinar uma taxa de royalties que reflita a
 remuneração do bem. Os pagamentos de royalties, líquidos
 de impostos, são trazidos a valor presente.
Carteira de clientes Método de ganhos excedentes de vários períodos
 O método considera o valor presente dos fluxos de caixa
 líquidos esperados por relacionamentos com clientes, 
 excluindo quaisquer fluxos de caixa relacionados a ativos
 contributivos.
5. Caixa e equivalentes de caixa                Controladora                    Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 480 - 1.758 23.274
Aplicações financeiras 45.328 - 211.677 119.570
Total 45.808 - 213.435 142.844
O saldo de aplicações financeiras consolidadas do ativo circulante de R$213.435 em 
31 de dezembro de 2023 (2022: R$142.844) é composto por aplicações de curto prazo 
realizadas junto a instituição financeira de primeira linha (CDB), com liquidez imediata 
e risco insignificante de mudança de valor. Essa aplicação é remunerada entre 100% e 
110% do Certificado de Depósitos Interbancários (CDI).
6. Contas a receber                                                                                    Consolidado
  2023 2022  
Mensalidades de alunos 36.995 14.534
FIES a receber 8.111 8.474
 45.106 23.008 
Provisão para perdas de créditos esperados (7.210) (1.901) 
Total 37.896 21.107
A composição dos vencimentos dos saldos de mensalidades de alunos do contas a 
receber em 31 de dezembro de 2023 está abaixo demonstrado:
                                                                                                                     Consolidado
 2023 2022 
A vencer e vencidos até 30 dias 26.422 16.599
31 a 90 dias 8.328 3.234
91 a 180 dias 5.388 1.414
Acima de 180 dias 4.968 1.761
Saldo final 45.106 23.008
As movimentações das provisões para perdas de créditos esperados contemplam os 
movimentos de 2023. Em 31 de dezembro de 2023, a movimentação ocorreu conforme 
abaixo:                                                                                                          Consolidado
  2023 2022
Saldo inicial (1.901) -
Investimento Zarns Salvador - (1.901)
Adição (5.309) -
Total (7.210) (1.901)
7. Partes relacionadas: Os saldos e as transações com partes relacio-
nadas a receber em 31 de dezembro de 2023, estão assim representados:                                                                                                                                                  
                                                                         Controladora                        Consolidado
 2023 2022 2023 2022 
Dividendos a receber    
Zarns Salvador 34.749 16.822 - - 
Partes relacionadas    
Zarns Salvador 3.108 - - -
Valores a receber de empresas 
pertencentes a acionistas minoritários - - 2.200 8.398 
Total ativo 37.857 16.822 2.200 8.398
As operações de partes relacionadas da Companhia se resumem a dividendos a re-
ceber das investidas e valores recebidos de clientes e em contas de empresas rela-
cionadas. 
8. Direito de uso e passivo de arrendamento: O Grupo possui contratos de arren-
damento para suas instalações e máquinas e equipamentos utilizados em suas opera-
ções. Os prazos de arrendamento variam entre 3 e 20 anos. O Grupo também possui 
alguns arrendamentos de máquinas com prazos iguais ou menores que 12 meses e 
arrendamentos de equipamentos de escritório de baixo valor. Para esses casos, o Gru-
po aplica as isenções de reconhecimento de arrendamento de curto prazo, sem opção 
de compra e arrendamento de ativos de baixo valor. Os saldos e as transações em 31 
de dezembro de 2023, estão assim representados:
   Consolidado
 Ativo Passivo Resultado
Adição 48.261 (48.261) -
Remensuração (16.115) 16.115 -
Pagamentos - 2.555 -
Amortização acumulada (1.492) - -
Despesa financeira - (2.075) -
31 de dezembro de 2022 30.654 (31.666) -
Circulante - (4.686) -
Não-circulante 30.654 (26.980) -
Combinação de negócios 28.689 (28.689) 
Adição 2.647 (2.647) -
Remensuração 743 (743) -
Pagamentos - 9.859 -
Despesa de depreciação (7.460) - 7.460
Despesa financeira - (6.957) 6.957
31 de dezembro de 2023 55.273 (60.843) 14.417
Circulante - (1.807) -
Não-circulante 55.273 (59.036) -
9. Investimentos: Os saldos referentes aos investimentos na Companhia em 31 de 
dezembro de 2023, estão assim representados:
 2023 2022
Instituto de Ensino em Saúde S.A. (“Zarns Salvador”) 341.207 362.571
Galeno Educação S.A. (“Galeno”) 200.091 - 
 541.298 362.571
As movimentações de investimento da Companhia estão demonstradas abaixo:
 Zarns Salvador Galeno Total
Aporte de capital - Investimento Zarns Salvador 362.571 - 362.571
31 de dezembro de 2022 362.571 - 362.571
Redução de capital (78.920) - (78.920)
Aumento de capital - 183.000 183.000
Equivalência patrimonial 75.483 17.091 92.574
Dividendos mínimos obrigatórios (17.927) - (17.927)
31 de dezembro de 2023 341.207 200.091 541.298
As principais informações sobre as controladas, as quais possuem exercício social tam-
bém encerrado em 31 de dezembro, estão apresentadas a seguir:
 Zarns Salvador Galeno
Ativo circulante 152.945 -
Ativo não circulante 645.437 339.311
Passivo circulante 150.135 67.572
Passivo não circulante 307.040 71.648
Patrimônio líquido 341.207 200.091
Receitas 226.392 -
Lucro líquido 75.483 17.091
10. Imobilizado: Os saldos do ativo imobilizado com posição em 31 de dezembro de 
2023, e as taxas de depreciação praticadas pelo grupo estão abaixo demonstradas:
 Taxa média de   Controladora       Consolidado
 depreciação anual (%) 2023 2022 2023 2022
Máquinas, equipamentos 
e aparelhos de laboratório 8% - - 3.218 985
Moveis e utensílios 7% - - 4.154 1.206
Equipamentos de informática 14% 128 - 1.304 318
Benfeitoria em imóveis de terceiros 8% - - 19.908 391 
    
Total  128 - 28.584 2.900
Depreciação acumulada  (13) - (1.367) (115)
Imobilizado líquido  115 - 27.217 2.785
                                                                                                                 Controladora
 Equipamentos de Informática Total
Custo:  
31 de dezembro de 2022 - -
Aquisição 128 128
31 de dezembro de 2023 128 128
Depreciação:  
31 de dezembro de 2022 - -
Depreciação (13) (13)
31 de dezembro de 2023 (13) (13)
31 de dezembro de 2023 115 115
       Consolidado
 Máquinas, equipam. Móveis e Equipam. Benfei-
 e apar. de laboratório Utensílios de Inform. torias Total
Custo:     
31 de dezembro de 2022 985 1.206 318 391 2.900
Aquisição 1.874 845 1.276 19.517 23.512
Alienação (173) (111) (161) (13) (458)
Transferência 532 (86) (470) 13 (11)
Combinação de negócios - 2.300 341 - 2.641
31 de dezembro de 2023 3.218 4.154 1.304 19.908 28.584
Depreciação:     
31 de dezembro de 2022 (48) (50) (17) - (115)
Depreciação (210) (414) (181) (493) (1.298)
Depreciação de alienação 1 34 - - 35
Transferência (48) (1) 49 11 11
31 de dezembro de 2023 (305) (431) (149) (482) (1.367)
31 de dezembro de 2023 2.913 3.723 1.155 19.426 27.217
Durante o exercício de 2023, a Companhia investiu R$19.517 em benfeitorias para me-

lhoria das instalações das Faculdades, o investimento ocorreu principalmente na Zarns 
Salvador, que em agosto de 2023 passou a operar em um novo Campus. O Grupo 
avalia, a cada data de relatório, se há indícios de que um ativo imobilizado possa estar 
deteriorado. Se alguma indicação existe, a Companhia estima o valor recuperável do 
ativo. Não houve indícios de deterioração do ativo imobilizado para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2023.
11. Intangível: Os saldos do intangível com posição em 31 de dezembro de 2023 con-
solidados, e as taxas de amortização praticadas pelo grupo estão abaixo demonstradas:
 Taxa média de        Controladora               Consolidado
 depreciação anual (%) 2023 2022 2023 2022
Software 20% 429 - 5.747 597
Carteira de clientes 18% - - 181.263 118.103
Licenças - - - 308.431 216.740
Ágio - - - 432.231 275.820
Amortizações  (30) - (37.525) (3.871)
Intangível líquido  399 - 890.147 607.389 
Movimentação do intangível para o exercício:
                                                                                                                     Controladora
 Softwares Total
Custo:  
31 de dezembro de 2022 - -
Aquisição 429 429
31 de dezembro de 2023 429 429
Amortização:  
31 de dezembro de 2022 - -
Amortização (30) (30)
31 de dezembro de 2023 (30) (30)
Saldo líquido 399 399
                                                                                         Consolidado
  Carteira  Licen-
 Softwares de clientes ças Ágio Total
Custo:     
1 de junho de 2022 - - - - -
Integr. investimento Zarns Salvador 597 118.103 216.740 275.820 611.260
31 de dezembro de 2022 597 118.103 216.740 275.820 611.260
Combinação de negócios - 63.160 91.622 146.411 301.193
Aquisição 5.150 - 10.069 - 15.219
31 de dezembro de 2023 5.747 181.263 318.431 422.231 927.672
Amortização:     
1 de junho de 2022 - - - - -
Integr.investimento Zarns Salvador - (3.871) - - (3.871)
31 de dezembro de 2022 - (3.871) - - (3.871)
Amortização do exercício (489) (33.165) - - (33.654)
31 de dezembro de 2023 (489) (37.036) - - (37.525)
Saldo líquido 5.258 144.227 318.431 422.231 890.147
O Grupo realizou o teste de valor recuperável em 31 de dezembro de 2023 para a única 
unidade geradora de caixa (UGC). O valor recuperável é de R$1.644.122 em 31 de 
dezembro de 2023 e foi determinado com base no cálculo do valor em uso em vista das 
projeções do fluxo de caixa com base em estimativas financeiras aprovadas pela Alta 
Administração para um período de sete anos. A taxa de desconto antes dos tributos, 
aplicada às projeções de fluxo de caixa, é de 23,3%. A taxa de crescimento utilizada 
para extrapolar o fluxo de caixa da unidade para um período acima de cinco anos é de 
4%. Essa taxa de crescimento representa a taxa de crescimento médio do setor. Em de-
corrência da análise de recuperabilidade efetuada, foi identificado um excesso de valor 
em uso sobre o valor contábil não sendo, dessa forma, necessário o reconhecimento de 
redução ao valor recuperável para a unidade geradora de caixa.
12. Obrigações trabalhistas: Os saldos de salários e encargos sociais em 31 de de-
zembro de 2023, estão abaixo compostos:
                                                                                     Controladora              Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Salários a pagar 3.749 - 5.636 4.659
FGTS a recolher  88 - 517 298
INSS a recolher 303 - 1.708 1.086
Provisão de férias e encargos 452  2.590 2.875 
Total 4.592 - 10.451 8.918
São reconhecidos em conformidade com a prestação de serviços de seus funcionários e 
os encargos são calculados em conformidade com a legislação vigente.
13. Adiantamento de clientes: O saldo apresentado em 31 de dezembro de 2023 no 
consolidado referente a antecipação de mensalidades foi de R$19.041 (2022: R$15.419).
14. Debêntures: O saldo de debêntures da Companhia em 31 de dezembro de 2023 
consolidado, estão abaixo representados:
                 Consolidado
 Vencimento Taxa de juros ao ano 2023 2022
Debêntures 30/05/2028 100% CDI + 2,3% a.a. 370.000 370.000
Juros debêntures   3.991 4.900
Custos de transação   (2.652) (3.253)
   371.339 371.647
Passivo circulante   85.611 4.299
Passivo não circulante   285.728 367.348
                     Consolidado
   2023 2022
Saldo Inicial   371.647 -
Integralização investimento Zarns Salvador  - 371.647
Provisões de juros   55.742 -
Juros pagos   (56.651) -
Custos de transação   601 -
Saldo Final   371.339 371.647
Em 12 de maio de 2022, a MC Brazil Galileo Participações S.A. (“Galileo”), investida do 
MC Brazil Galileo FIP Multiestratégia (“Galileo FIP”), assinou instrumento particular de 
escritura da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em serie 
única, com garantia real e garantia adicional fidejussória, no valor de R$370.000. Em de-
corrência da incorporação da Galileo pela Zarns Salvador (Nota 1), essa sucedeu todas 
as obrigações relativas à Debênture.  As debêntures terão prazo de vencimento em 30 
de maio de 2028. Sobre o valor nominal das debêntures, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada do CDI, acrescido de spread de 2,30% ao ano, 
sendo pagos semestralmente, sempre nos meses de maio e novembro. A primeira emis-
são de debêntures teve a finalidade de aquisição da Zarns Salvador e UNECE e reforço 
do caixa da emissora, possui clausulas de covenants financeiros, verificáveis anualmen-
te, a partir da sua primeira divulgação relativa as Demonstrações contábeis de 31 de de-
zembro de 2022.  O não atendimento, pela Emissora, da relação Dívida Líquida / EBIT-
DA Ajustado, que deverá ser igual ou inferior a (a) 4,00x para 31 de dezembro de 2022 e 
para o exercício a se encerrar em 31 de dezembro de 2023; e (b) 3,50x para os exercícios 
encerrados a partir de 31 dezembro de 2024 (“Índice Financeiro”), a ser calculada pela 
Emissora e acompanhada anualmente pelo Agente Fiduciário.  A Companhia até a data 
de 31 de dezembro de 2023, está atendendo a todos os requisitos mencionados acima.
15. Contas a pagar de aquisições                                                            Consolidado
 2023 2022
Aquisição Zarns Itumbiara 135.143 -
 135.143 -
Circulante 67.572 -
Não circulante 67.571 -
Conforme mencionado na Nota 4, o Grupo possui um Contas a pagar da aquisição da 
Zarns Itumbiara de R$122.000, que será pago em duas parcelas anuais até 2025, corri-
gidos pela taxa do CDI desde a data de fechamento da operação. O montante atualizado 
em 31 de dezembro de 2023 é de R$135.143. O valor de R$13.143 foi registrado como 
juros de contas a pagar de aquisições no resultado financeiro. 
16. Conta vinculada e obrigações com antigos acionistas: 
Conta vinculada 2023 2022
Conta garantida com o Grupo IMES (a) 88 22.138
 88 22.138
Obrigações com antigos acionistas 2023 2022
Conta garantida com o Grupo IMES (a) 88 22.138
Aquisição licenças (b) 7.272 -
 7.360 22.138
(a) Em 1 de junho de 2022, parte dos recursos da aquisição da Zarns Salvador foram 
depositados em uma conta garantida (“Escrow account”), sujeitas ao atendimento de 
condições precedentes, ainda em curso. Quando todas as condições forem atendidas, 
o montante remanescente de R$ 88 (2022: R$ 22.138) será liberado. (b) Os acionistas 
vendedores haviam protocolado, desde 2021, pedido de aumento de vagas de Medicina 
da UNECE de 37 para 120. Em decorrência de decisão favorável, ocorrida em maio de 
2023, a controlada Zarns Salvador irá pagar aos vendedores o montante de R$ 10.000, 
sendo R$ 3.000 já pago e R$ 7.000 a pagar quando a ação for transitada em julga-
do, o montante está sendo atualizado pelo CDI e em 31 de dezembro de 2023 o valor  
atualizado é de R$ 7.272.
17. Contingências: Em 31 de dezembro de 2023 a posição de contingências prováveis 
está abaixo demonstrada:                                                                             Consolidado
 2023 2022
Trabalhistas - 24
Cíveis 18 3
Total 18 27
As contingências possíveis consolidadas do Grupo em 31 de dezembro de 2023 de 
natureza cível totalizam R$946 e as de natureza trabalhistas totalizam R$101.
18. Patrimônio líquido: 18.1. Capital social: Em 31 dezembro de 2023, o capital 
social totalmente subscrito e integralizado é de R$448.900, sendo 80% desse capital 
pertencente ao MC Brazil Galileo FIP Multiestratégia e 20% pertencente ao Catiguiba 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégica. O capital social da Compa-
nhia está representado por 164.172.387 ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, para até o limite total de 
25.000.000 de ações ordinárias. 18.2. Reserva de capital: A reserva de capital compre-
ende transações de capital realizadas com os acionistas, conforme descrito na Nota 1. 
18.3. Reserva legal: O Estatuto Social do Grupo prevê que do lucro líquido anual serão 
deduzidos 5% para constituição de reserva legal, a qual não poderá exceder 20% do 
capital social. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia destinou R$4.407 para a 
Reserva legal. 18.4. Reserva de retenção de lucros: O lucro remanescente após distri-
buição de dividendos será destinado à formação da reserva de retenção de lucros, res-
salvada deliberação em contrário da Assembleia Geral, conforme proposta do Conselho 
de Administração. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia destinou R$83.732 para a 
conta de Reserva de retenção de lucros. 18.5. Dividendos propostos: De acordo com 
o estabelecido no estatuto social do Grupo, o dividendo mínimo obrigatório é de 25% 
sobre o lucro líquido ajustado, em conformidade com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76.  
Conforme acordo de acionistas, a Companhia não irá distribuir dividendos nos exercícios 
de 2022 e 2023.  Os dividendos adicionais estão sujeitos à aprovação na Assembleia 
Geral Anual e não são reconhecidos como passivo em 31 de dezembro.
19. Receita operacional líquida                              Controladora             Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Mensalidades de graduação - - 389.522 -
Outras receitas 208 - 894 -
(-) Prouni - - (31.269) -
(-) Tributos sobre o faturamento (23) - (16.077) -
(-) Descontos e bolsas - - (31.196) -
(-) Provisão para perdas de créditos esperados - - (5.309) -
 185 - 306.565 -
As receitas com contratos com clientes são todas no Brasil. O Grupo não está sujeito 
ao pagamento do imposto do programa de integração social (Programa de Integração 
Social, ou PIS) e a contribuição social sobre o imposto de renda (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social, ou COFINS) sobre a receita de graduação, de 
acordo com o Programa Prouni.
20. Custos e despesas por natureza                     Controladora              Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Salários e encargos sociais 8.233 - 76.555 -
Depreciações e amortizações 43 - 42.412 -
Serviços de terceiros 526 - 19.032 -
Infraestrutura 21 - 4.705 -
Propaganda e publicidade 88 - 3.456 -
Outros 82 - 8.727 -
 8.993 - 154.887 -
Custo dos serviços Prestados 654 - 82.795 -
Despesas administrativas 7.707 - 65.950 -
Despesas comerciais 632 - 6.142 -
 8.993 - 154.887 -
21. Resultado financeiro                                          Controladora             Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receitas financeiras    
Rendimentos de aplicações financeiras 4.595 - 19.124 -
Juros de clientes - - 1.338 -
Outros - - 64 -
 4.595 - 20.526 -
Despesas financeiras    
Descontos concedidos - -  -
  Juros de debêntures - - (55.742) -
  Juros de contas a pagar de aquisições - - (13.143) 
  Encargos de arrendamentos - - (6.957) -
  Outras (222) - (4.568) -
 (222) - (80.410) - 
Total 4.373 - (59.884) -
22. Imposto de renda e contribuição social: Reconciliação da despesa de impostos 
de renda e contribuição social: A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e 
contribuição social pelas alíquotas nominal e efetiva do exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2023, estão demonstradas a seguir:
                                                                                     Controladora             Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Lucros antes do IR e da CS 88.139 - 91.882 -
Alíquota combinada 34% 34% 34% 34%
IR e contribuição social (29.967) - (31.240) -
  Equivalência patrimonial 31.475 - - -
  Exclusões temporárias - sem diferido (1.508) - (12.436) -
  Incentivo fiscal Prouni - - 39.933 -
Despesa de IR e contribuição social - - (3.743) -
Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior são 
mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, 
utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do exercício. A Adminis-
tração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação 

continuação

continua
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Tarcísio e prefeitos pedem 
ao TCU intervenção na Enel 

O governador de 
São Paulo, Tar-
císio de Freitas 
(Republicanos), 
16 prefeitos de 
cidades do Es-

tado afetadas pela queda no for-
necimento de energia elétrica 
decorrente do temporal da úl-
tima sexta-feira, 11, e o ministro 
do Tribunal de Contas da União 
(TCU) Augusto Nardes encami-
nharam à Corte nesta terça-fei-
ra, 15, uma carta na qual pedem 
a adoção de medidas urgentes 
contra a Enel, como a interven-
ção na concessão nos municí-
pios paulistas ou a declaração de 
caducidade do contrato, em ra-
zão da má qualidade do serviço 
de distribuição prestado por ela.

Na carta, são citados os pro-
blemas de falta de energia que 
atingiram os municípios paulis-
tas, incluindo a capital, por vários 

dias e com prejuízos “imensurá-
veis”, ocorridos em novembro 
do ano passado e, mais recen-
temente, no apagão da última 
sexta-feira, 11. E, a despeito 
das cobranças e das medidas 
de contingência que já deveriam 
ter sido adotadas, a prestação de 
serviços continua “falha e disso-
ciada das necessidades dos usu-
ários”, continua a carta.

Em outro trecho, é citada a 
“incapacidade de prestação de 
serviço essencial e indispensável 
à população, e à altura do que 
o contrato de concessão exige”.

Por isso, os gestores solicitam 
que o TCU “adote as medidas 
cabíveis para que os órgãos públi-
cos federais competentes, com 
urgência, declarem a intervenção 
na concessão da Enel ou a cadu-
cidade do contrato em vigor, por 
ser evidente, a partir, inclusive, do 
constatado descumprimento do 

plano de contingência apresen-
tado pela própria empresa para 
o enfrentamento de eventos cli-
máticos extremos”.

Em meio ao apagão em São 
Paulo, a Enel tem afirmado que 
reforçou as equipes próprias 
em campo, recebeu apoio de 
técnicos de outras distribuido-
ras e deslocou profissionais de 
outros Estados.

Após o encontro realizado no 
Palácio dos Bandeirantes nesta 
terça-feira, Tarcísio defendeu 
que o TCU atue em cobrança 
junto à União e à Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel), 
como representantes do poder 
concedente, para que as medi-
das cabíveis sejam tomadas para 
garantir a prestação eficiente do 
serviço de energia elétrica.

“É impossível, se nada for 
feito, termos uma reversão de 
expectativa. Estamos falando de 

11% da população brasileira que 
vive na Região Metropolitana. É 
por isso que a intervenção se 
mostra importante e é para isso 
que tem o contrato. A Enel não 
merece estar em São Paulo”, 
disse o governador.

Estiveram presentes na reu-
nião, além do ministro do TCU, o 
prefeito de São Paulo e candidato 
à reeleição, Ricardo Nunes (MDB), 
e representantes de prefeituras 
de outras 15 cidades da Região 
Metropolitana. Também partici-
param os secretários de Estado 
da Casa Civil, Arthur Lima; de Meio 
Ambiente, Infraestrutura e Logís-
tica (Semil), Natália Resende; e da 
Comunicação, Laís Vita, além do 
coordenador estadual de Pro-
teção e Defesa Civil, coronel PM 
Henguel, e o diretor-presidente 
da Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos do Estado de São 
Paulo (Arsesp), Thiago Nunes. 

SÃO PAULO

Em carta conjunta, são citados os problemas de falta de energia que 
atingiram municípios de SP por vários dias, com prejuízos “imensuráveis”

fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. A Companhia não 
possui tributos diferidos.
23. Gestão de riscos e instrumentos financeiros: 23.1. Ativos financeiros: A Compa-
nhia possui os seguintes instrumentos financeiros ativos e passivos na data de 31 de de-
zembro de 2023, classificados em:
                                                                                      Controladora                 Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Ativos financeiros    
  Contas a receber - - 37.896 21.107
  Conta vinculada - - 88 22.138
  Partes relacionadas 3.108 - 2.200 8.398
Total 3.108 - 40.184 51.643
Circulante - - 37.896 21.107
Não circulante 3.108 - 2.288 30.536
Os instrumentos financeiros contabilizados a custo amortizado na Companhia incluem 
contas a receber e partes relacionadas. Os ativos financeiros da Companhia são em sua 
maioria operações relacionadas ao contas a receber de alunos.
23.2. Passivos financeiros                                       Controladora                 Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Passivos financeiros     
  Fornecedores 35 - 786 1.147
  Adiantamento de clientes - - 19.041 15.419
  Debêntures - - 371.339 371.647
  Contas a pagar de aquisições - - 135.143 -
  Outros passivos - - 7.360 22.138
  Arrendamentos - - 60.843 31.666
  Total 35 - 594.512 442.017
Circulante 35 - 182.177 47.689
Não circulante - - 412.335 394.328
Debêntures
Indicadores Moeda Taxa Maturidade 2023 2022
Oliveira Trust distribuidora   100% CDI
de títulos e valores mobiliários S.A. Real +2,3% a.a 2028 370.000 370.000
Os valores de debêntures da Companhia, conforme mencionado na nota 14, ocorreram an-
teriormente a incorporação da Galileo pela Zarns Salvador, onde essa assumiu os ativos e 
passivos da antiga companhia. 23.3. Valor justo: Realizamos uma comparação por classe 
do valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros do Grupo apresentados nas 
demonstrações financeiras. Os ativos e passivos financeiros do Grupo apresentaram seu 
valor contábil razoavelmente aproximado do valor justo. A Administração avaliou que esses 
saldos são equivalentes a seus valores contábeis, principalmente devido aos vencimen-
tos de curto prazo desses instrumentos. 23.3. Políticas de gerenciamento de risco de 
instrumentos financeiros Os principais passivos financeiros da Companhia, compreen-
dem fornecedores, operações com partes relacionadas, arrendamentos e adiantamentos 
de clientes. O principal objetivo desses passivos financeiros é financiar as operações. Os 
principais ativos financeiros da Companhia incluem contas a receber, caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras classificadas como liquidez imediata que derivam direta-
mente de suas operações. A Companhia está exposta ao risco de mercado, risco de crédito 
e risco de liquidez. A empresa monitora os riscos de mercado, crédito e operacional em linha 
com os objetivos de gestão de capital e conta com o apoio, acompanhamento e supervisão 
do Conselho de Diretores nas decisões relacionadas à gestão de capital e seu alinhamento 
com os objetivos e riscos. O Conselho de Administração revisa e concorda com as políticas 
de gerenciamento de cada um desses riscos, que estão resumidas a seguir. 23.3.1. Risco 
de mercado: Risco de mercado é o risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futu-
ros de um instrumento financeiro irá flutuar devido a mudanças nos preços de mercado. 

A exposição da empresa ao mercado está relacionada ao risco de taxa de juros.  (i) Risco 
de taxa de juros: O risco de taxa de juros é o risco de que o valor justo ou os fluxos de 
caixa futuros de um instrumento financeiro irá flutuar devido a mudanças nas taxas de juros 
do mercado. A exposição ao risco de variação das taxas de juros de mercado prende-se 
essencialmente com as operações de equivalentes de caixa da Companhia e aplicações 
financeiras com taxas de juros flutuantes. 23.3.2. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco 
de uma contraparte não cumprir com suas obrigações em um instrumento ou contrato com o 
cliente, levando a uma perda financeira. A empresa está exposta ao risco de crédito de suas 
atividades operacionais (principalmente contas a receber) e de suas atividades de financia-
mento, incluindo caixa e equivalentes de caixa. O risco de crédito de clientes é administrado 
pela Companhia com base na política estabelecida, procedimentos e controles relativos 
à gestão do risco de crédito de clientes. Valores de contas a receber de clientes, que são 
considerados fora do comum, são monitoradas regularmente. Consulte a Nota 6 para obter 
informações adicionais sobre as contas a receber da Companhia. O risco de crédito de sal-
dos com bancos e instituições financeiras é administrado pelo departamento financeiro da 
Companhia de acordo com a política da Companhia. Investimentos dos fundos excedentes 
são feitos apenas com contrapartes aprovadas e dentro dos limites atribuídos a cada con-
traparte. A exposição máxima da Companhia ao risco de crédito para os componentes do 
demonstrativo da posição financeira em 31 de dezembro de 2023 é o valor contábil de seus 
ativos financeiros. A Administração da Companhia tem a responsabilidade de monitorar o 
risco de liquidez. A fim de alcançar o objetivo da Companhia, a Administração revisa regu-
larmente o risco e mantém reservas apropriadas, incluindo linhas de crédito bancário com 
instituições financeiras de primeira linha. A administração também monitora continuamente 
os fluxos de caixa projetados e reais e a combinação dos perfis de vencimento dos ativos 
e passivos financeiros.  As principais necessidades de recursos financeiros utilizados pela 
Companhia decorrem da necessidade de efetuar pagamentos de fornecedores, despesas 
operacionais, obrigações trabalhistas e sociais, empréstimos e financiamentos e contas a 
pagar das empresas adquiridas.
 Menor que 1 a 3 3 a 5 Maior que
  1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 1.147 - - - 1.147
Empréstimos e financiamentos 1.647 - 370.000 - 371.647
Arrendamentos 4.500 7.419 9.900 33.002 54.821
Contas a pagar de aquisições 22.138 - - - 22.138
Adiantamento de clientes 15.419 - - - 15.419
31 de dezembro de 2022 44.851 7.419 379.900 33.002 465.172
Fornecedores 786 - - - 786
Empréstimos e financiamentos 85.611 142.864 142.864 - 371.339
Arrendamentos 1.807 6.560 6.560 45.916 60.843
Contas a pagar de aquisições 67.572 67.571 - - 135.143
Adiantamento de clientes 19.041 - - - 19.041
Obrigações com antigos acionistas - 7.360 - - 7.360
31 de dezembro de 2023 174.817 224.355 149.424 45.916 594.512
23.3.4. Mudanças nos passivos de ativid ades de financiamento
                                                                     Controladora
 01/01/2023 Fluxos de caixa 31/12/2023
Capital Social 292.727 153.173 448.900
 292.727 153.173 448.900
           Consolidado
  Fluxos Combinação  Transação Juros s/ AR-
 01/01/23 de caixa de negócios não Caixa rendamento 31/12/23
Capital Social 295.727 153.173 - - - 448.900
Passivo de 
arrendamento  31.666 (9.858) 28.689 3.390 6.956 60.843
 327.393 143.315 28.689 3.390 6.956 509.743
25. Seguros: Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo mantém contratos de seguros com 
cobertura de diversos riscos da atividade, levando em conta a natureza e o grau do ris-

co para cobrir eventuais perdas sobre seus ativos e responsabilidades, conforme abaixo 
demonstrados:
Tipo de cobertura Cobertura
Danos materiais 20.500
Responsabilidade civil 5.000
Seguro de responsabilidade para administradores  30.000
26. Transações não envolvendo caixa: Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo realizou as 
seguintes transações não caixa:
                                                                                         Controladora               Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Adição de arrendamentos (Nota 8) - - 2.647 -
Remensuração de arrendamentos (Nota 8) - - 743 -
Aquisição de intangível 7.000 - 7.000 -
Dividendos mínimos obrigatórios (nota 7) 17.927 16.822 17.927 16.822
Total 24.927 16.822 28.317 16.822

Aos Acionistas e Administradores da Clariens Educação S.A. Fortaleza - CE.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Clariens 
Educação S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e 
consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e conso-
lidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o  Relatório da admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relató-
rio.  Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresen-

tação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas: consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.  
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: 
 • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.  
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. 
 • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional.  
 • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.  
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Fortaleza, 18 de abril de 2024.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. CRC-CE001042/F

Nathália Araújo Domingues - Contador CRC - CE020833/O

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações
 contábeis individuais e consolidadas

continuação

continua

CLARIENS EDUCAÇÃO S.A. - CNPJ: 48.199.560/0001-43

A Diretoria

Contadora: Ingrid Menezes Gonçalves Bezerra - CRC CE 025720/O-6

NK 164 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 46.076.955/0001-23 - NIRE: 35300591003

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de junho de 2024. 1. Data, Hora e Lo-
cal: No dia 10 de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede social da NK 164 Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
da Consolação, 2825, 2º andar, conjunto 21, Cerqueira César, CEP: 01416-001. 2. Convocação e 
Presença: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do art. 124, parágrafo 4º da 
Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de 
acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade. 3. Mesa: Presidente: Tiago Muller 
Angulski; Secretária: Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os acio-
nistas detentores da totalidade do capital social da Sociedade aprovaram, sem quaisquer ressalvas, as 
seguintes deliberações: (i) a lavratura desta ata na forma sumária, conforme permitido pelo art. 130, 
parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações; (ii) o aumento do capital social da Companhia, que 
passa dos R$ 760.169.133,00 (setecentos e sessenta milhões, cento e sessenta e nove mil, cento e 
trinta e três reais) para R$ 789.808.743,00 (setecentos e oitenta e nove milhões, oitocentos e oito mil, 
setecentos e quarenta e três reais), mediante a emissão de (a) 16.499.383 (dezesseis milhões, qua-
trocentos e noventa e nove mil, trezentos e oitenta e três) novas ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal; e (b) 1.643.352 (um milhão, seiscentos e quarenta e três mil, trezentos e cinquenta e 
dois) ações preferenciais Classe A, nominativas e sem valor nominal; perfazendo o preço de emissão 
total de R$ 32.932.900,00 (trinta e dois milhões, novecentos e trinta e dois mil e novecentos reais), 
calculado em conformidade com o artigo 170, §1º, II da Lei das Sociedades por Ações, dos quais 
R$ 29.639.610,00 (vinte e nove milhões, seiscentos e trinta e nove mil, seiscentos e dez reais) serão 
destinados a conta de capital social da Companhia e R$ 3.293.290,00 (três milhões, duzentos e no-
venta e três mil, duzentos e noventa reais) serão destinados a conta de reserva de capital da Compa-
nhia, na forma do artigo 182, §1º, alínea “a” da Lei das Sociedades por Ações. As ações ora emitidas 
são totalmente subscritas e integralizadas neste ato pelos acionistas em conformidade com os boletins 
de subscrição que constam como Anexo I. (iii) tendo em vista as deliberações acima, o Artigo 4º do 
Estatuto Social da Sociedade passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º - O capital social 
da Companhia é de R$ 789.808.743,00 (setecentos e oitenta e nove milhões, oitocentos e oito mil, 
setecentos e quarenta e três reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em: (i) 176.053.327 
(Cento e setenta e seis milhões, cinquenta e três mil, trezentos e vinte e sete) ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal; (ii) 61.447.466 (sessenta e um milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, 
quatrocentos e sessenta e seis) ações preferenciais Classe A; e (iii) 1 (uma) ação preferencial Classe 
B”. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura 
desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelo acionista, tendo sido 
assinada por todos os presentes, atendendo todas as formalidades legais. Mesa: Presidente - Tiago 
Muller Angulski; e Secretária - Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. Acionista: Fundo de Investimento 
em Participações Development Fund Warehouse - Multiestratégia Investimento no Exterior, BTG TRF 
Fund I B Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia e BTG TRF Fund I A Fundo de In-
vestimento em Participações Multiestratégia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavra-
da em livro próprio. São Paulo, 10 de junho de 2024. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. 
JUCESP nº 379.157/24-0 em 11/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em exercício. 

NK 164 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 46.076.955/0001-23 - NIRE: 35300591003

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de abril de 2024. 1. Data, Hora e Lo-
cal: No dia 09 de abril de 2024, às 10:00 horas, na sede social da NK 164 Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
da Consolação, 2825, 2º andar, conjunto 21, Cerqueira Cesar, CEP 01416-001. 2. Convocação e 
Presença: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do art. 124, parágrafo 4º da 
Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de 
acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade. 3. Mesa: Presidente: Tiago Muller 
Angulski; Secretária: Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os acio-
nistas detentores da totalidade do capital social da Sociedade aprovaram, sem quaisquer ressalvas, 
as seguintes deliberações: (i) a lavratura desta ata na forma sumária, conforme permitido pelo art. 
130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações; (ii) o aumento do capital social da Companhia, 
que passa dos R$ 723.271.563,00 (setecentos e vinte e três milhões e duzentos e setenta e um mil e 
quinhentos e sessenta e três reais) para R$ 760.169.133,00 (setecentos e sessenta milhões, cento e 
sessenta e nove mil, cento e trinta e três reais), mediante a emissão de (a) 20.539.647 (vinte milhões 
e quinhentos e trinta e nove mil e seiscentos e quarenta e sete) novas ações ordinárias nominativas 
e sem valor nominal; e (b) 2.045.765 (dois milhões e quarenta e cinco mil e setecentos e sessenta e 
cinco) ações preferenciais Classe A, nominativas e sem valor nominal; perfazendo o preço de emis-
são total de R$ 40.997.300,00 (quarenta milhões e novecentos e noventa e sete mil e trezentos reais), 
calculado em conformidade com o artigo 170, § 1º, II da Lei das Sociedades por Ações, dos quais 
R$ 36.897.570,00 (trinta e seis milhões e oitocentos e noventa e sete mil e quinhentos e setenta reais) 
serão destinados a conta de capital social da Companhia e R$ 4.099.730,00 (quatro milhões e noven-
ta e nove mil e setecentos e trinta reais) serão destinados a conta de reserva de capital da Compa-
nhia, na forma do artigo 182, §1º, alínea “a” da Lei das Sociedades por Ações. As ações ora emitidas 
são totalmente subscritas e integralizadas neste ato pelos acionistas em conformidade com os bole-
tins de subscrição que constam como Anexo I. (iii) tendo em vista as deliberações acima, o Artigo 4º 
do Estatuto Social da Sociedade passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º - O capital social 
da Companhia é de R$ 760.169.133,00 (setecentos e sessenta milhões, cento e sessenta e nove mil, 
cento e trinta e três reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em: (i) 159.553.944 (cento e 
cinquenta e nove milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, novecentos e quarenta e quatro) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (ii) 59.804.114 (cinquenta e nove milhões, oitocentos e 
quatro mil, cento e quatorze) ações preferenciais Classe A; e (iii) 1 (uma) ação preferencial Classe B”. 
5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta 
ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelo acionista, tendo sido assina-
da por todos os presentes, atendendo todas as formalidades legais. Mesa: Presidente - Tiago Muller 
Angulski; e Secretária - Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. Acionista: Fundo de Investimento em Parti-
cipações Development Fund Warehouse - Multiestratégia Investimento no Exterior, BTG TRF Fund I B 
Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia e BTG TRF Fund I A Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 09 de abril de 2024. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. JUCESP nº 
379.156/24-6 em 11/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em exercício.

NK 164 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 46.076.955/0001-23 - NIRE: 35300591003

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de janeiro de 2024. 1. Data, Hora e 
Local: No dia 26 de janeiro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da NK 164 Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
da Consolação, 2825, 2º andar, conjunto 21, Cerqueira Cesar, CEP 01416-001. 2. Convocação e 
Presença: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do art. 124, parágrafo 4º da Lei 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionista 
representando a totalidade do capital social da Sociedade. 3. Mesa: Presidente: Tiago Muller Angulski; 
Secretária: Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os acionistas deten-
tores da totalidade do capital social da Sociedade aprovaram, sem quaisquer ressalvas, as seguintes 
deliberações: (i) a lavratura desta ata na forma sumária, conforme permitido pelo art. 130, parágrafo 
1º da Lei das Sociedades por Ações; (ii) o aumento do capital social da Companhia, que passa dos 
R$ 659.093.005,00 (seiscentos e cinquenta e nove milhões e noventa e três mil e cinco reais) para 
R$ 723.271.563,00 (setecentos e vinte e três milhões e duzentos e setenta e um mil e quinhentos e 
sessenta e três reais), mediante a emissão de (a) 39.432.621 (trinta e nove milhões e quatrocentos e 
trinta e dois mil e seiscentos e vinte e um) novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal; 
e (b) 2.308.072 (dois milhões e trezentos e oito mil e setenta e dois) ações preferenciais Classe A, 
nominativas e sem valor nominal; perfazendo o preço de emissão total de R$ 71.309.398,00 (setenta 
e um milhões e trezentos e nove mil e trezentos e noventa e oito reais), calculado em conformidade 
com o artigo 170, §1º, II da Lei das Sociedades por Ações, dos quais R$ 64.178.458,00 (sessenta e 
quatro milhões e cento e setenta e oito mil e quatrocentos e cinquenta e oito reais) serão destinados 
a conta de capital social da Companhia e R$ 7.130.940,00 (sete milhões e cento e trinta mil e nove-
centos e quarenta reais) serão destinados a conta de reserva de capital da Companhia, na forma do 
artigo 182, § 1º, alínea “a” da Lei das Sociedades por Ações. As ações ora emitidas são totalmente 
subscritas e integralizadas neste ato pelos acionistas em conformidade com os boletins de subscrição 
que constam como Anexo I. (iii) tendo em vista as deliberações acima, o Artigo 4º do Estatuto Social 
da Sociedade passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º - O capital social da Companhia é 
de R$ 723.271.563,00 (setecentos e vinte e três milhões, duzentos e setenta e um mil, quinhentos e 
sessenta e três reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em: (i) 139.014.297 (cento e trinta 
e nove milhões e quatorze mil e duzentos e noventa e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; (ii) 57.758.349 (cinquenta e sete milhões e setecentos e cinquenta e oito mil e trezentos e 
quarenta e nove) ações preferenciais Classe A; e (iii) 1 (uma) ação preferencial Classe B”. 5. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata, a 
qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelo acionista, tendo sido assinada por 
todos os presentes, atendendo todas as formalidades legais. Mesa: Presidente - Tiago Muller Angulski; 
e Secretária - Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. Acionista: Fundo de Investimento em Participações 
Development Fund Warehouse - Multiestratégia Investimento no Exterior, BTG TRF Fund I B Fundo 
de Investimentos em Participações Multiestratégia e BTG TRF Fund I A Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 26 de janeiro de 2024. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. JUCESP 
nº 379.155/24-2 em 11/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em exercício.

NK 164 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 46.076.955/0001-23 - NIRE: 35300591003

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de setembro de 2024. 1. Data, Hora e 
Local: No dia 26 de setembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da NK 164 Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua da 
Consolação, 2825, 2º andar, conjunto 21, Cerqueira César, CEP: 01416-001. 2. Convocação e Presen-
ça: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do art. 124, parágrafo 4º da Lei 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionista represen-
tando a totalidade do capital social da Sociedade. 3. Mesa: Presidente: Tiago Muller Angulski; Secretária: 
Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os acionistas detentores da tota-
lidade do capital social da Sociedade aprovaram, sem quaisquer ressalvas, as seguintes deliberações: 
(i) a lavratura desta ata na forma sumária, conforme permitido pelo art. 130, parágrafo 1º da Lei das 
Sociedades por Ações; (ii) o aumento do capital social da Companhia, que passa dos R$ 789.808.743,00 
(setecentos e oitenta e nove milhões, oitocentos e oito mil, setecentos e quarenta e três reais) para  
R$ 817.316.480,99 (oitocentos e dezessete milhões, trezentos e dezesseis mil, quatrocentos e oitenta 
reais e noventa e nove centavos), mediante a emissão de (a) 2.429.359 (dois milhões, quatrocentos e 
vinte e nove mil, trezentos e cinquenta e nove) novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal; 
e (b) 2.813.479 (dois milhões, oitocentos e treze mil, quatrocentos e setenta e nove) ações preferenciais 
Classe A, nominativas e sem valor nominal; perfazendo o preço de emissão total de R$ 30.564.152,99 
(trinta milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil, cento e cinquenta e dois reais e noventa e nove cen-
tavos), calculado em conformidade com o artigo 170, §1º, II da Lei das Sociedades por Ações, dos quais 
R$ 27.507.737,99 (vinte e sete milhões, quinhentos e sete mil, setecentos e trinta e sete reais e noventa 
e nove centavos) serão destinados a conta de capital social da Companhia e R$ 3.056.415,00 (três mi-
lhões, cinquenta e seis mil, quatrocentos e quinze reais) serão destinados a conta de reserva de capital 
da Companhia, na forma do artigo 182, §1º, alínea “a” da Lei das Sociedades por Ações. As ações ora 
emitidas são totalmente subscritas e integralizadas neste ato pelos acionistas em conformidade com os 
boletins de subscrição que constam como Anexo I. (iii) tendo em vista as deliberações acima, o Artigo 
4º do Estatuto Social da Sociedade passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º - O capital social 
da Companhia é de R$ 817.316.480,99 (oitocentos e dezessete milhões, trezentos e dezesseis mil, qua-
trocentos e oitenta reais e noventa e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em: 
(i) 178.482.686 (cento e setenta e oito milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, seiscentos e oitenta e 
seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (ii) 64.260.945 (sessenta e quatro milhões, du-
zentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e cinco) ações preferenciais Classe A; e (iii) 1 (uma) ação 
preferencial Classe B”. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos 
para a lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelo acionista, 
tendo sido assinada por todos os presentes, atendendo todas as formalidades legais. Mesa: Presidente 
- Tiago Muller Angulski; e Secretária - Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. Acionista: Fundo de Investi-
mento em Participações Development Fund Warehouse - Multiestratégia Investimento no Exterior, BTG 
TRF Fund I B Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia e BTG TRF Fund I A Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavra-
da em livro próprio. São Paulo, 26 de setembro de 2024. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretá-
ria. JUCESP nº 379.158/24-3 em 11/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em exercício.

Bluefit Academias de
Ginástica e Participações S.A.

CNPJ nº 24.921.465/0001-43 - NIRE 35300499565
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 11 de outubro de 2024

Data/Hora/Local: 11/10/2024, às 15hs, na sede social. Mesa: Presidente: Oscar Pekka Fahlgren; Secretário: 
e Rafael Lopes Segatelli. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, em virtude da presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração. Deliberações aprovadas: 5.1. Aprovar a realização 
da Emissão e da Oferta, nos termos da Resolução CVM 160, da Lei de Valores Mobiliários e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, com as seguintes características e condições principais, as 
quais serão destalhadas e reguladas no âmbito da Escritura de Emissão: (i) Número da Emissão: 4ª emissão 
de debêntures da Companhia; (ii) Número de Série: A Emissão será realizada em série única; (iii) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 100.000.000,00, na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); 
(iv) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 100.000 Debêntures; (v) Conversibilidade: As Debêntures serão 
simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (vi) Valor Nominal Unitário: O valor 
nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$1.000,00 (“Valor Nominal Unitário”); (vii) Data 
de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data da emissão das Debêntures será definida na Escritura 
de Emissão (“Data de Emissão”); (viii) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures, de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures 
ou Aquisição Facultativa para cancelamento da totalidade das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, 
as Debêntures terão prazo de vencimento de 5 anos, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na 
data a ser definida na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”); (ix) Procedimento de Distribuição: A Oferta 
será realizada nos termos da Resolução CVM 160, sob regime de garantia firme de colocação, com a 
intermediação do Coordenador Líder, nos termos do “Contrato de Coordenação e Distribuição Pública, Sob o 
Rito de Registro Automático de Distribuição, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da 4ª Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, da Bluefit Academias 
de Ginástica e Participações S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de 
Distribuição”). O plano de distribuição das Debêntures seguirá o procedimento descrito no artigo 49 da Resolução 
CVM 160, observado o disposto no Contrato de Distribuição, não havendo qualquer limitação em relação à 
quantidade de investidores acessados pelo Coordenador Líder, sendo possível, ainda, a subscrição ou aquisição 
das Debêntures por qualquer número de Investidores. (x) Público-Alvo: O público-alvo da Oferta será composto 
exclusivamente por “Investidores Profissionais”, assim definidos aqueles investidores referidos nos artigos 11 
e 13 da Resolução da CVM nº 30, de 11/05/2021, conforme alterada; (xi) Prazo e Forma de Subscrição e 
Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, no ato da subscrição (sendo qualquer 
data em que ocorrer uma subscrição e integralização de Debêntures doravante denominada como uma “Data 
de Integralização”), por meio do MDA (conforme definido na Escritura de Emissão), administrado e 
operacionalizado pela B3, em moeda corrente nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário (“Preço de Integralização”). 
Caso a integralização ocorra em mais de uma data, o Preço de Integralização das Debêntures que forem 
integralizadas após a Primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis, a partir da Primeira Data de Integralização (inclusive) até a data de sua efetiva 
integralização; (xii) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma 
nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a 
titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador e, 
adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, a titularidade 
das Debêntures será comprovada pelo extrato expedido pela B3 em nome do Debenturista (conforme definido 
na Escritura de Emissão); (xiii) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 
58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (xiv) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal 
Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (xv) Remuneração das Debêntures: As Debêntures 
farão jus a uma remuneração equivalente a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos 
Interfinanceiros – DI de um dia, over extra grupo, expressa na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, 
calculada e divulgada pela B3 no informativo diário disponível em sua página na internet (www.b3.com.br), 
acrescida de sobretaxa de 1,80% ao ano base 252 Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração das Debêntures 
será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis, incidentes sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a Primeira Data de Integralização 
ou da data do último pagamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a Data de Pagamento da 
Remuneração (exclusive), de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (xvi) Destinação dos 
Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão serão integralmente destinados para 
(a) a realização do pré-pagamento e/ou do reperfilamento das dívidas da Companhia e de suas Controladas, 
conforme aplicável; e (b) caso existam recursos remanescentes após a destinação de recursos prevista no item 
(a) acima, para reforço do capital de giro da Companhia ou outros propósitos corporativos em geral; (xvii) 
Pagamento da Remuneração: A Remuneração será paga mensalmente, nas datas a serem definidas na Escritura 
de Emissão, sendo o último pagamento na Data de Vencimento (“Datas de Pagamento da Remuneração”), 
ressalvados os pagamentos decorrentes da Amortização Extraordinária Facultativa, da Aquisição Facultativa, e 
das hipóteses de resgate antecipado e vencimento antecipado das Debêntures previstas na Escritura de Emissão; 
(xviii) Amortização das Debêntures: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, será amortizado 
mensalmente em parcelas consecutivas, a partir do 24º mês (inclusive) contado a partir da Data de Emissão, 
de acordo com o cronograma previsto no Anexo I da Escritura de Emissão, ressalvados os pagamentos 
decorrentes da Amortização Extraordinária Facultativa, da Aquisição Facultativa e das hipóteses de resgate 
antecipado e vencimento antecipado das Debêntures previstas na Escritura de Emissão; (xix) Repactuação 
Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (xx) Aquisição Facultativa: A 
Companhia poderá, a seu exclusivo critério, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3°, da Lei das 
Sociedades por Ações, na Resolução da CVM nº 77, de 29/03/2022, e na regulamentação aplicável da CVM, 
adquirir Debêntures por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, devendo tal fato constar do relatório da 
administração e das demonstrações financeiras da Companhia, ou por valor superior ao Valor Nominal Unitário, 
desde que observadas as regras expedidas pela CVM (“Aquisição Facultativa”); (xxi) Resgate Antecipado 
Facultativo Total: A Companhia poderá, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, realizar o resgate 
antecipado facultativo total das Debêntures sendo vedado o resgate parcial das Debêntures, com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado 
Facultativo Total das Debêntures, o valor devido pela Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures objeto de resgate, conforme o caso, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, do Prêmio (conforme definido na Escritura de Emissão) e demais 
encargos devidos e não pagos até a data de realização do Resgate Antecipado Facultativo Total; (xxii) Resgate 
Antecipado Obrigatório. Caso, a qualquer momento a partir da Data de Emissão, as Debêntures não sejam mais 
admitidas a negociação em mercado organizado de valores mobiliários ou junto a outro sistema de depósito 
centralizado autorizado a operar pela CVM, a Companhia deverá realizar, em até 30 dias contados da restrição 
referida acima, o resgate antecipado obrigatório das Debêntures, sendo vedado o resgate parcial das 
Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, de acordo com os termos e condições 
previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Obrigatório”). Por ocasião do Resgate Antecipado 
Obrigatório das Debêntures, o valor devido pela Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures objeto de resgate, conforme o caso, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, e demais encargos devidos e não pagos até a data de realização do 
Resgate Antecipado Obrigatório; (xxiii) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer 
tempo e a seu exclusivo critério, realizar a amortização extraordinária parcial das Debêntures, de acordo com 
os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião 
da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será equivalente à parcela do Valor 
Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizado, a exclusivo critério 
da Companhia, acrescido da Remuneração incidente sobre a respectiva parcela a ser amortizada, calculada pro 
rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou Data de Pagamento da Remuneração anterior, 
conforme o caso, do Prêmio, e demais encargos devidos e não pagos até a data de realização da Amortização 
Extraordinária Facultativa; (xxiv) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá realizar, a seu exclusivo 
critério, a qualquer tempo uma oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, sendo assegurado 
a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles detidos, 
observados os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”); (xxv) 
Vencimento Antecipado: Observado o disposto na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar 
antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela 
Companhia do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou da última Data de 
Pagamento da Remuneração, o que ocorrer por último, até a data do efetivo resgate, sem prejuízo do pagamento 
dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos 
desta Escritura de Emissão, conforme o caso; (xxvi) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das 
Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos 
Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) multa convencional, irredutível e de natureza não 
compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% ao mês, desde a data da 
inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago 
(“Encargos Moratórios”); e (xxvii) Demais Características da Emissão: As demais características da Emissão 
serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria da Companhia ou seus 
procuradores legais devidamente constituídos, a tomar todas e quaisquer medidas e celebrar todos os 
documentos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, a 
Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição e seus eventuais aditamentos, bem como os demais 
documentos relacionados à Emissão e à Oferta; 5.3. Autorizar a formalização e efetivação da contratação do 
Coordenador Líder, do Agente Fiduciário, da B3 e dos demais prestadores de serviços necessários para a 
Emissão, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais 
alterações em aditamentos; e 5.4. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus 
procuradores legais devidamente constituídos, com relação às deliberações acima. Nada mais. 
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Marina reforça responsabilidade 
privada na prevenção de incêndios 

Em audiência públi-
ca na Comissão de 
Agricultura, Pecuá-
ria, Abastecimento 
e Desenvolvimento 
Rural, na Câmara dos 

Deputados, a ministra do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima, 
Marina Silva, alertou na quarta-
-feira (16) sobre a importância 
de a iniciativa privada trabalhar 
junto aos governos federal, es-
tadual e municipal na preven-
ção aos incêndios.  

Segundo a ministra, é neces-
sário que fazendas também 
mantenham estruturas preven-
tivas e brigadas próprias para 
atuar nessas áreas.

“Se você tem uma farmá-
cia, tem ali medidas e hidrantes 
para apagar o fogo. Da mesma 
forma, precisamos estar equipa-
dos onde não é possível estar o 
Corpo de Bombeiros”, afirmou, 
sobre o emprego de recursos 
públicos nos incêndios ocor-
ridos em áreas privadas no 
estado de São Paulo.

Marina ressaltou que foram 
enviados para o estado paulista 
brigadistas e uma aeronave da 
Força Aérea Brasileira, com alta 
capacidade de transporte de 
água e enfrentamento ao fogo, 

mas se esforços de prevenção 
também tivessem sido empre-
gados, os equipamentos pode-
riam ser melhor direcionados 
para áreas públicas federais, 
que são de fato responsabili-
dade da União.

“São Paulo é, de longe, o 
estado mais rico, de longe o 
estado que tem maior capaci-
dade de infraestrutura: são mais 
de 8 mil pessoas no Corpo de 
Bombeiros, chegando a quase 
9 mil. A iniciativa privada tem 
brigadistas que são treinados 
para cuidar de suas proprieda-
des”, destacou.

Por outro lado, segundo a 
ministra, há estados e regiões 
onde o poder público ainda não 
tem essa capacidade de enfren-
tamento a incêndios florestais. 
Nesses casos, o governo federal 
entra, para além daquilo que é 
sua responsabilidade. “No caso 
do Pantanal, isso é notório. O 
maior contingente era nosso, 
a maior quantidade de equipa-
mento também”, afirmou.

De acordo com Marina, 
quase 900 pessoas atuam no 
Pantanal. Na Amazônia, embora 
60% do território seja de área 
pública federal, o governo fede-
ral atua em mais de 70% da 

NA CÂMARA

Lula Marques - Agência Brasil

Marina Silva: é necessário que fazendas mantenham estruturas preventivas e brigadas para atuar contra incêndios

região, enfrentando os incên-
dios florestais.

“O governo federal tem tra-
balhado, não só em parceria 
com os estados, mas também 
com a iniciativa privada, inclu-
sive ajudando a iniciativa pri-
vada. Porque diferentemente 

de São Paulo, Rio e Minas, que 
são estados com maior condi-
ção em termos econômicos, a 
maioria não tem essas estrutu-
ras”, disse.

A ministra lembrou que 
foram destinados do Fundo 
da Amazônia mais de R$ 400 

milhões para equipar o Corpo 
de Bombeiros nos estados, mas 
que isso é insuficiente. “Tam-
bém é necessário que a inicia-
tiva privada tenha um programa 
estruturado de enfrentamento 
ao fogo.”

Marina sugeriu que o Banco 

A Ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima falou durante audiência pública 
na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural

Koppert do Brasil Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.074.190/0001-08 - NIRE nº 35300610644

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 25 de abril de 2024
Aos 25/04/2024, às 10hs, na sede social da Koppert do Brasil Holding S.A.. Presença: A totalidade do capital social. As demonstrações 
financeiras da Companhia foram publicadas em 17/04/2024, no Diário de Notícias (versões digital e impressa). Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Danilo Scacalossi Pedrazzoli e secretariados pelo Sr. Gustavo Ranzani Herrmann. Ordem do Dia: (i) Tomar as 
contas dos administradores em relação ao exercício 2023 e aprovar as demonstrações financeiras; (ii) Deliberar sobre a não distribuição 
de dividendos para o exercício de 2023; (iii) Aprovação da constituição de reserva legal de até 5% do Lucro Líquido; (iv) Aprovação 
da destinação do saldo do Lucro Líquido para a conta denominada “Reserva para Capital de Giro e Investimentos”. V. Resoluções: Após 
a análise das matérias indicadas na Ordem do Dia, os acionistas da Companhia decidiram por unanimidade e sem reservas aprovar as 
matérias propostas nos itens (i), (ii), (iii) e (iv) da pauta e autorizar a Companhia, por intermédio de seus diretores e/ou procuradores, 
individualmente ou em conjunto, a executar todos os atos e assinar todos os documentos exigidos ou necessários para eficácia do 
quanto deliberado, ficando ratificados e confirmados todos os atos com relação a tais deliberações que já tenham sido praticados pelos 
diretores e/ou procuradores da Companhia. Nada mais a ser tratado. Presidente da Mesa: Danilo Scacalossi Pedrazzoli; Secretário da 
Mesa: Gustavo Ranzani Herrmann; Acionistas: Koppert B.V., representada por Danilo Scacalossi Pedrazzoli; KDG Holding Ltda. 
representada por Danilo Scacalossi Pedrazzoli e Gustavo Ranzani Herrmann. Piracicaba, 25/04/2024. Danilo Scacalossi Pedrazzoli - 
Presidente; Gustavo Ranzani Herrmann - Secretário. Koppert B.V. - Nome: Danilo Scacalossi Pedrazzoli - Cargo: Procurador; KDG Holding 
Ltda. - Nome: Danilo Scacalossi Pedrazzoli - Cargo: Administrador; KDG Holding Ltda. - Nome: Gustavo Ranzani Herrmann - 
Cargo: Administrador. JUCESP nº 216.089/24-4 em 04/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Koppert do Brasil Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.074.190/0001-08 - NIRE nº 35300610644

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 8 de Maio de 2024
Aos 8/05/2024, às 10hs, na sede social da Cia.. Presença: A totalidade do capital social. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Danilo Scacalossi Pedrazzoli e secretariados pelo Sr. Gustavo Ranzani Herrmann. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) Abertura da Filial 12, em fase de cadastramento, situada no Município de Charqueada/SP, na Via 
Vicente Verdi, nº 638, Bairro Industrial, CEP 13518-070, com objeto social de fabricação e comercialização de inseticida 
biológico ou defensivo para uso agrícola, criação e comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), bioquímicos, 
semioquímicos, feromônios sexuais, atraentes alimentares para insetos, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e 
outros) para controle biológico e monitoramento de pragas da agricultura; fabricação, importação e exportação de 
defensivos agrícolas, seus componentes e afins e insumos agrícolas; produção, importação, exportação e comercialização 
de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para 
uso na agricultura; serviços de industrialização por encomenda por meio da manipulação de matéria-prima de terceiro; 
serviços de pesquisa, desenvolvimento e monitoramento experimental em ciências biológicas, agronômicas e conexas, 
incluindo a execução de testes de eficácia e praticabilidade agronômica e ensaios de resíduos de agrotóxicos, seus 
componentes e afins; armazenagem, como depósito fechado, de fertilizantes, agrotóxicos e dos produtos que fabrica, 
comercializa e importa (CNAEs 20.51-7-00, 01.59-8-99, 01.61-0-01, 46.83-4-00, 47.89-0-99, 72.10-0-00) e capital social 
destacado de R$ 1.000,00. (ii) Aprovar a nova redação dos Artigos Segundo e Terceiro do Estatuto Social, caso aprovada 
a resolução do item (ii): “Artigo 2º - A Cia. terá por sede administrativa e foro jurídico no Município de Piracicaba/SP, na 
Rodovia Margarida da Graça Martins, SP 135, s/nº, km 17,5, bairro Água Seca, CEP 13.420-280, podendo abrir filiais ou 
escritórios em qualquer ponto do território nacional, a critério da diretoria. § Único. A Cia. mantêm as seguintes filiais: Filial 
01: CNPJ/MF nº 11.074.190/0003-70 e NIRE nº 5190049314-5, situada na cidade de Cuiabá/MT, na Rua I, 557, Distrito 
Industrial - Setor A Mod. 2 Galpão Argal, sala 02, CEP: 78.098-350. Filial 02: CNPJ/MF nº 11.074.190/0006-12 e NIRE nº 
52901010271, situada na cidade de Aparecida de Goiânia/GO, na Avenida Tanner de Melo, Quadra 06, Lote 02, Parque 
Industrial Vice-Presidente José Alencar - Etapa II, sala 01, s/nº, CEP 74993-380. Filial 03: CNPJ/MF nº 11.074.190/0005-
31 e NIRE nº 5490038363-6, situada na cidade de Dourados/MS, na Rodovia MS 156, km 7,5, lado esquerdo, s/nº, Área 
Rural, sala 03, CEP 79849-899. Filial 05: CNPJ/MF nº 11.074.190/0007-01 e NIRE nº 35.905.979.281, situada na cidade 
de Piracicaba/SP, na Estrada Vicente Bellini, bairro Conceição, nº 80, Barracão D, CEP 13.427-225. Filial 06: CNPJ/MF nº 
11.074.190/0008-84 e NIRE nº 35.906.156.555, situada na Praça da Catedral Som Ernesto de Paula, nº 1046, Centro, 
Município de Piracicaba/SP, CEP 134000-150. Filial 07: CNPJ/MF nº 11.074.190/0009-65 e NIRE nº 35906149265, situada 
na cidade de Charqueada/SP, na Via Vicente Verdi, 758, Bairro Industrial, CEP 13.518-070. Filial 08: CNPJ/MF nº 
11.074.190/0010-07 e NIRE nº 35906149273, situada na cidade de Charqueada/SP, na Avenida do Contorno, 1.333, Bairro 
Centro, CEP 13.515-132. Filial 09: CNPJ/MF nº 11.074.190/0011-80 e NIRE nº 35906233380 situada na cidade de 
Charqueada/SP, na Via Vicente Verdi, 585, Bairro Industrial, CEP 13.518-070. Filial 11: CNPJ/MF nº 11.074.190/0013-41 
e NIRE nº 41902000865, situada na cidade de Campo Mourão/PR, na Av. José Tadeu Nunes, 1493, Barracão 3, Nossa 
Senhora Aparecida, CEP 87309-295. Filial 12: em fase de cadastramento, Município de Charqueada/SP, na Via Vicente Verdi, 
nº 638, Bairro Industrial, CEP 13518-070”. “Artigo 3º - A Cia. terá por atividade empresarial a (i) comercialização de 
artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios 
(armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas; (ii) elaboração e venda de publicações técnicas 
para reconhecimento de pragas e doenças na agricultura; (iii) produção, importação, exportação e comercialização de 
insumos agrícolas e defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura; (iv) produção, importação, 
exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e 
promotores de crescimento, para uso na agricultura; (v) pesquisa e desenvolvimento no âmbito da agronomia, biologia e 
das ciências naturais; (vi) participação em outras sociedades de diversos ramos de atividade, em todo território nacional e 
no exterior, como sócia ou acionista; (vii) criação de animais. § Único. As filiais mantêm os seguintes objetos sociais: Filial 
01: CNPJ/MF nº 11.074.190/0003-70 e NIRE nº 5190049314-5, com a atividade de (i) comercialização de insumos 
agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes 
orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura, e 
(iii) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, 
extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 02: CNPJ/
MF nº 11.074.190/0006-12 e NIRE nº 52901010271, com atividade de (i)  comercialização de insumos agrícolas, defensivos 
biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos 
vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização 
de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e 
acessórios (armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 03: CNPJ/MF nº 11.074.190/0005-
31 e NIRE nº 5490038363-6, com a atividade de (i) comercialização de insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus 
componentes e afins, para uso na agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, 
como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização de artrópodes 
(insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios 
(armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 05: CNPJ/MF nº 11.074.190/0007-01 e 
NIRE nº 35.905.979.281, com objeto social de depósito fechado para armazenagem dos produtos comercializados pela Cia.: 
(i) insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes, para uso na agricultura, (ii) fertilizantes orgânicos, extratos 
vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; (iii) artrópodes (insetos 
e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas) para 
controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 06: CNPJ/MF nº 11.074.190/0008-84 e NIRE nº 35.906.156.555, com 
objeto social de atividades de escritório e apoio administrativo (CNAE 8211-3/00); Filial 07: CNPJ/MF nº 11.074.190/0009-
65 e NIRE nº 35906149265, com objeto social de (i) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos 
e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e 
monitoramento de pragas agrícolas; (ii) elaboração e venda de publicações técnicas para reconhecimento de pragas e 
doenças na agricultura; (iii) produção, importação, exportação e comercialização de insumos agrícolas e defensivos 
biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura; (iv) produção, importação, exportação e comercialização de 
fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na 
agricultura; (v) pesquisa e desenvolvimento no âmbito da agronomia, biologia e das ciências naturais; (vi) participação em 
outras sociedades de diversos ramos de atividade, em todo território nacional e no exterior, como sócia ou acionista; (vii) 
criação de animais e (viii) fabricação e comercialização de produtos farmacêuticos para saúde animal (CNAEs 21.22-0-00 e 
46.44-3-02). Filial 08: CNPJ/MF nº 11.074.190/0010-07 e NIRE nº 35906149273, com objeto social de depósito fechado 
para armazenagem dos produtos acabados que são comercializados pela Cia.: (i) insumos agrícolas, defensivos biológicos, 
seus componentes, para uso na agricultura, (ii) fertilizantes orgânicos, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte 
de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; (iii) artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos 
e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas) para controle e monitoramento de 
pragas agrícolas. Filial 09: CNPJ/MF nº 11.074.190/0011-80 e NIRE nº 35906233380. O objeto social será de 
(i) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos 
repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas; (ii) elaboração e venda 
de publicações técnicas para reconhecimento de pragas e doenças na agricultura; (iii) produção, importação, exportação e 
comercialização de insumos agrícolas e defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura; (iv) 
produção, importação, exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte 
de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; (v) pesquisa e desenvolvimento no âmbito da 
agronomia, biologia e das ciências naturais; (vi) participação em outras sociedades de diversos ramos de atividade, em todo 
território nacional e no exterior, como sócia ou acionista; (vii) criação de animais. Filial 11: CNPJ/MF nº 11.074.190/0013-
41 e NIRE nº 41902000865. O objeto social será voltado para atividades de: (i) comercialização de insumos agrícolas, 
defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, 
extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura, e (iii) 
comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos 
repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 12: em fase de 
cadastramento. O objeto social será fabricação e comercialização de inseticida biológico ou defensivo para uso agrícola, 
criação e comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), bioquímicos, semioquímicos, feromônios sexuais, atraentes 
alimentares para insetos, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle biológico e monitoramento de 
pragas da agricultura; fabricação, importação e exportação de defensivos agrícolas, seus componentes e afins e insumos 
agrícolas; produção, importação, exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, 
como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; serviços de industrialização por encomenda 
por meio da manipulação de matéria-prima de terceiro; serviços de pesquisa, desenvolvimento e monitoramento experimental 
em ciências biológicas, agronômicas e conexas, incluindo a execução de testes de eficácia e praticabilidade agronômica e 
ensaios de resíduos de agrotóxicos, seus componentes e afins; armazenagem, como depósito fechado, de fertilizantes, 
agrotóxicos e dos produtos que fabrica, comercializa e importa”.Resoluções: Após a análise das matérias indicadas na 
Ordem do Dia, os acionistas da Cia. decidiram por unanimidade e sem reservas aprovar as matérias propostas nos itens 
(i), (ii) e (iii) da pauta e autorizar a Cia., por intermédio de seus diretores e/ou procuradores, individualmente ou em 
conjunto, a executar todos os atos e assinar todos os documentos exigidos ou necessários para eficácia do quanto 
deliberado, ficando ratificados e confirmados todos os atos com relação a tais deliberações que já tenham sido praticados 
pelos diretores e/ou procuradores da Cia.. Encerramento: Nada mais. Presidente da Mesa: Danilo Scacalossi Pedrazzoli; 
Secretário da Mesa: Gustavo Ranzani Herrmann. JUCESP/NIRE FILIAL nº 3590676982-4 em 10/06/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral. JUCESP nº 218.684/24-1 em 10/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Koppert do Brasil Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.074.190/0001-08 - NIRE nº 35300610644

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Junho de 2024
18/06/2024, às 10h, na sede social da Koppert do Brasil Holding S.A. Presença: A totalidade do capital social, Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Danilo Scacalossi Pedrazzoli e secretariados pelo Sr. Gustavo Ranzani Herrmann. 
Ordem do Dia: (i) A aprovação e emissão de Carta de Compromisso de Investimento no Projeto SparcBio, no montante 
total de R$ 10.000.000,00, valor este a ser dispendido no decorrer de 5 anos. Resoluções: Os acionistas da Companhia 
decidiram por unanimidade e sem reservas aprovar a matéria proposta no item (i) da pauta e autorizar a Companhia, 
por intermédio de seus diretores e/ou procuradores, individualmente ou em conjunto, a executar todos os atos e assinar 
todos os documentos exigidos ou necessários para eficácia do quanto deliberado, ficando ratificados e confirmados 
todos os atos com relação a tais deliberações que já tenham sido praticados pelos diretores e/ou procuradores da 
Companhia. Encerramento: Nada mais a ser tratado. Presidente da Mesa: Danilo Scacalossi Pedrazzoli; Secretário da 
Mesa: Gustavo Ranzani Herrmann; Acionistas: Koppert B.V., representada por Danilo Scacalossi Pedrazzoli; KDG 
Holding Ltda. representada por Danilo Scacalossi Pedrazzoli e Gustavo Ranzani Herrmann. Piracicaba, 18/06/2024. 
Danilo Scacalossi Pedrazzoli - Presidente; Gustavo Ranzani Herrmann - Secretário. Koppert B.V.: Nome: Danilo 
Scacalossi Pedrazzoli, Cargo: Procurador; KDG Holding Ltda.: Nome: Danilo Scacalossi Pedrazzoli, Cargo: Administrador; 
KDG Holding Ltda.: Nome: Gustavo Ranzani Herrmann, Cargo: Administrador. JUCESP nº 266.726/24-0 em 
16/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Koppert do Brasil Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.074.190/0001-08 - NIRE nº 35300610644

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Junho de 2024
Aos 21/06/2024, às 10hs, na sede social da Cia.. Presença: A totalidade do capital social. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Danilo Scacalossi Pedrazzoli e secretariados pelo Sr. Gustavo Ranzani Herrmann. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) Inclusão da descrição “comerciante, importadora e exportadora” para todas as atividades exercidas 
pela Filial 08, CNPJ/MF nº 11.074.190/0010-07 e NIRE nº 35906149273, situada na cidade de Charqueada/SP, na Av. do 
Contorno, 1.333, Bairro Centro, com objeto social de comerciante, importadora, exportadora e depósito fechado para 
armazenagem dos produtos acabados que são comercializados pela Cia.: (i) insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus 
componentes, para uso na agricultura; (ii) fertilizantes orgânicos, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte 
de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; (iii) artrópodes (insetos e ácaros), produtos 
bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas) para controle e 
monitoramento de pragas agrícolas e capital social destacado de R$ 1.000,00 (um mil reais). (ii) Aprovar a nova redação 
dos Artigos Segundo e Terceiro do Estatuto Social, caso aprovada a resolução do item (ii): “Artigo 2º - A Cia. terá por sede 
administrativa e foro jurídico no Município de Piracicaba/SP, na Rod. Margarida da Graça Martins, SP 135, s/nº, km 17,5, 
bairro Água Seca, CEP 13.420-280, podendo abrir filiais ou escritórios em qualquer ponto do território nacional, a critério da 
diretoria. § Único. A Cia. mantém as seguintes filiais: Filial 01: CNPJ/MF nº 11.074.190/0003-70 e NIRE nº 5190049314-5, 
situada na cidade de Cuiabá/MT, na Rua I, 557, Distrito Industrial - Setor A Mod. 2 Galpão Argal, sala 02, CEP: 78.098-350. 
Filial 02: CNPJ/MF nº 11.074.190/0006-12 e NIRE nº 52901010271, situada na cidade de Aparecida de Goiânia/GO, na Av. 
Tanner de Melo, Quadra 06, Lote 02, Parque Industrial Vice-Presidente José Alencar - Etapa II, sala 01, s/nº, CEP 74993-380. 
Filial 03: CNPJ/MF nº 11.074.190/0005-31 e NIRE nº 5490038363-6, situada na cidade de Dourados/MS, na Rod. MS 156, 
km 7,5, lado esquerdo, s/nº, Área Rural, sala 03, CEP 79849-899. Filial 05: CNPJ/MF nº 11.074.190/0007-01 e NIRE 
nº 35.905.979.281, situada na cidade de Piracicaba/SP, na Estr. Vicente Bellini, bairro Conceição, nº 80, Barracão D, CEP 
13.427-225. Filial 06: CNPJ/MF nº 11.074.190/0008-84 e NIRE nº 35.906.156.555, situada na Praça da Catedral Som 
Ernesto de Paula, nº 1046, Centro, Município de Piracicaba/SP, CEP 134000-150. Filial 07: CNPJ/MF nº 11.074.190/0009-65 
e NIRE nº 35906149265, situada na cidade de Charqueada/SP, na Via Vicente Verdi, 758, Bairro Industrial, CEP 13.518-070. 
Filial 08: CNPJ/MF nº 11.074.190/0010-07 e NIRE nº 35906149273, situada na cidade de Charqueada/SP, na Av. do 
Contorno, 1.333, Bairro Centro, CEP 13.515-132. Filial 09: CNPJ/MF nº 11.074.190/0011-80 e NIRE nº 35906233380 
situada na cidade de Charqueada/SP, na Via Vicente Verdi, 585, Bairro Industrial, CEP 13.518-070. Filial 11: CNPJ/MF 
nº 11.074.190/0013-41 e NIRE nº 41902000865, situada na cidade de Campo Mourão/PR, na Av. José Tadeu Nunes, 1493, 
Barracão 3, N. Sra. Aparecida, CEP 87309-295. Filial 12: CNPJ/MF nº 11.074.190/0014-22 e NIRE nº 35906769824, 
Município de Charqueada/SP, na Via Vicente Verdi, nº 638, Bairro Industrial, CEP 13518-070”. “Artigo 3º - A Cia. terá por 
atividade empresarial a (i) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, 
atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas 
agrícolas; (ii) elaboração e venda de publicações técnicas para reconhecimento de pragas e doenças na agricultura; 
(iii) produção, importação, exportação e comercialização de insumos agrícolas e defensivos biológicos, seus componentes e 
afins, para uso na agricultura; (iv) produção, importação, exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, extratos 
vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; (v) pesquisa e 
desenvolvimento no âmbito da agronomia, biologia e das ciências naturais; (vi) participação em outras sociedades de 
diversos ramos de atividade, em todo território nacional e no exterior, como sócia ou acionista; (vii) criação de animais. 
§ Único. As filiais mantêm os seguintes objetos sociais: Filial 01: CNPJ/MF nº 11.074.190/0003-70 e NIRE nº 5190049314-
5, com a atividade de (i) comercialização de insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso 
na agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e 
promotores de crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos 
bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e 
monitoramento de pragas agrícolas. Filial 02: CNPJ/MF nº 11.074.190/0006-12 e NIRE nº 52901010271, com atividade de 
(i) comercialização de insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura, 
(ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de 
crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e 
semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e monitoramento 
de pragas agrícolas. Filial 03: CNPJ/MF nº 11.074.190/0005-31 e NIRE nº 5490038363-6, com a atividade de 
(i) comercialização de insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura, 
(ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de 
crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e 
semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e monitoramento 
de pragas agrícolas. Filial 05: CNPJ/MF nº 11.074.190/0007-01 e NIRE nº 35.905.979.281, com objeto social de depósito 
fechado para armazenagem dos produtos comercializados pela Cia.: (i) insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus 
componentes, para uso na agricultura; (ii) fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e 
promotores de crescimento, para uso na agricultura; (iii) artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e 
semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas) para controle e monitoramento de 
pragas agrícolas. Filial 06: CNPJ/MF nº 11.074.190/0008-84 e NIRE nº 35.906.156.555, com objeto social de atividades de 
escritório e apoio administrativo (CNAE 8211-3/00); Filial 07: CNPJ/MF nº 11.074.190/0009-65 e NIRE nº 35906149265, 
com objeto social de (i) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes 
alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas; 
(ii) elaboração e venda de publicações técnicas para reconhecimento de pragas e doenças na agricultura; (iii) produção, 
importação, exportação e comercialização de insumos agrícolas e defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso 
na agricultura; (iv) produção, importação, exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de 
algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; (v) pesquisa e desenvolvimento no 
âmbito da agronomia, biologia e das ciências naturais; (vi) participação em outras sociedades de diversos ramos de 
atividade, em todo território nacional e no exterior, como sócia ou acionista; (vii) criação de animais e (viii) fabricação e 
comercialização de produtos farmacêuticos para saúde animal (CNAEs 21.22-0-00 e 46.44-3-02). Filial 08: CNPJ/MF sob 
nº 11.074.190/0010-07 e NIRE nº 35906149273, comerciante, importadora, exportadora e depósito fechado para 
armazenagem dos produtos acabados que são comercializados pela Cia.: (i) insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus 
componentes, para uso na agricultura; (ii) fertilizantes orgânicos, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte de 
nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; (iii) artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e 
semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas) para controle e monitoramento de 
pragas agrícolas. Filial 09: CNPJ/MF nº 11.074.190/0011-80 e NIRE nº 35906233380. O objeto social será de 
(i) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos 
repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas; (ii) elaboração e venda de 
publicações técnicas para reconhecimento de pragas e doenças na agricultura; (iii) produção, importação, exportação e 
comercialização de insumos agrícolas e defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura; 
(iv) produção, importação, exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como 
fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; (v) pesquisa e desenvolvimento no âmbito da 
agronomia, biologia e das ciências naturais; (vi) participação em outras sociedades de diversos ramos de atividade, em todo 
território nacional e no exterior, como sócia ou acionista; (vii) criação de animais. Filial 11: CNPJ/MF nº 11.074.190/0013-41 
e NIRE nº 41902000865. O objeto social será voltado para atividades de: (i) comercialização de insumos agrícolas, defensivos 
biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos 
vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização 
de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e 
acessórios (armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 12: CNPJ/MF 
nº 11.074.190/0014-22 e NIRE nº 35906769824. O objeto social será fabricação e comercialização de inseticida biológico 
ou defensivo para uso agrícola, criação e comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), bioquímicos, semioquímicos, 
feromônios sexuais, atraentes alimentares para insetos, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle 
biológico e monitoramento de pragas da agricultura; fabricação, importação e exportação de defensivos agrícolas, seus 
componentes e afins e insumos agrícolas; produção, importação, exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, 
extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; serviços de 
industrialização por encomenda por meio da manipulação de matéria-prima de terceiro; serviços de pesquisa, desenvolvimento 
e monitoramento experimental em ciências biológicas, agronômicas e conexas, incluindo a execução de testes de eficácia e 
praticabilidade agronômica e ensaios de resíduos de agrotóxicos, seus componentes e afins; armazenagem, como depósito 
fechado, de fertilizantes, agrotóxicos e dos produtos que fabrica, comercializa e importa”. Resoluções: Após a análise das 
matérias indicadas na Ordem do Dia, os acionistas da Cia. decidiram por unanimidade e sem reservas aprovar a matéria 
proposta no item (i) da pauta e autorizar a Cia., por intermédio de seus diretores e/ou procuradores, individualmente ou 
em conjunto, a executar todos os atos e assinar todos os documentos exigidos ou necessários para eficácia do quanto 
deliberado, ficando ratificados e confirmados todos os atos com relação a tais deliberações que já tenham sido praticados 
pelos diretores e/ou procuradores da Cia.. Encerramento: Nada mais. Presidente da Mesa: Danilo Scacalossi Pedrazzoli; 
Secretário da Mesa: Gustavo Ranzani Herrmann. JUCESP nº 285.424/24-5 em 25/07/2024. Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.

Sanepav Saneamento Ambiental Ltda.
CNPJ/MF nº 01.141.830/0001-00 - NIRE 35213697938

Ata de Reunião de Quotistas Realizada em 23/09/2024
Data, Hora e Local: Em 23/09/2024, às 10:00 horas, na sede social da Sanepav Saneamento Ambiental Ltda. 
(“Sociedade”) localizada no Município de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Copacabana, nº 325, conjunto 1901, 
setor 02, Condomínio Montreal Plaza, Bairro Dezoito do Forte Empresarial/Alphaville, CEP 06472-001. Convocação. 
Presença: Dispensada a convocação, representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Marco Aurélio 
Theodoro - Presidente, Antônio Carlos Cardonia - Secretário. Deliberações Aprovadas: Redução do capital social da 
Sociedade de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), totalmente subscrito e integralizado, para 
R$ 48.969.723,00 (quarenta e oito milhões, novecentos e sessenta e nove mil, setecentos e vinte e três reais), uma 
redução efetiva, portanto, de R$ 1.030.277,00 (um milhão e trinta mil, duzentos e setenta e sete reais), por entender 
o único sócio que o capital social da Sociedade é excessivo em relação ao objeto social da Sociedade. Em razão da 
redução ora aprovada, são canceladas R$ 1.030.277 (um milhão e trinta mil, duzentas e setenta e sete) quotas, 
passando o capital social da Sociedade a ser, após respeitadas as formalidades legais exigidas pelo artigo 1.084 do 
Código Civil, de R$ 48.969.723,00 (quarenta e oito milhões, novecentos e sessenta e nove mil, setecentos e vinte e 
três reais), dividido em 48.969.723 (quarenta e oito milhões, novecentas e sessenta e nove mil, setecentas e vinte e 
três) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas por seu único sócio, 
Marco Aurélio Theodoro, acima qualificado. Autorizar os administradores a assinarem os documentos necessários. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 23/09/2024. Sócio Marco Aurélio Theodoro.

Tecsan Ingeniería Ambiental S.A.
CNPJ nº 11.453.538/0001-78 - NIRE nº 35500067146

Nomeação da Diretoria
A sociedade está devidamente autorizada a funcionar no país, conforme Portaria SCS nº 9, de 16.09.2009, e em 
atendimento ao disposto no artigo 1.140 do Código Civil, faz a seguinte publicação, reproduzindo, em vernáculo, 
publicação relativa a atos da sua administração, que consoante a sua lei nacional, está obrigada a fazer: Nº C-22680/24 
- O abaixo assinado, Arturo Ferres, Tradutor Público Juramentado, atesta que a tradução seguinte, de um documento 
que lhe foi apresentado em espanhol, é fiel e correta. Diário Oficial nº 35.432 - Segunda Seção - Pág. 55 - Fonte: 
https://www.boletinoficial.gob.ar/. Quinta-feira, 30 de maio de 2024. [...]. Tecsan Ingeniería Ambiental S.A. - (CUIT 
30-70506615-5). Que mediante Assembleia de 26.04.2024 foi designada a Diretoria e que em reunião da Diretoria de 
26.04.2024 foram distribuídos os cargos: Presidente: Oscar José Marino; Vice-presidente: Ricardo Edelstein; Diretor 
titular: Héctor Carminatti; Diretor suplente: Ricardo Luis Bocco. Eles aceitaram os cargos e constituíram domicílio 
especial na Av. Leandro N. Alem, 1050, piso 9, cidade de Buenos Aires. Autorizado mediante instrumento público, ata 
nº 455 de 17.05.2024. Registro Notarial nº 231 de Raul Mariano Veja Olmos, tabelião, registro nº 2760 do Colégio de 
Tabeliães da Cidade de Buenos Aires. e. 30.05.2024 nº 34015/24 v. 30.05.2024. [...]. Nada mais. Conferi e achei 
conforme. Dou fé. São Paulo, em 11 de outubro de 2024. Arturo Ferres - Tradutor Público juramentado.

da Amazônia poderia ter uma 
linha de crédito de financia-
mento com juros mais reduzi-
dos para que empresas fiquem, 
“devidamente equipadas” para 
esse enfrentamento.

Por outro lado, a ministra 
afirmou que todo o esforço pre-
ventivo e de enfrentamento não 
será suficiente se o fogo por 
ação humana não acabar, seja 
se origem culposa, sem inten-
ção, ou dolosa, “quando se tem 
a intenção deliberada de quei-
mar”.

“No caso de São Paulo, os 
incêndios começaram 10h45 
da manhã. À uma da tarde, 17 
municípios já estavam pegando 
fogo. Em mais de 300 cidades 
foi ateado fogo e mais de 26 
pessoas foram presas, porque 
o faziam de forma criminosa”, 
afirmou.

Em São Félix do Xingú, no 
Pará, um jornal local publicou 
declarações de pessoas insa-
tisfeitas com a desocupação de 
uma unidade de conservação. 
Por eeste motivo, ameaçavam 
incendiar o local.

A ministra destacou ainda 
que, mesmo com a antecipação 
das ações pelo governo federal, 
e com a recuperação de 37% no 
orçamento da pasta - após cor-
tes de R$ 18,4 milhões - conti-
nua sendo necessário a incre-
mentação constante de ações e 
de recursos públicos, que pode-
riam ser economizados com 
prevenção compartilhada.

“Obviamente que precisa-
mos ampliar os recursos, mas 
o que nós precisamos mesmo 
é que as pessoas não coloquem 
fogo. Senão vamos ficar sim-
plesmente pegando dinheiro 
público e utilizando para algo 
que preventivamente se pode-
ria fazer, o recurso nunca será 
suficiente.”
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